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O Admirável Mundo Novo, tema geral que inspirou o trabalho desenvolvido na 
unidade curricular Projeto Final de Arquitetura, do Mestrado Integrado em Arquitetura, 
lecionado no Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa – Instituto Univer-
sitário de Lisboa, teve como base a obra Brave New World, de Aldous Huxley, original-
mente publicado em 1932 no Reino Unido. 

Nesta obra, o autor descreve uma realidade futura alternativa, localizada no ano 
634 depois de Ford1. A população é gerada em laboratório, com comportamentos e 
características pré-condicionadas, e ocupa um lugar pré-determinado na hierarquia so-
cial estabelecida. Aspetos que hoje em dia são considerados essenciais nas nossas vidas 
são nesta sociedade crime, de tal modo que inclusive os conceitos de “pai” e “mãe” já 
não são utilizados. Para todo o mal-estar, físico ou psicológico, há uma cura: a “soma”. 
Todos são felizes. Exceto Bernard Marx. O desejo de se libertar leva-o a conhecer um 
dos últimos locais que mantêm o modo de vida anterior à “soma”, desencadeando os 
acontecimentos que constituem a obra.

Apesar de serem várias a interpretações possíveis à obra Admirável Mundo Novo, 
pessoalmente encarei-a como uma realidade consequente de uma evolução progres-
siva, da qual tivemos acesso a um pequeno vislumbre, e não tanto como uma quebra 
abrupta com o passado. A verdade é que, caso a tecnologia o tivesse permitido, o 
mundo descrito na obra poderia ser a nossa realidade de hoje.

No início do ano letivo foi-nos dado a escolher um laboratório no qual desenvolve-
ríamos o trabalho teórico, paralelemente aos exercícios práticos. Optei pelo Laboratório 
de Cultura Arquitetónica Contemporânea, orientado pela professora Ana Vaz Milheiro. O 
tema dentro do laboratório, intitulado Mundos Ficcionados: Seis cidades africanas – pla-
nos urbanos entre 1940 e 1974, abordava o trabalho urbano desenvolvido pelo Gabinete 
de Urbanização Colonial2 no período do Estado Novo, no então Ultramar português.

1	 Núcleo de projeto urbano e de arquitetura criado em 1944. Gabinete de Urbanização do Ultra-
mar (1951) e Direcção dos Serviços de Urbanização e Habitação (1957), sob a jurisdição da Direcção-Geral 
de Obras Públicas e Comunicações do Ministério do Ultramar.
2	 Na realidade de Admirável Mundo Novo, Henry Ford (1863-1947), fundador da Ford Motor Com-
pany e um dos primeiros a utilizar a linha de montagem, tornou-se numa figura equiparável a Jesus Cristo, 
sendo comuns as referências “Oh, Ford!” ou “Nosso Ford” ao invés de “Oh, Deus!” ou “Meu Deus/Nosso 
Senhor”.

Capa da primeira edição do livro em 1932 pela Chatto & Windus editora.
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O seu objetivo: “promover leituras sobre a construção do território como um lugar 
ficcionado e por isso expressão de diversas narrativas que se sobrepõem, completam ou 
anulam” (Milheiro, 2012, s.p.)1 .

No primeiro semestre foi realizado um trabalho de grupo no qual foram analisados 
os vários planos urbanos propostos para, no meu caso em particular, as cidades de São 
Tomé e Lisboa, identificando os seus objetivos gerais, filosofias estruturantes a linhas 
orientadoras. Para tal recorremos ao Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), ao Centro de 
Documentação o Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD) e ao Arquivo 
Municipal de Lisboa (AML). Em simultâneo foi-nos proposta a visualização dos filmes A 
Costa dos Murmúrios, de Margarida Cardoso (2004), e 20,13, de Joaquim Leitão (2006) 
e a leitura e análise dos livros Um Cesto de Cerejas, Conversas, Memórias, uma vida, 
do arquitecto Francisco Castro Rodrigues2 (organização e introdução de Eduarda Dioní-
sio, Lisboa: Casa da Achada, 2009), e Manifestos Ensaios Falas Publicações, de Pancho 
Guedes3 (Lisboa: Ordem dos Arquitectos, 2007), “numa tentativa em identificar esque-
mas de representação do território africano, através do cinema, no imaginário portu-
guês recente” (Milheiro, 2012, s.p.). Desta análise resultou um vídeo por nós criado ex-
pressando a imagem que todos estes elementos nos tinham transmitido sobre o tema.

No segundo semestre foi desenvolvido um trabalho de investigação individual 
original, dentro do tema geral proposto. Durante a pesquisa realizada no trabalho de 
grupo estudámos o trabalho do arquiteto Mário Gonçalves de Oliveira (Alcobaça, 1914), 
nomeadamente os planos urbanos por ele desenvolvidos para a cidade de São Tomé. 
Nesta investigação foi-nos dado a conhecer que Mário de Oliveira é considerado, por al-
guns autores, um urbanista “isolado entre os seus pares” (Lôbo, 1995, p.197), cuja obra 
representa uma alteração de paradigma dentro da estratégia urbanista praticada no 
Gabinete [de Urbanização Colonial] ” (Milheiro, 2012a, p.114), o que torna pertinente, 
no contexto do tema geral da unidade curricular, o estudo do trabalho desenvolvido 
pelo arquiteto. Deste modo, com Urbanismo no Ultramar português: a abordagem de 
Mário de Oliveira (1946-1974) pretende-se definir o caráter do pensamento urbanístico 
do arquitecto. 
1	 Enunciado do exercício (anexo, p. 321).
2	 Francisco José Pereira Rodrigues (Lisboa, 1920). Arquitecto pela Escola de Belas Artes de Lisboa.
3	 Amâncio d’Alpoim Miranda Guedes (1925). Arquitecto, escultor e pintor.

Na vertente de projeto foram desenvolvidos um total de seis exercícios, tendo sido 
dado grande ênfase ao trabalho realizado em grupo, cada grupo composto por cinco 
elementos inseridos em diversos laboratórios.

O primeiro exercício, exercício de arranque e aquecimento, intitulado Marca, Texto 
e Espaço, de caráter abstrato, pretendia que usando um objeto do quotidiano como ca-
rimbo fosse criada uma marca gráfica. De seguida seria selecionado um excerto literário 
que, no grupo, achássemos que se relacionava com a marca obtida. Finalmente, estes 
dois elementos serviriam de base para a criação de uma unidade espacial representada 
em maqueta. 

O nosso grupo optou pelo Cubo de Rubik. A marca que resultou da manipulação 
o objeto, pelas várias tonalidades de cinza resultantes, remeteu-nos para a dualidade 
sombra/luz e um excerto da obra O Elogio da Sombra de Junichirō Tanizaki (Lisboa: 
Relógio D’Água Editores, 2008). Consequentemente, nós tentámos criar um ambiente 
que jogasse com a manipulação da sombra e profundidade, utilizando materiais opacos, 
translúcidos e vazios. 

O segundo exercício foi um workshop realizado em comemoração dos 90 anos 
do nascimento de Amílcar Cabral na cidade de Bafatá, Guiné-Bissau. Foi-nos proposto 
o desenvolvimento de um projeto para um centro de estudos tendo como linhas orien-
tadoras a obra de Amílcar Cabral1, fundador do Partido Africado para a Independência 
da Guiné e Cabo Verde (PAIGC), num período de 15 dias. O nosso grupo optou por uma 
abordagem que vai buscar elementos à casa tradicional guineense: estrutura de ma-
deira de forma circular elevada do terreno e a utilização de painéis entrançados. Refer-
enciando o exercício de arranque, toda a estrutura é suportada por estacas e todos os 
espaços limitados por entrançados e tábuas de madeira espaçadas entre si, permitindo 
a sua ventilação e a manipulação da intensidade da sombra.

Os restantes exercícios tiveram como local de intervenção a zona das Amoreiras 
em Lisboa. Após um trabalho de reconhecimento do território, desde a sua caracteri-
zação biofísica à sua evolução histórica, no contexto do tema geral Admirável Mundo 
Novo, definimos um perfil sociológico que pensamos/desejamos que venha a ocupar a 
zona num período de 20 anos.
1	 Amílcar Lopes Cabral (1924-1973). Político da Guiné Bissau e Cabo Verde..
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Interpretámos a evolução da ocupação da zona das Amoreiras como sendo con-
sequência de uma série de acontecimentos que a contagiaram, dando origem a uma 
paisagem urbana extremamente heterogénea. Assim, propomos a inclusão de um novo 
elemento que não é mais que a consequência do efeito da Globalização: população 
cujas vidas são imensamente influenciadas pela mobilidade. Daqui a 20 anos, a zona de 
intervenção seria “invadia” por pessoas individuais ou jovens famílias em mobilidade/
período de transição, cuja estadia seria temporária (máximo de cinco anos), sendo, 
deste modo, os espaços comunitários os que mais importância teriam na cidade e, con-
sequentemente, nas habitações.

Ainda no primeiro semestre, foram desenhadas quatro habitações individual-
mente, tendo em conta o perfil social anteriormente definido. Optei por um projeto 
de reabilitação sobre a Vila Raúl, uma das várias vilas e pátios operários existentes na 
zona, por ter um caráter único que a distingue de todos os elementos que a circundam. 
O projeto foi desenhado com a crença de que esta tinha as condições necessárias para 
albergar um novo programa com o mínimo de intervenção. 

No segundo semestre foi feito um novo exercício em grupo, desta vez sobre o 
espaço público. Novamente dando maior importância aos espaços de reunião, optámos 
por uma estratégia de intervenção de caráter cirúrgico. Deste modo, definimos seis 
centralidades, nas proximidades das habitações propostas por cada elemento do grupo, 
espaços de reunião, interligados entre si pela linha de trolleybus que recupera a antiga 
linha de elétrico que atravessava toda a zona. É importante mencionar a primazia dada 
à circulação pedonal em detrimento da circulação rodoviária. Cada uma das centrali-
dades foi depois desenvolvida individualmente, tendo em conta os princípios definidos 
em grupo. Coube-me a centralidade junto à Vila Raul, a Rua Professor Sousa da Câmara. 
Apesar de se tratar de uma rua, dada a sua vivência actual, pareceu-nos natural encará-
-la como centro.

No desenvolvimento deste exercício, uma das ideias defendias pelo arquiteto 
Mário de Oliveira pareceu-me importante: “O urbanista de hoje, para ser autêntico, 
deve partir do princípio profundamente humano de que a cidade não são apenas as 
casas, ruas, avenidas, praças, etc., antes a comunidade que nela vive e convive com os 

seus diversos grupos, suas instituições, seu modo de viver, suas tradições e seus cos-
tumes” (Oliveira, 1968, p.66). Assim, surgiu a questão: quais são os elementos presentes 
no sítio que, por si só, já convidam à reunião e encontro das pessoas no espaço público? 
Cafés e restaurantes. A estratégia passou, então, por dar condições ao espaço público 
para que tal pudesse ser intensificado e o limite entre o interior e exterior fosse mais 
ténue.

Em discussão com os docentes, foi referenciado a obra de George Steiner, A ideia 
de Europa, que defende que a “A Europa é feita de cafetarias e cafés” (Steiner, 2013, 
p.26), ponto de partida para o desenvolvimento do tema IV: através do desenho, cruzar 
algumas das ideias defendidas por Steiner com outros textos.

Pessoalmente, um dos aspetos que considero mais interessantes e importantes no 
decorrer do presente ano letivo foi o incentivo dado ao trabalho em grupo, muitas vezes 
simulando o que poderá ser o nosso futuro trabalho num estúdio de arquitetura. Apren-
di não só com os professores e convidados, mas essencialmente com as qualidades de 
cada um dos elementos do grupo. 
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URBANISMO NO ULTRAMAR PORTUGUÊS
A ABORDAGEM DE MÁRIO DE OLIVEIRA (1946-1974)



RESUMO
palavras-chaves: Mário de Oliveira; Urbanismo; Gabinete de Urbanização Colonial

Mário Gonçalves de Oliveira (Alcobaça, 1914) foi um arquiteto e urbanista portu-
guês, membro do Gabinete de Urbanização Colonial, depois Gabinete de Urbanização 
do Ultramar e Direcção dos Serviços de Urbanização e Habitação, de 1946/47 a 1974. 
Alguns autores consideram-no um urbanista “isolado entre os seus pares” (Lôbo, 1995, 
p. 197), cuja obra “representa uma alteração de paradigma dentro da estratégia 
urbanista praticada no Gabinete [de Urbanização Colonial] ” (Milheiro, 2012a, p.114).

Através da Direcção Geral dos Serviços de Urbanização – Direcção dos Serviços 
de Melhoramentos Urbanos desenvolveu para Portugal Continental os Planos Gerais de 
Urbanização da Lourinhã (1948), de Ourique (1948), de Aljustrel (1948), Castro Verde 
(1948), Alijó (1948), Arganil (1950), Nisa (1951), Almodôvar (1951), Vila Rei (1952) e de 
Vila Nova da Barquinha (1954).

Enquanto membro do Gabinete de Urbanização Colonial desenhou o Plano de 
Urbanização de Nova Díli (1946), o Plano Geral de Urbanização de Namaacha (1948), o 
Estudo de Urbanização de Praia Varela (1959), o Plano de Urbanização dos Bairros Popu-
lares de Bissau (1959) e o Plano de Urbanização para a cidade do Quelimane (1965), o 
Plano de Urbanização de São Tomé (1963-1968).

Também foram importantes os seus trabalhos teóricos, ensaios e reflexões sobre 
o urbanismo no Ultramar, dos quais se destacam os publicados pela revista Geographica 
e pela Agência Geral do Ultramar. Nestes defendeu que “o urbanista de hoje, para ser 
autêntico, deve partir do princípio profundamente humano de que uma cidade não são 
apenas as casa, ruas, avenidas, praças, etc., antes a comunidade que nela vive e convive 
com os seus diversos grupos, suas instituições, seu modo de viver, suas tradições e seus 
costumes” (Oliveira, 1965, p.66).

Com este trabalho pretendemos definir o caráter que define o pensamento 
urbanístico de Mário de Oliveira. Para tal, será feito um levantamento e análise de um 
conjunto de planos e estudos urbanísticos, e dos trabalhos teóricos desenvolvidos pelo 
arquiteto.



ABSTRACT
keywords: Mário de Oliveira; urbanism Gabinete de Urbanização Colonial 

Mário Gonçalves de Oliveira (Alcobaça. 1914) was a portuguese architect and 
urbanist, member of the Gabinete de Urbanização Colonial, later known as Gabinete 
de Urbanização do Ultramar and Direcção dos Serviços de Urbanização e Habitação, 
from 1946/47 to 1974. Oliveira is considered by some authors as an urbanist “isolated 
amongst his peers” (Lôbo, 1995, p.197), whose work “represents a paradigmatic shift in 
the urban strategy practiced in the Gabinete de [Urbanização Colonial]” (Milheiro, 2012a, 
p.114).

At the service of the Direcção Geral dos Serviços de Urbanização - Direcção dos 
Serviços de Melhoramentos Urbanos, Mário de Oliveira developed to the portuguese 
mainland the fallowing urban plans: Lourinhã (1948), Ourique (1948), Aljustrel (1948), 
Castro Verde (1948), Alijó (1948), Arganil (1950), Nisa (1951), Almodôvar (1951), Vila Rei 
(1952) and Vila Nova da Barquinha (1954).

As a member of the Gabinete de Urbanização Colonial, the architect developed the 
fallowing plans: Plano de Urbanização de Nova Díli (1946), Plano Geral de Urbanização de 
Namaacha (1948), Estudo de Urbanização de Praia Varela (1959), Plano de Urbanização 
dos Bairros Populares de Bissau (1959), Plano de Urbanização para a cidade do Queli-
mane (1965) and Plano de Urbanização de São Tomé (1963-1968).

As important as Oliveira’s plans, were his theoretical works about urbanism over-
seas, the ones published by the Geographica magazine and the Agência Geral do Ultra-
mar. Oliveira defended in the texts that “the urbanist of today, to be authentic, must 
start from the profoundly human principle that a city is not just the houses, streets, 
avenues, squares, etc., but the community that lives and interacts with its different 
groups, institutions, way of living, traditions and costumes” (Oliveira, 1965, p.66).

With this paper we pretend to define the character that defines the urban thought 
that rules the urban design of Mário de Oliveira. For that, it will be made an analysis of 
some plans and theoretical works developed by the architect.
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INTRODUÇÃO

Com o presente trabalho pretendemos definir o caráter do pensamento urbanís-
tico do arquiteto Mário Gonçalves de Oliveira.

O tema surgiu no seguimento do exercício desenvolvido no Laboratório Cultura 
Arquitetónica Contemporânea, “Mundos ficcionados: seis cidades africanas. Planos 
urbanos entre 1940 e 1974”. Consistindo numa análise dos planos urbanísticos desen-
volvidos para as cidades coloniais africanas no período do Estado Novo pelo Gabinete 
de Urbanização Colonial, pretendia-se identificar os objetivos gerais, filosofias estrutur-
antes e as linhas orientadoras de cada um dos deles.

Esta investigação mostra-se pertinente no contexto geral de Projeto Final de 
Arquitetura, “Admirável Mundo Novo”, uma vez que Mário de Oliveira foi considerado 
por alguns autores, um urbanista “isolado entre os seus pares” (Lôbo, 1995, p.197), cuja 
obra representa uma alteração de paradigma dentro da estratégia urbanista praticada 
no Gabinete [de Urbanização Colonial] ” (Milheiro, 2012a, p. 114).

Ana Vaz Milheiro1, em dois momentos, escreveu sobre o trabalho do arquiteto 
no contexto africano. No número 245 da revista Jornal Arquitectos (J.A.) publicou um 
conjunto de entrevistas e artigos intitulado À procura de Mário de Oliveira: um arqui-
tecto do Estado Novo. Em 2012, aquando o “Colóquio Internacional São Tomé e Príncipe 
numa perspectiva interdisciplinar, diacrónica e sincrónica” apresentou São Tomé e 
Príncipe e o trabalho do Gabinete de Urbanização Colonial (1944-1974).

1	 Ana Cristina Fernandes Vaz Milheiro, licenciada (1991) e mestre (1998) em Arquitetura pela 
Faculdade de Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa. Doutoramento pela Faculdade de Arquite-
tura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (2004). Professora auxiliar do ISCTE-IUL.
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Em relação ao tema no contexto português, a bibliografia disponível é vasta, 
destacando-se a obra Planos de urbanização: a época de Duarte Pacheco, de Margarida 
Souza Lôbo (Porto: FAUP Publicações, 1995). 

O trabalho que de seguida apresentamos encontra-se estruturado em duas 
partes. A primeira parte é dedicada ao percurso académico e profissional do arquiteto, 
onde também analisamos os diversos trabalhos teóricos, ensaios e reflexões por ele 
desenvolvidos. Destes destacamos os publicados na década de 1960, nomeadamente, 
Urbanismo no ultramar: problemas essenciais do urbanismo no ultramar – estruturas ur-
banas de integração e convivência e Urbanismo no ultramar: os novos povoamentos nas 
províncias ultramarinas. Na segunda parte analisamos três dos planos urbanos desen-
volvidos para Portugal Continental, os Planos Gerais de Urbanização da Lourinhã (1948), 
de Nisa (1951) e de Vila Nova da Barquinha (1954), e cinco planos desenvolvidos para 
as colónias portuguesas do período do Estado Novo, o Plano Geral de Urbanização de 
Namaacha (1948), o Estudo de Urbanização de Praia Varela (1959), o Plano de Urbani-
zação dos Bairros Populares de Bissau (1959), o Plano de Urbanização para a cidade do 
Quelimane (1965), o Plano de Urbanização de São Tomé (1963-1968). 

Apesar dos estudos acerca do período final da colonização portuguesa que ante-
cedeu a Revolução de Abril de 1974, designadamente dos que se dedicam a África, a 
obra e vida do arquiteto Mário de Oliveira nunca foi objeto de um estudo monográfico. 
Para o realizarmos, foi necessário recorrer a diversas fontes e arquivos, designadamente 
o Arquivo Histórico Ultramarino (AHU), o Instituto Português de Apoio ao Desenvolvi-
mento (IPAD) e o Arquivo do Instituto Luís de Camões, sediados em Lisboa, e o Arquivo 
da Escola de Belas Artes da Universidade do Porto. Todo este material é 
praticamente inédito.
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Em 2012, foram publicadas duas monografias que abordaram o trabalho de-
senvolvido pelos Gabinetes de Urbanização Colonial no Ultramar: Luís Possolo – um 
arquitecto do Gabinete de Urbanização do Ultramar (Lisboa: CIAMM, 2012) a partir 
da investigação desenvolvida por José Luís Saldanha1 e Nos Trópicos sem Le Corbusier: 
Arquitectura Luso-Africana no Estado Novo (Lisboa: Relógio d’Água, 2012), de Ana Vaz 
Milheiro2.

Sobre o contexto africano, foram já vários os autores que estudaram o tema. José 
Manuel Fernandes3 apresentou provas de agregação, em 1999, intituladas Para o estudo 
da arquitectura e urbanismo no espaço ultramarino português no século XX (Lisboa: 
FAUTL, 1999) que estariam na origem da importante publicação Geração Africana: 
arquitectura e cidades em Angola e Moçambique, 1925-1975 (Lisboa: Livros Horizonte, 
2002) e Temas de arquitectura e urbanismo na África Portuguesa (Lisboa: Caleidoscópio, 
2005). Em 2007, Maria Manuela da Fonte4 apresentou, na Faculdade de Arquitectura 
da Universidade Técnica de Lisboa, uma tese de doutoramento intitulada Urbanismo e 
arquitectura em Angola: de Norton de Matos à Revolução (Lisboa: Caleidoscópio, 2013). 
A mesma, num trabalho de co-autoria com José Manuel Fernandes e Maria de Lurdes 
Janeiro publicou em 2010 Angola no século XX: cidades território e arquitecturas, 1925 e 
1975.

Em 2011, José Manuel Fernandes coordenou uma conferência internacional na 
Universidade Autónoma de Lisboa, intitulada África: Arquitectura e urbanismo de matriz 
portuguesa, que seria igualmente publicada (Lisboa: Caleidoscópio, 2012).

1	 José Luís Possolo de Saldanha, licenciado em arquitetura (1990) pela Faculdade de Arquitetura 
da Universidade Técnica de Lisboa. Doutoramento em Reabilitação Arquitetónica e Urbana pela Universi-
dade de Sevilha (2003). Professor auxiliar do ISCTE-IUL.
2	 Estes trabalhos foram desenvolvidos no âmbito do projecto de investigação “Os Gabinetes Co-
loniais de Urbanização – Cultura e Prática Arquitectónica” (Investigadora responsável: Ana Vaz Milheiro; 
FCT:PTDC/AURAQI/104964/2008). 
3	 José Manuel da Cruz Fernandes (1953), formado em Arquitetura pela Faculdade de Arquitetura 
de Lisboa. Professor catedrático da Faculdade de Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa.
4	 Maria Manuela Afonso da Fonte, licenciada (1987), mestre (1997) e doutorada (2007) em 
Arquitetura pela Faculdade de Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa. Docente da Faculdade de 
Arquitetura desde 1990.



1.1. MÁRIO DE OLIVEIRA

Mário Gonçalves de Oliveira nasceu a 26 de Dezembro de 19141, na freguesia 
de Alcobaça, distrito de Leiria, filho de Maria da Luz Gonçalves e de António Jesus de 
Oliveira2.

Arquiteto, urbanista, pintor, ensaísta e crítico de arte, segundo o próprio afirma 
num opúsculo publicado em 1986, Mário de Oliveira é considerado “um dos mais 
categorizados críticos portugueses de Arte Plásticas” (Oliveira, 1986, s.p.). 

Entre 1928 e 1935, o arquiteto frequentou o Liceu de Coimbra, concluindo os seus 
estudos secundários com uma classificação final de 12 valores (Oliveira, 1945a, s.p.)3. 

Ingressou no Curso Especial em Arquitetura, lecionado na Escola de Belas Artes 
de Lisboa, no ano de 1935. Aqui frequentou as cadeiras, do primeiro ano, de Ornamen-
tação, estilização e composição ornamental (estilos ornamentais, ornamentação do 
natural, estudo comparado – desenho e modelação), Desenho de figura do antigo e do 
modelo vivo (desenho de figura do antigo – cabeça e torso) e Álgebra, geometria analíti-
ca e trigonometria plana), e do segundo ano, a cadeira de História, geografia histórica 
e etnográfica, rudimentos de história das literaturas clássicas e da literatura portuguesa 
(história, geografia histórica e etnográfica) (Oliveira, 1935)4 . Foi aluno de João António 
Piloto5, Henrique Franco6, Leopoldo de Almeida7, João Martins Lemos e Joaquim Mac-
edo Mendes (Fernandes, 2010).

1	 Anexo 1.
2	 Apesar da identidade paterna não constar na certidão de nascimento do arquitecto, cremos na 
veracidade da informação, uma vez que António Jesus de Oliveira é o pai do seu irmão mais velho, 
Guilherme Gonçalves de Oliveira (1903-1990). 
3	 Anexo 2.
4	 DL: 21/662 Diário do Govêrno. I Série N.º 214. 12 de Setembro de 1932. Anexo 3.
5	 Arquiteto.
6	 Henrique Franco (1883-1961). Pintor formado pela Escola de Belas Artes de Lisboa. Professor do 
mesmo estabelecimento de ensino desde 1934.
7	 Leopoldo Neves de Almeida (1898-1975). Escultor português formado pela Escola de Belas Artes 
de Lisboa. Foi professor de desenho e escultura no mesmo estabelecimento de ensino.
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Auto-retrato de Mário de Oliveira, 1948 
Fonte: J.A. n.º245, 2012, p.



Em 1936, transferiu-se para a Escola de Belas Artes do Porto, concluindo o curso 
no ano de 1940 (OLIVEIRA, 1936)1 e, entre 1940 e 1943, frequentou o Curso Superior de 
Arquitetura no mesmo estabelecimento de ensino (Oliveira, 1940)2. Foi aluno de José 
Marques da Silva3, Álvaro Lima, Acácio Lino4, João Brito e Cunha, Júlio José de Brito5, 
Manuel Marques6 e Aarão Lacerda7 (Fernandes, 2010). 

Mário de Oliveira também se formou em Cultura Italiana e História da Pintura 
Italiana, entre 1939 e 1940 (Oliveira, 1945a)8. De modo a aperfeiçoar os seus con-
hecimentos da língua espanhola, o arquiteto participou num curso de Verão para es-
trangeiros em Santander e frequentou o Instituto Espanhol de Lisboa, ambos em 1944 
(idem). 	

De 13 de Agosto de 1943 a 28 de Outubro de 1946, Mário de Oliveira foi tiroci-
nante na oficina de arquitetura de José Almeida Segurado9, “mostrando sempre a sua 
competência e resolvendo sempre os problemas que se lhe apresentaram, com o maior 
zelo” (Segurado, 1946, p.1)10.

Trabalhou na Indústria Covina11 durante dois anos.

1	 Anexos 4 e 5.
2	 Anexos 6 e 7.
3	 José Marques da Silva (1869-1947). Arquiteto formado pela Academia Portuense de Belas Artes e 
pela École Nationale et Spéciale des Beaux-Arts (1896). Docente de arquitetura na Academia Portuense de 
Belas Artes, mais tarde diretor da já então designada Escola de Belas Artes do Porto (1913-1914, 1918-
1939).
4	 Acácio Lino de Magalhães (1878-1956). Pintor e escultor português formado pela Escola de Belas 
Artes do Porto.
5	 Júlio José de Brito (1896-1965). Arquiteto e engenheiro formado pela Escola de Belas Artes do 
Porto (1926) e pela Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (1924).
6	 Manuel Marques (1890-1956). Arquiteto formado em França (1930).
7	 Aarão Soeiro Moreira de Lacerda (1890-1947). Escritor e professor na Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto e na Escola de Belas Artes do Porto. Foi diretor e presidente do conselho escolar da 
EBAP. 
8	 Anexo 8. 
9	 José de Almeida Segurado (1913-1988). Arquiteto formado pela Escola de Belas Artes do Porto 
(1943). 
10	 Anexo 9.
11	 Anexo 2.
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Fonte: Arquivo da FBAUP



A 15 de Junho de 1945, “pelo interesse que lhe tinha despertado o Urbanismo 
quer pela arte de utilidade social que lhe são inerentes quer pela parte construtiva e 
artística” (Oliveira, 1945b, p.1)1 Mário de Oliveira solicitou auxílio financeiro ao Instituto 
para a Alta Cultura2 de modo a prosseguir estudos em Espanha. Após parecer favorável, 
o arquiteto estagiou na Dirección General de Regiones Devastadas3, em Oviedo, sob a 
orientação de Gonzalo de Cárdenas4 (Cadernas y Rodriguez, 1945). Frequentou os cur-
sos de Salubridade, Higiene e Urbanologia, na Escola Superior de Arquitetura de Madrid 
e de Técnico de Urbanista, no Instituto de Estudos de Administração Local, sob a orien-
tação do arquitecto César Cort5 (Milheiro, 2012, p.27)6. 

Mário de Oliveira organizou várias exposições de arte que o ajudaram a suportar 
os custos inerentes à sua estadia, pois a bolsa nunca lhe foi concebida (Oliveira, 1945c). 

A 28 de Outubro de 1946, o arquitecto defendeu a tese e projecto “uma casa de 
habitação para uma família taciturna, a construir num Bairro de Lisboa” no Concurso 
para Obtenção do Diploma de Arquiteto (CODA), aprovada com uma classificação de 14 
valores (Lopes, 1947).

1	 Anexo 8.
2	 Instituto criado pela Junta Nacional de Educação (J.N.E.), aprovado pelo Decreto-Lei 26/610, de 
19 de Maio de 1936. Foi autonomizado pelo Decreto-Lei 38/680, de 17 de Março de 1952. Tinha como 
principais objetivos “estimular e orientar as faculdades criadoras da Nação nos vários ramos da sua ac-
tividade espiritual” e “superintender a investigação científica e também (…) nas relações culturais com o 
estrangeiro e na difusão da língua e da cultura portuguesas” (DL: 38/680, 17 de Março de 1952). Instituto 
de Cultura Portuguesa (1976-1980), Instituto de Cultura e Língua Portuguesa (1980-1992), Instituto Luís 
de Camões (1992-). 
3	 Direção Geral das Regiões Devastadas (1938-1957). Instituição espanhola encarregada de 
reconstruir as cidades após a Guerra Civil Espanhola (1936-1969).
4	 Gonzalo de Cárdenas y Rodriguez (1904-1954). Arquiteto espanhol formado pela Escola de Ar-
quitetura de Madrid (1929). Foi subdirector geral da Direção Geral das Regiões Devastadas e professor na 
Escola de Arquitetura de Madrid. 
5	 César Cort Botí (1893-1978). Arquiteto e professor catedrático da Escola Superior de Arquitetura 
de Madrid. Defendia que antes da construção de uma cidade era necessário definir um programa: “la 
población debe dividirse en un conjunto de pequeños núcleos (…) son necessárias entonces vías arteriales 
para comunicar entre sí los diversos núcleos y darles relación com el exterior (…) Hay muchas poblaciones 
com parques pero pocas com un verdadero sistema (…) los parques, convenientemente dispuestos y rela-
cionados entre sí por calles-parques y reparten por toda la población el aire puro de los campos” (Sambri-
cio, 1996, p.49).
6	 Anexos 10 e 11.
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Al Fin (recorte do jornal Cartel de las Artes, 1 de Agosto de 1945)
Fonte: Arquivo do ILC



Através de uma série de cartas datadas de 25 de Setembro de 19461 e 28 de Fe-
vereiro de 19472, dirigidas a José Lourenço, a solicitar um certificado que comprovasse 
a conclusão do curso, “para dentro em breve ir de viagem até África” (OLIVEIRA, 1947, 
p.1) é possível deduzir que Mário de Oliveira ingressou no Gabinete de Urbanização 
Colonial em 1946 ou 1947. 

Participou no I Congresso de Arquitectura de 19483 com uma tese intitulada “A ar-
quitectura no plano nacional”. Neste defendeu a exclusividade do trabalho de arquitetu-
ra para os arquitetos, do mesmo modo que “a música se faz por músicos, a pintura 
por pintores e a escultura por escultores, mas nunca por curiosos de habilidade e de 
talento fácil!” (Oliveira, 1948, p.24). Criticou fortemente o ensino de arquitetura em 
Portugal, cuja insuficiência, segundo o arquiteto, se encontrava refletida na arquitetura 
desenvolvida no país, “uma arquitectura de mentira” (idem, p.25). O arquiteto também 
deveria ser um psicólogo, sociólogo e higienista (idem, p.26). Neste congresso, Mário de 
Oliveira defendeu o desenvolvimento de uma arquitetura nacional, recusando a 
estandardização, fonte de “monotonia (…) e ainda o perigo da mecanização das nos-
sas realizações e dos nossos hábitos, que nos obrigaria a viver sem a menor parcela de 
respeito pelo valor humano” (idem, p.31).

Para além do seu trabalho como arquiteto e urbanista, Mário de Oliveira também 
se dedicou “ao estudo dos problemas de arte, criticando e fazendo sugestões construti-
vas em conferências e artigos de jornal” (Oliveira, 1945a, p.2), dos quais se destacam os 
artigos publicados na revista Colóquios4, publicada pela Fundação Calouste Gulbenkian. 

Foi Prémio de Crítica de Arte da Fundação Calouste Gulbenkian (1962), Prémio 
Internacional de Crítica de Arte (1964), em Madrid, membro titular da Association Inter-
nationale des Critiques d’Art (A.I.C.A.), e comissário de Portugal nas Bienais de São Paulo, 
Madrid, Barcelona e Medelin (Oliveira, 1986).

1	 Anexo 13.
2	 Anexo 14.
3	 Congresso realizado pelo então Sindicato Nacional dos Arquitectos. Neste apresentaram-se um 
conjunto de teses que questionaram e transformaram a forma de pensar a profissão de arquiteto e a ar-
quitetura nacional. Os arquitetos reclamaram “a industrialização e a participação dos arquitectos: à escala 
da cidade; no ordenamento do território e na resolução do problema da habitação”.
4	 Anexo 15.
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Mário de Oliveira vive há cerca de quatro anos em Amares, após um longo pe-
ríodo passado na cidade de Vila Real, possivelmente desde a extinção da Direcção dos 
Serviços de Urbanização e Habitação em 1974. António Belém Lima, arquiteto em Vila 
Real, numa entrevista publicada pelo J.A., afirmou que Mário de Oliveira “era uma figura 
heterogénea na cidade porque era um outsider” (Lima, 2012, p.32). De um modo geral, 
as pessoas respeitavam-no “por ser uma figura de fora e por representar um tempo 
passado. Mas ninguém estava muito interessado em saber verdadeiramente a sua im-
portância” (idem). Residiu no Hotel Mira Corgo, usando a pintura como modo de paga-
mento. 

Mário de Oliveira, s.d.
Fotografia: s.n.
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1.2. GABINETE DE URBANIZAÇÃO COLONIAL

O Gabinete de Urbanização Colonial foi um núcleo de projeto urbano e de ar-
quitetura criado em 1944. Este organismo, dependente do Ministério das Colónias, foi 
formado “na espectativa de prever possíveis alterações dos quadros coloniais europeus 
no fim da Segunda Guerra Mundial” (Milheiro [coord.], 2012, p.11), comum a todas as 
colónias africanas. Mais tarde, o mesmo foi alargado às restantes províncias ultramari-
nas, isto é, à Índia Portuguesa, a Macau e a Timor. 

O gabinete foi alvo de uma série de revisões constitucionais, alterando, assim, a 
sua designação: Gabinete de Urbanização do Ultramar (1951) e Direcção dos Serviços de 
Urbanização e Habitação (1957), sob a jurisdição da Direcção-Geral de Obras Públicas e 
Comunicações do Ministério do Ultramar. 

Com sede em Lisboa, o gabinete era formado por engenheiros, arquitectos, e 
consultores especialistas em higiene tropical e climatologia, inicialmente chefiado pelo 
engenheiro de minas Rogério Cavaca. 

Durante o seu período de atividade, as estratégias urbanas nele desenvolvidas 
atravessaram três momentos distintos. 

Num primeiro momento, entre 1945 e 1955, a estratégia partia do modelo de City 
Beautiful1, cruzado com os conceitos da Cidade-Jardim2. Este apoiava-se, essencialmente, 
em diretrizes estéticas: “abertura de avenidas monumentais e fortalecimento dos instru-
mentos de sectorização funcional (zonamento) da cidade colonial preexistente, definindo 
perímetros residenciais, hospitalares, escolares, militares, entre outros” (idem, p.14). 

O segundo momento, na década de 1960, foi caracterizado pelo estudo dos habi-
tats locais a intervir. Outros conceitos adotados foram a baixa densidade, característica 
das Cidades-Jardins, e a eleição da habitação unifamiliar.

1	 Movimento norte-americano que procurava melhorar a cidade através da sua beautification, 
eliminando os problemas sociais (pois a beleza da cidade inspiraria a lealdade civil e rectidão moral na 
população empobrecida), aproximando as cidades americanas das europeias e atraindo um maior número 
de habitantes para trabalhar e consumir no centro das cidades.
2	 Ver página

mário de oliveira
Mário de Oliveira no seu gabinete, s.d.
Fonte: J.A. n.º245, 2012
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Oliveira desenvolveu os seguintes planos de urbanização: Plano de Urbanização de 
Nova Díli (GUC, 1946), Plano Geral de Urbanização de Namaacha (João de Aguiar/GUC, 
1948), Plano de Urbanização de São Tomé e Unidade de Santo António (processo 685/
DSUH), Bairro Marcelo Caetano, Plano Geral de Urbanização da Cidade do Quelimane 
(João de Aguiar/GUC, 1945-52), Plano Geral de Urbanização da Cidade do Quelimane (), 
Urbanização dos Bairros Populares de Bissau (processo 603/DSUH, 1959) e Estudo de 
Urbanização de Praia Varela (trabalho 22A/GUC, 1959). 

Fernando Schiappa Campos1, colega de Mário de Oliveira no gabinete, em entre-
vista dada ao J.A., afirmou que o objetivo destes planos de urbanização era “impedir que 
as cidades crescessem de qualquer maneira. E mesmo encontrando-se as populações 
coloniais e africanas em níveis diferentes de urbanidade, a intenção era que os equipa-
mentos chegassem a todos” (Campo, 2012, p.26). 

Trabalhou com os arquitetos Lucínio Cruz2, João de Aguiar, Eurico Pinto Lopes3 e 
Fernando Schiappa Campos, em ambos projetos de arquitetura e de urbanismo.

1          Fernando Lopes Schiappa e Silva de Campo (1926). Arquiteto pela Escola de Belas Artes de Lisboa 
(1954).
2         Lucínio Guia da Cruz (1914). Arquiteto formado pela Escola de Belas Artes do Porto (1941).
3          Eurico Pinto Lopes (1914). Arquiteto formado pela Escola de Belas Artes do Porto (1949).

O terceiro momento coincidiu com as guerras coloniais em Angola, Guiné e 
Moçambique, as vésperas da Revolução 25 de Abril de 1974 e a independência das 
colónias. Foi caracterizado pela adoção de uma nova abordagem, mais pragmática, 
reflectida na “sectorização, na ideia de manchas funcionais e no aprofundamento das 
práticas genéricas de infra-estruturação” (idem, p.15). 

O gabinete foi extinto no ano de 1974, na sequência da Revolução do 25 de Abril. 
Mário de Oliveira, funcionário do gabinete desde 1946/47, destacou-se no segun-

do momento de estratégia urbana. De acordo com Adriano Moreira, Ministro do Ultra-
mar entre 1961 e 1962 e amigo pessoal de Mário de Oliveira, o arquitecto “era um bom 
funcionário e o Gabinete tinha um bom ambiente”, “muito amável e sociável” (Moreira, 
2012, p. 28-31). 

Iniciou as suas funções no gabinete com uma viagem a África, em colaboração 
com João de Aguiar1 no desenho do Plano Geral de Urbanização do Quelimane (1945-
1952) e do Plano Geral de Urbanização de Namaacha (1948). 

O arquiteto desenvolveu diversos trabalhos teóricos, ensaios, relatórios e reflexões 
que serviram como base no desenho dos planos urbanísticos: Relatório de viagem à Gui-
né (1958), Relatório de Missão a Moçambique (1963), Relatório da Missão Eventual de 
Serviço a São Tomé (1964) e Relatório de visita a Moçambique (1965-66). Destacaram-se 
duas obras publicadas pela Agência Geral do Ultramar, através das quais Mário de Ol-
iveira estabeleceu e fixou o seu pensamento urbanístico, tornando-o num personagem 
não apenas influente no desenho, mas também na produção teórica do seu tempo, 
ligado aos estudos urbanos do período final do colonialismo português: Urbanismo no 
ultramar – Problemas essenciais do urbanismo no ultramar, os novos povoamentos nas 
províncias ultramarinas, em 1962, e Urbanismo no ultramar – os novos povoamentos 
nas províncias ultramarinas, em 1965. Também importante foi o Estudo sobre o Habitat 
de Bissau, apresentado em 1968.

1          João António de Aguiar (1906-1974). Arquiteto. Diretor do Gabinete de Urbanização do Ultramar.
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1.3. URBANISMO NO ULTRAMAR PORTUGUÊS

As publicações, Urbanismo no Ultramar - problemas essenciais do urbanismo no 
ultramar: estruturas urbanas de interacção e convivência e Urbanismo no Ultramar – os 
novos povoamentos nas províncias ultramarinas, foram escritas no seguimento da tese 
apresentada pela Direcção dos Serviços de Urbanismo e Habitação no Colóquio de Mar-
ço de 1961, sobre o Urbanismo, intitulada Alguns aspectos do Urbanismo no Ultramar. 
Nesta, o conceito de urbanismo era definido como “a organização planeada, no espaço e 
no tempo, não só duma aglomeração qualquer, como também da distribuição e desen-
volvimento, dentro de determinado quadro geológico, de um conjunto de aglomerações. 
Espaços de actividades com as mesmas relacionadas e reservas naturais” (Oliveira, 1962, 
p.7). Também importante foi o artigo O “Habitat” nas zonas suburbanas de Quelimane: 
um caso positivo de formação de sociedades multirraciais, publicado no número três da 
revista Geographica. 

Nestes textos, o arquiteto defendeu que todo e qualquer trabalho a desenvolver 
no território ultramarino português deveria seguir um “bem desenvolvido e minucioso 
plano regulador” (idem, p.9), sendo essencial definir uma estrutura social do aglomerado. 

Como urbanista, o seu principal objetivo era o bem espiritual e material da socie-
dade, sendo necessário um “completo conhecimento das atitudes humanas e da aco-
modação das unidades especiais dentro de qualquer habitat” (Oliveira, 1968, p.66).

Mário de Oliveira acreditava ainda que “o urbanista de hoje, para ser autêntico, de-
via partir do princípio profundamente humano de que uma cidade não são apenas casas, 
ruas, avenidas, praças, etc., antes a comunidade que nela vive e convive, com os seus 
diversos grupos, suas instituições, seu modo de viver, suas tradições e seus costumes” 
(idem). 

O primeiro passo no desenvolvimento de qualquer plano, segundo o arquiteto, 
passava pela realização de um inquérito regional, onde participariam especialistas das 
mais variadas áreas, desde a sociologia e higiene à agronomia e geografia.

Desenho de mário de oliveira
Fonte: IPAD
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O arquiteto reforçou várias vezes a importância da sociologia ao defender que 
uma estrutura urbana adequada deveria “visar também à integração social e à con-
vivência, organicamente adequada a receber e a favorecer a integração das populações 
aborígenes” (idem, p.17). Assim, a educação era extremamente importante. Segundo 
Oliveira, as soluções de habitabilidade europeias não deveriam ser impostas aos nativos. 
As suas tradições e costumes não deveriam ser abruptamente eliminadas, mas sim 
respeitadas. Sendo, no entanto, urgente melhorar as condições do seu “mundo-espaço”, 
quer a nível higiénico e estético quer a nível de equipamentos (escolas, mercados, pos-
tos de saúde, entre outros), os planos de urbanização desenhados pelo Gabinete de Ur-
banização Colonial deveriam ser pensados de modo a permitir uma evolução lenta, pois 
a evolução de um habitat é um “processo de desenvolvimento cultural e económico” 
(Oliveira, 1968, p.67-68). 

Para Mário de Oliveira, seria a população mais jovem, com acesso à escola, que 
na idade adulta sentiria a necessidade de se integrar no habitat europeu, formando as-
sim, sociedades plurirraciais.  Para além disso, os bairros residenciais deveriam dispor 
de centros, pontos de convergência das várias atividades comunitárias, “não só lugares 
de valorização individual, mas também centro de distracção” (idem, p.29). Aqui, seria 
dada à população local a oportunidade de assimilar o modo de vida e os interesses dos 
europeus e nativos evoluídos. Lentamente, essa população participaria nas actividades 
sociais, “indispensável a uma existência relativamente apta a satisfazer a manutenção e 
perpetuação própria, como autêntico indivíduo” (idem, p.15). Tudo isto era importante 
para reforçar os laços de convívio e solidariedade entre as diferentes classes ou etnias 
que compunham as sociedades plurirraciais pretendidas.

 Em suma, os novos povoamentos a desenvolver nas províncias ultramarinas 
portuguesas seriam válidos se os seus traçados urbanos refletissem aspetos de caráter 
social, com o objectivo de formar sociedades plurirraciais, com estruturas sociológicas 
bem definidas, onde o homem pudesse encontrar um modo de vida autêntico (idem, 
p.43). A autenticidade da vida humana encontrava-se na vida em sociedade, sendo cada 
pessoa um “individuo protagonista, que adquiriu um papel determinado dentro de cada 
grupo social” (Oliveira, 1968, p.73).

Desenho de Mário de Oliveira
Fonte: J.A., nº245, 2012
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2. CASOS DE ESTUDO

Enquanto aluno do curso de Salubridade, Higiene e Urbanologia na Escola Supe-
rior de Arquitectura de Madrid, Mário de Oliveira foi aluno do arquiteto César Cort. Ao 
entrar no corpo docente da escola, Cort propôs que o curso se denominasse Urbanolo-
gia, novo conceito, diferente do Urbanismo1, que definia como “la ciencia de atender al 
buen funcionamiento y mantenimiento de la ciudad de manera continua”2 (Cort, 1959, 
p.10). Cesár Cort defendia que antes da construção de uma cidade era necessário definir 
um programa: “la población debe dividirse en un conjunto de pequeños núcleos (…) son 
necessárias entonces vías arteriales para comunicar entre sí los diversos núcleos y darles 
relación com el exterior (…) Hay muchas poblaciones com parques pero pocas con un ver-
dadero sistema (…) los parques, convenientemente dispuestos y relacionados entre sí por 
calles-parques y reparten por toda la población el aire puro de los campos”3 (Sambricio, 
1996, p.49). Assim, é possível deduzir que a formação de Mário de Oliveira o aproxima 
dos ideais do urbanismo culturalista. 

Françoise Choay, em O Urbanismo – estudo, define “urbanismo culturalista” como 
um modelo no qual o aglomerado urbano prevalece em relação ao indivíduo e o con-
ceito cultura de cidade se sobrepõe ao conceito material. Cada individuo é um elemento 
insubstituível na comunidade, quer pelas suas características particulares quer pela sua 
originalidade (Choay, 2005, p.11-14).

1	 “A ancestralidade do termo urbanismo remete-nos à teoria constituída em 1867 por Ildefonso 
Cerdá, na qual a urbanização é apresentada como um urbanismo, facto científico, e uma nova área disci-
plinar, urbanismo” (Rodrigues, 2005, p.270).
2 	 “(...) a ciência  de atender ao bom funcionamento e manutenção  da cidade de maneira con-
tínua”.
3	 “(...) a população deve dividir-se num conjunto de pequenos núcleos (…) são necessárias vias ar-
teriais para comunicar entre si os diversos núcleos e dar-lhes relação com o exterior (…) Há muitas popula-
ções com parques mas poucas com um verdadeiro sistema (…) os parques, convenientemente dispostos e 
relacionados entre si por ruas-parques e repartem por toda a população o ar puro dos campos”.

Anteplano Geral de Urbanização de Aljustrel, 1948 
Fonte: Arquivo Histórico DGOTDU



Clarence Perry, inspirado no trabalho de Ebenezer Howard, desenvolveu o con-
ceito de unidade de vizinhança. Esta unidade era simultaneamente parte constituinte 
de um todo e uma entidade distinta. Apesar de existir um conjunto de equipamentos de 
interesse público no centro da cidade, eram vários os equipamentos de caráter local e 
particular de uma comunidade residencial (escola primária, postos de saúde, comércio 
local, espaços livres e de recreio). Os princípios base deste conceito eram os seguintes: 
size, a unidade residencial deveria dispor de um número de habitações para o qual seria 
apenas necessária uma escola primária; boundaries, deveria ser limitada por artérias de 
dimensões proporcionais à intensidade de tráfego; open spaces, pequenos parques e 
espaços de recreio; institution sites, espaços destinados à construção dos equipamentos 
de interesse público; local shops, comércio local; e internal street system, sistema viário 
interno (Perry, 1929, p.34-43).

Na tentativa provar o carácter culturalista que acreditamos orientar o desenho 
urbano de Mário de Oliveira, serão analisados nove planos de urbanização desenvolvi-
dos pelo arquiteto: três casos em Portugal continental, o Plano Geral de Urbanização da 
Lourinhã (1947), o Plano Geral de Urbanização de Nisa (1952) e o Plano Geral de Ur-
banização de Vila Nova da Barquinha (1954); e seis casos no então ultramar português, 
o Plano de Urbanização de Namaacha (1948), o Estudo de Urbanização de Praia Varela 
(1959), a Urbanização dos Bairros Populares de Bissau (1959), o Plano de Urbanização 
para a cidade do Quelimane (1954) e o Plano de Urbanização da cidade de São Tomé 
(1963-1968).
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Neste modelo, a cidade preconizava a irregularidade e a assimetria, “marca de uma 
ordem orgânica, inspirada pela potência criadora da vida, cuja expressão mais elevada 
é dada pela inteligência humana” (idem). Foram três os urbanistas que se destacaram 
neste modo de pensar a cidade: Camillo Sitte1, Ebenezer Howard2 e Clarence Perry3.

Em 1889, Camillo Sitte apresentou o que considerava ser o modelo ideal de cidade, 
numa obra intitulada Der Städtebau nach seinen künstlerischen Grundsätzen4. Sitte defen-
dia que era importante assegurar o caráter particular e heterogéneo da cidade, recor-
rendo ao estudo do traçado das cidades do passado e conservando as irregularidades do 
sítio. Para o urbanista, o mais importante eram as ruas e as praças, isto é, os momentos 
de passagem e de encontro da cidade, favorecendo, assim, a intensidade e a multipli-
cação das relações interpessoais dos seus habitantes (idem, p. 26-29).

O conceito de Cidade-jardim foi teorizado por Ebenezer Howard na obra Tomor-
row. A Peaceful Path to Real Reform, publicado em 1898. Este modelo, com o objetivo 
de melhorar as condições de vida dos habitantes independentemente do seu estatuto, 
combinava as vantagens da vida na cidade com as da vida no campo: “there are in reality 
not only, as is so constantly assumed, two alternatives – town life and country life – but a 
third alternative, in which all the advantages of the most energetic and active town life, 
wirh all the beauty and delight of the country, may be secured in perfect combination”5  
(Howard, 1946, p.45-46). A Cidade-jardim era “organizada em sectores distintos: no cen-
tro, a área representativa; em torno, em anéis concêntricos separados por zonas verdes, 
a residência, e na periferia situar-se-ia a indústria” (Rodrigues, 2005, p.82).

1	 Camillo Sitte (1843-1903). Arquiteto, pintor e urbanista austríaco.
2	 Ebenezer Howard (1850-1928). Autor do modelo inglês da Cidade-Jardim.
3	 Clarence Arthur Perry (1872-1944). Urbanista, sociólogo e escritor norte-americano.
4	 “A construção das cidades segundo princípios artísticos”. 
5	 “Há na realidade não só, como constantemente assumido, duas alternativas – vida na cidade e 
vida no campo – mas também uma terceira alternativa, na qual as vantagens da mais energética e activa 
vida citadina, com toda a beleza e encanto do campo, poderão ser asseguradas em perfeita combinação”.
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2.1. Anteplano Geral de Urbanização da Lourinhã, 1947

Lourinhã é uma vila portuguesa, sede do concelho, que no momento do desen-
volvimento do presente plano pertencia à província da Estremadura. 

Os censos de 1940 levantados pelo Instituto Nacional de Estatística indicavam que 
a vila dispunha de uma população de 1126 habitantes, distribuídos por 376 prédios, 253 
fogos. 

Os objetivos gerais do plano, desenvolvido por Mário de Oliveira ao serviço da 
Direcção Geral dos Serviços de Urbanização, eram os seguintes: “orientar, da melhor ma-
neira, o desenvolvimento da vila, tendo em atenção o seu aspecto estético e económico; 
resolver as comunicações interurbanas; estabelecer comunicações intra-urbanas en-
tre as áreas urbanizadas e as existentes; localizar uma zona oficial; localizar uma zona 
comercial, ampliar e criar novos espaços em relação às necessidades da vila; localizar 
nos pontos convenientes, e de harmonia com a lógica do traçado urbano, os seguintes 
elementos: hospital, mercado, matadouro, campo da feita, central eléctrica, escolas, etc.; 
e estudar o Plano Geral de Urbanização de acordo com os elementos e características re-
gionais, tendo em atenção o seu aspecto económico, assim como delinear uma rede de 
arruamentos, em atenção às possibilidades materiais do Município” (Oliveira, 1947b, p.1).

O plano abrangia uma área total de 118 hectares, admitindo uma população futura 
de 3000 habitantes, não sendo estimado o número de anos necessários para tal. 

Na Memória descritiva e justificativa do plano, Mário de Oliveira indica claramente 
que o plano foi desenhado tendo por base os princípios da cidade-jardim, procurando 
“obedecer aos princípios básicos das urbanizações deste género” (idem, p.16). 

Consideradas as características topográficas da vila, o arquiteto estudou a implan-
tação dos edifícios de modo a obter um conjunto estético agradável. 

Anteplano Geral de Urbanização da Lourinhã, 1947 
Redesenho Claudia Diniz



A ocupação do solo foi definida segundo um processo de sectorização funcional 
(zonamento1). Deste modo, foram delimitadas unidades de vizinhança, com forte im-
plantação residencial (zonas residenciais), comerciais, mistas (residencial e comercial), 
reservadas à construção de edifícios oficiais e de interesse público, centro cívico e 
espaços livres. 

Nas unidades de vizinhança, denominadas pelo arquiteto como zonas residências, 
Mário de Oliveira conjugou “a mais valiosa residência com a moradia modesta man-
tendo a conveniente harmonia estética” (idem, p.7), para que o caráter da vila fosse de 
maior interesse e menor monotonia. De forte carácter residencial, onde predominavam 
as moradias isoladas unifamiliares ou duo-familiares, e as agrupadas, nestas unidades de 
vizinhança destacavam-se as escolas primárias. Dispunham também de uma pequena 
zona comercial de modo a evitar grandes deslocações ao centro da vila.

Na zona comercial localizavam-se as pequenas indústrias, anteriormente dispersas 
pela vila, em edifícios de um a dois pisos, três em casos excecionais. 

As zonas mistas eram de caráter residencial e comercial. O piso térreo dos edifí-
cios era comercial e os restantes residenciais. 

O centro cívico da vila foi localizado junto à praça, onde seriam construídos os 
equipamentos de utilidade pública, por exemplo a câmara municipal, o tribunal, os cor-
reios, o cinema, entre outros. O seu desenho deveria ter em conta a “unidade estética 
da praça” (idem, p.10). Foi definido um conjunto de normas para a construção destes 
equipamentos, determinando uma altura máxima de nome metros e um máximo de 
três pisos.

No plano foram definidas as áreas dos lotes destinadas a cada tipo de construção: 
as moradias da classe alta seriam construídas em lotes de 600m2, a mesma área desti-
nada às casas geminadas; as classes operárias disporiam de casas implantadas em lotes 
de 300m2; os blocos em banda contínua seriam implantados junto às zonas comerciais.

1	   “Divisão de uma comunidade em zonas ou distritos, em consonância com as utilizações actuais 
e potenciais da propriedade imobiliária, com o objectivo de controlo e direcção do aproveitamento e 
desenvolvimento dessas áreas. Relaciona-se, pois, o zonamento principalmente com a utilização do solo 
e das edificações, a sua altura e volume, e a proporção de solários que se podem edificar em relação à 
densidade da população de uma área determinada” (Rodrigues, 2005, p.291).
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Para Mário de Oliveira, os pontos de acesso à vila eram essenciais de tal maneira 
que o desenho da vila foi estudado a partir das suas entradas. No traçar dos arruamen-
tos, o arquiteto fê-lo de modo a “alinhar certas ruas em perspectivas relacionadas com a 
Igreja Matriz” (idem, p.2).

O plano suprimiu algumas das ruas existentes, dando grande importância à rua 
de grande circulação, a Rua dos Valados. Os perfis foram estudados de modo a facilitar 
o seu futuro alargamento. À principal artéria, a Avenida António José de Almeida, foi 
atribuída uma largura total de 12 metros e às restantes seis e oito metros.

Foram apresentadas três soluções distintas do plano, até que em 1953 o seu de-
senvolvimento passou a ser da responsabilidade da Federação de Municípios da 
Estremadura.
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2.2. Plano Geral de Urbanização de Namaacha, 1948

Namaacha é uma vila Moçambicana, sede de distrito, localizada a 75 quilómetros 
da capital, Maputo (anterior Lourenço Marques). Desenvolve-se ao longo do planalto da 
cordilheira do Montes Libombos, próxima das fronteiras com a África do Sul e a Suazilân-
dia. 

O plano, trabalho 113 do Gabinete de Urbanização Colonial, foi desenhado por 
Mário de Oliveira em colaboração com o arquiteto João de Aguiar. 

Segundo os dados oficiais disponíveis na época, em 1945, a população da vila era 
de 1111 habitantes (369 não indígenas, 742 indígenas). O plano, desenvolvido sobre uma 
área total urbanizada de 124 hectares, previa uma média de 24 habitantes por hectare, 
admitindo uma população futura de 3000 habitantes. 

Até então, Namaacha dispunha de um traçado ortogonal, um amplo parque arbori-
zado, uma Igreja, uma cadeia, o Hotel dos Libombos, o Instituto Mousinho de Albuquer-
que, o Instituto João de Deus e um conjunto de casas dispersas pela vida. 

De acordo com a memória descritiva e justificativa apresentada pelos arquitetos, 
o objetivo do plano era tornar Namaacha numa “estância de repouso e turismo”, dada a 
“suavidade do clima” e a sua proximidade a Lourenço Marques (Aguiar e Oliveira, 1948, 
p.1). 

Era necessário resolver os seguintes problemas: limitada lotação do hotel e das 
pensões, o reduzido número de habitações disponíveis e outras deficiências de carácter 
urbanístico, sendo imperativo dotar a vila de “comodidades, conforto e distracções” 
(idem, p.1).

Dadas as características morfológicas do terreno, os arquitetos optaram por um 
traçado tipo cidade-jardim, procurando “obedecer aos princípios básicos das urbani-
zações deste género” (idem, p.9) e respeitar os seus elementos naturais.

O plano propunha a redução do número de arruamentos em determinadas zonas 
e da área dos quarteirões como medida de caráter económico. Os novos arruamentos 
foram desenhados com o desejo de quebrar a monotonia do traçado existente.

No desenho do perfil das ruas as dimensões das faixas de rodagem variavam 
consoante a função de cada zona. Na artéria principal da vila a sua dimensão foi alterada 
para 12 metro de largura, com passeio de quatro metros, permitindo, deste modo, a 
implantação de árvores. A alameda proposta tinha passeios de dois metros, faixas de 
rodagem de nove metros e uma praça central de 18 metros. 

A ocupação do solo foi definida segundo um processo de sectorização funcional 
Deste modo, foram delimitadas zonas residenciais, desportivas, comerciais e oficial, e 
espaços verdes. 

A zona residencial e oficial oferecia “as condições necessárias para se conseguir 
comodidade, conforto e higiene” (idem, p.4) e admitia a construção de moradias isoladas 
de carácter económico.

Para a zona comercial, definida por uma praça, os arquitectos propuseram a 
construção de um novo hotel, cinema, casas de chá e outros equipamentos de interesse 
público. Estes dispunham-se em blocos de banda contínua.

Foram propostos dois parques amplos, localizados em terrenos que, segundo os 
arquitectos, dadas as características morfológicas do terreno, não deveriam ser ocupa-
dos por construções. Para além destes, foram desenhados outros recintos arborizados 
“para os quais se reservaram lotes apreciáveis no interior dos quarteirões”, contribuindo, 
assim, para o desejado “desafogo e higienização do núcleo urbano” (idem, p.5). Nestes 
foram incluídos os equipamentos desportivos.

O plano também estabeleceu um conjunto de normas para a construção do edifi-
cado. Na praça foi definida uma cércea máxima de oito metros, fixando-se o número de 
pisos em dois. Na zona residencial o limite era de dois pisos, três em casos excepcionais.

 Os arquitectos propuseram equipamentos de interesse público, como escolas, o 
mercado e o hospital. 

A área urbanizada (124 hectares) distribuir-se-ia do seguinte modo: parques públi-
cos, 12 hectares (9.6%); equipamentos de interesse público, 12 hectares (10.4%); ruas e 
praças, 15 hectares (12%) e construção, 84 hectares (68%).



Plano Geral de Urbanização de Namaacha, 1948 
Redesenho Claudia Diniz



A área definida para cada lote dependia da importância hierárquica da sua con-
strução: casas implantadas em lotes de, aproximadamente, 2500m2, 1500m2 e 900m2, 
respetivamente, construção de casa rica, médica e económica. 

Atualmente é possível verificar que o plano não foi aplicado na sua totalidade: 
para além da supressão de algumas ruas, também a zona comercial e oficial não foi con-
cretizada, tendo os espaços verdes desportivos sido substituídos por zonas de caráter 
residencial.
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2.3. Anteplano Geral de Urbanização de Nisa, 1952

Nisa é uma vila portuguesa, sede do conselho, que no desenvolver do plano pert-
encia à província do Alto Alentejo. 

Os censos de 1940 levantados pelo Instituto Nacional de Estatística indicavam que 
a população da vila era de 5109 habitantes, distribuídos por 1470 fogos. O plano previa 
uma 5524 e abrangia uma área total de 103.27 hectares, o equivalente a 167 habitantes 
por hectare. 

O plano, desenvolvido por Mário de Oliveira ao serviço da Direcção Geral dos 
Serviços de Urbanização, tinha os seguintes objetivos gerais: “orientar, da melhor ma-
neira, o desenvolvimento da vila, tendo em atenção o seu aspecto estético, económico 
e funcional; resolver as comunicações intra-urbanas entre as áreas urbanizadas e as 
existentes; localizar uma zona oficial e comercial; criar novos espaços livres públicos; 
localizar, nos pontos convenientes, e de harmonia com a lógica do traçado urbano, os 
seguintes elementos: mercado, matadouro, bombeiros, campo de futebol, estação ro-
doviária, hospital, hotel, campo da feira; estudar o plano geral de urbanização de acordo 
com os elementos e características locais, tendo em atenção o seu aspecto económico, 
assim como delinear uma rede de arruamentos tendo em vista as possibilidades materi-
ais do Município” (Oliveira, 1952, p.10). 

A expansão do núcleo urbano da vila foi orientada para os locais considerados pelo 
arquiteto como convenientes, de modo a que o novo núcleo fosse “completamente inte-
grado no existente em boas condições de salubridade” (idem, p.14) e tendo em 
consideração as tendências construtivas da vila.

Por um processo de sectorização funcional da ocupação do solo, foram definidas 
unidades de vizinhança (zonas residenciais), mistas (residenciais e comerciais), industriais 
e espaços verdes. 

A função dominante da vila era a residencial. Portanto, foram as zonas residenciais 
que predominaram na solução adotada pelo arquiteto. Nestas unidades de vizinhança 
foram estabelecidos três tipos de residências, as isoladas, as geminadas e as contínuas, 
sendo a últimas as que predominariam no futuro desenvolvimento da vila. Dispunham de 
um pequeno núcleo comercial.



Nas zonas mistas, de caráter comercial e residencial, o comércio instalar-se-ia no 
piso térreo dos edifícios, estando os restantes destinados à habitação. 

Mário de Oliveira projetou para o centro cívico novos edifícios de interesse 
público, como o Tribunal, os bombeiros e o Paços do Concelho, dispostos em locais de 
destaque, valorizando, assim, o conjunto urbano. 

O plano determinou as áreas dos lotes destinados a cada tipo de construção: a 
contínua, destinada aos edifícios de caráter misto, disporia de uma área de 300m2; as 
habitações isoladas e geminadas seriam implantadas em lotes de 600m2, as habitações 
em bandas contínuas em lotes de 300m2, e as habitações contínuas económicas em 
lotes de 160m2.

No traçado dos arruamentos foi previsto o alargamento e a regularização de 
algumas ruas, e proposta a abertura de uma avenida com um perfil de 15 metros. Nos 
bairros económicos, esse perfil contava apenas com seis metros de largura. 

No desenho da vila, Mário de Oliveira resistiu “à formalização e geometrização dos 
espaços públicos” (Lôbo, 1995, p.197), propondo largos e traçando novos arruamentos, 
num traçado orgânico. 

O plano sofreu duas alterações, mantendo os objetivos e princípios propostos no 
plano de 1952. Não foi aplicado.
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Anteplano Geral de Urbanização de Nisa, 1952 
sobreposição sobre fotografia do GoogleMaps



Também importante no desenvolvimento da vila era a construção de um mercado, 
cuja implantação dependeria dos seguintes critérios: facilidade de acessos e proximi-
dade às zonas residenciais.

Apesar de toda a vila ter sido construída em irregularidade com o traçado, Mário 
de Oliveira procurou “causar o menor prejuízo possível à propriedade particular” (idem, 
p.5), mantendo-a intacta na sua quase totalidade.

Este plano sofreu consideráveis alterações em 1954, “para melhor aproveita-
mento do terreno abrangido pelo actual núcleo urbano estabelecendo-se uma mais 
racional ordenação das áreas de construção e dos espaços livres” (Oliveira, 1954b, p.1). 
Tais alterações ocorreram essencialmente nas zonas residenciais. Anteriormente com a 
predominância da construção em bloco continua, passou a haver zonas residenciais de 
três tipos, isoladas, geminadas e contínuas, definidas em função da importância da sua 
localização, aspecto e dimensão. Cada uma seria servida por pequenos núcleos comerci-
ais. Não foi aplicado.
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2.4. Anteplano Geral de Urbanização de Vila Nova da Barquinha, 1954

Vila Nova da Barquinha é uma vila portuguesa que, no momento do desenvolvi-
mento do plano por Mário de Oliveira, ao serviço da Direcção Geral dos Serviços de 
Urbanização, pertencia à província do Ribatejo. 

Dadas as suas características topográficas, um dos aspetos que condicionaram o 
plano desenvolvido foram as frequentes inundações que afetam a zona no Inverno. 

Com este plano, o arquitecto propôs “resolver as comunicações interurbanas entre 
as áreas urbanizadas e as existentes; localizar uma zona oficial, que não seja abrangida 
pelas inundações; localizar uma zona comercial igualmente em lugar que não seja abran-
gido pelas inundações; ampliar e criar novos espaços livres públicos; estabelecer um 
campo de jogos em relação às necessidades da vila; estudar o plano de acordo com os 
elementos e aspectos económicos, assim como delinear uma rede de arruamentos, em 
atenção às possibilidades materiais do município” (Oliveira, 1954a, p.1). 

A ocupação do solo foi definida segundo um processo de sectorização funcional 
(zonamento). Deste modo, foram definidas zonas residenciais, mistas (comercial e resi-
dencial), comerciais, industriais e espaços verdes. 

Apesar de predominantemente plana, o lado norte da vila dispunha de um declive 
que foi aproveitado pelo arquiteto para a implantação das zonas comerciais, residenciais 
e oficiais. Mário de Oliveira estudou “escrupulosamente a forma de dispor os edifícios, 
com o fim de se obter um conjunto estético agradável” (idem, p.4).

O desenho das zonas residenciais foi estudado “em relação às possibilidades locais 
e de harmonia com o traçado existente” (idem, p.5-6). Nestas predominavam a con-
strução em bloco, sendo permitidos um máximo de dois pisos.

A zona mista, de carácter comercial, oficial e residencial, cingiu-se à área da praça 
projectada. Nesta, a atividade comercial ocupava edifícios próprios ou apenas o 
rés-do-chão, sendo os restantes pisos reservados à habitação. Aqui, foi definida uma 
altura máxima de nove metros e três pisos.



Anteplano Geral de Urbanização de Vila Nova da Barquinha, 1954 
Redesenho Claudia Diniz
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2.5. Estudo de urbanização de Praia Varela, 1959

O Estudo de urbanização de Praia Varela, processo 22-A da Direcção de Serviços 
de Urbanização e Habitação, foi desenvolvido tendo como base o Relatório de Viagem à 
Guiné (1958), redigido por Mário de Oliveira no ano anterior. A missão, do qual resultou 
o relatório, tinha como principal objetivo o estudo da Urbanização dos Bairros Populares 
Suburbanos de Bissau e a Urbanização da Praia Varela. Segundo o relatório, Praia Varela 
era “sem dúvida um lugar aprazível, possuindo excelentes condições naturais, para a 
organização de um pequeno centro urbano e turístico” (Oliveira, 1958, p.8).

Praia Varela possuía “uma excelente praia”, “uma falésia de vegetação florestal” 
(idem, p.8) e um clima fresco. Desde o estudo de urbanização anterior, desenvolvido em 
1946, tinham sido apenas construídas 12 casas e um restaurante/hotel. Tal facto indica 
que até então a vila tinha evoluído a um ritmo lento, em parte pela sua difícil acessibili-
dade. 

O plano desenvolvido tinha como objetivos gerais “orientar da melhor maneira o 
futuro desenvolvimento da Praia, tendo em atenção as suas características; a colocação 
das moradias de forma a permitir os melhores pontos de vista; aproveitar todos os 
elementos naturais, de tal maneira que a urbanização ficasse completamente integrada 
na paisagem; localizar nos pontos convenientes e de harmonia com a lógica do traçado e 
com as características especiais do traçado e com as características especiais do aglom-
erado os seguintes elementos: capela, instalações para funcionários, instalações para 
serventes, comércio indígena, central eléctrica, depósito de água, posto de abastecimen-
to de combustíveis e ainda uma zona livre destinada a parque de campismo” (Oliveira, 
1959, p.4).

O traçado foi desenhado com a intenção de valorizar os elementos naturais de 
Praia Varela. Todos os arruamentos secundários cingiam-se, então, à morfologia do ter-
reno. 

O principal arruamento, estrada de circunvalação, era o único que permitia a aces-
sibilidade à zona. A intenção do arquiteto era que este também servisse de “passeio”, 
propondo um miradouro de onde se poderia “observar uma linda vista até Cabo Roxo” 
(idem, p.5).

Esrudo de Urbanização de Praia Varela, 1959 
Redesenho Claudia Diniz



Os arruamentos eram de três categorias: de trânsito, de veículos e de peões. 
Os seus perfis foram estudados pelo arquitecto tendo em conta o seu possível futuro 
alargamento. A estrada de circunvalação contava com uma faixa de rodagem de cinco 
metros, 75 centímetros de berma e 5.25 metros para futuros alargamentos, totalizando 
onze metros. Nos restantes arruamentos, a faixa de rodagem era de 3.5 metros, a berma 
de 50 centímetros e 3.75 metros para futuros alargamentos. 

A zona residencial foi implantada de modo a aproveitar uma faixa de terreno que, 
dadas as suas características naturais, permitiam que as habitações disfrutassem de 
vista sobre o mar. Esta disposição era também benéfica em relação aos ventos domi-
nantes. As vedações entre os vários lotes eram arborizados ou inexistentes, proibindo-se 
qualquer outro tipo de limite físico. 

Um dos principais projetos a desenvolver era a ampliação do hotel com capaci-
dade de 20 quartos. Junto a este o arquiteto propôs um posto de abastecimento de 
combustíveis, que futuramente seria transformado num bloco comercial e residencial, 
quando o desenvolvimento de Praia Varela o justificasse. 

Fora da área urbanizada foi previsto um pequeno aldeamento indígena.
O plano não foi aplicado.
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2.7. Urbanização dos Bairros Populares de Bissau, 1959

Tal como o plano anteriormente descrito, a Urbanização dos Bairros Populares de 
Bissau, trabalho 603 da Direcção de Serviços de Urbanização e Habitação, teve como 
base de trabalho o Relatório de Viagem à Guiné. 

Considerando o problema da Urbanização dos Bairros Indígenas de Bissau “um 
problema bastante complexo” (Oliveira, 1958, p.1), o arquiteto propôs a organização 
de um inquérito minucioso, dando especial atenção aos aspetos de cariz psicológico e 
político. Mário de Oliveira acreditava que a solução desses mesmos problemas passava 
por “ouvir as pessoas mais representativas da comunidade local” pois só assim se alcan-
çaria uma “verdadeira solução urbanística” (idem, p.1). 

No momento do inquérito a habitação indígena encontrava-se “organizada nas 
piores condições de higiene” (idem, p.2). A construção das palhotas era precária, im-
plantada desordenadamente e muitas vezes amontoada, com logradouros mínimos ou 
inexistentes. Mário de Oliveira propôs que a implantação destes bairros tivesse “as boas 
características de higiene, e o conforto mínimo em relação à vida do indígena, sem con-
tudo se modificar completamente o seu sentido da construção” (idem, p.4), e que cada 
habitação dispusesse de um lote com uma área de 600 m2, afastadas entre si 10 metros, 
favorecendo a actividade agrícola.

Após um levantamento exaustivo dos vários grupos indígenas e número de palho-
tas, constatou-se que a população de Bissau era extremamente heterogénea. Desta se 
destacava o grupo Futa-Fula pelo sentido artístico e higiénico que configuravam as suas 
palhotas. Os desenhos representados no seu interior serviam os indígenas pois, segundo 
eles, “o nosso corpo repousa melhor e o espirito está mais tranquilo” (idem, p.3). 

O plano, desenvolvido em colaboração com o arquiteto João Aguiar, tinha como 
principal objetivo “a criação de áreas organizadas em condições de satisfazer o realo-
jamento progressivo da população indígena existente (cerca de 9000 habitantes) e o au-
mento da população da cidade nos próximos anos, que se não pode prever de maneira 
segura” (Oliveira, 1962, p. 37).



Urbanização dos Bairros Populares de Bissau, 1959 
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O plano definia a criação de uma zona comercial, um posto de assistência, posto de 
polícia, balneários, pontos de água, incineradores, escolas e escolas capelas. O lado sul 
do bairro dispunha de uma ampla área verde, destinada à implantação de um futuro 
edifício hospitalar. 

O Bairro B, por sua vez, implantado junto às estradas que ligavam a cidade a 
Nhacara e Santa Luzia, e a estrada de grande circulação, de acesso à zona industrial, 
dispunha de uma superfície de 67.47 hectares, com uma população prevista de 5045 
habitantes, isto é, 75 habitantes por hectare. Este bairro correspondia à zona ocupada 
pelo grupo Cupelão. O seu desenho era semelhante ao traçado do Bairro A. A sul, o 
bairro encontrava-se limitado por uma área de ocupação condicionada, dadas as suas 
características topográficas. Assim, nesta foram albergados os espaços livres públicos, 
com zonas verdes e campos desportivos. Dado o grande número de muçulmanos, foi 
também incluída a construção de uma mesquita. 

O Bairro C, também este praticamente desocupado, com uma área de 55.69 hec-
tares, e uma população prevista de 3900 habitantes, isto é, 70 habitantes por hectare, 
formava o “triângulo de circulação” com a estrada de Santa Luzia, onde se encontrariam 
as instalações militares, e as duas estradas para Nhacara. Tal como nos restantes bairros, 
no bairro C os arquitectos não consideraram a expansão urbana da cidade a nascente, 
tratando-se esta de uma área baixa do pântano de Antula, nem a poente, dadas as 
características particulares do terreno, onde se instalaram os espaços desportivos e os 
espaços verdes. 

Estudos recentes indicam que apenas foram construídas as vias estruturantes do 
plano, não sendo possível reconhecer os lotes desenhados por Mário de Oliveira.
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Assim, foram desenhados três núcleos, A, B e C, concebidos como unidades 
auto-suficientes com a capacidade de garantir a satisfação das necessidades básicas da 
população. Consoante o crescimento da cidade, novos núcleos seriam criados, inseridos 
no Plano Director de Bissau.

No seu desenvolvimento os arquitetos tiveram em conta o que consideraram 
serem os factores primordiais: “comunicações inter-urbanas (de forma que os bairros 
possam ser servidos mas não interceptados pelas mesmas); estabelecimento das comu-
nicações intra-urbanas entre as áreas a urbanizar e as existentes; e o desenvolvimento 
dos bairros, tendo em atenção as características locais, o seu necessário equipamento e 
os hábitos da população” (Oliveira, 1962, p. 38). 

Os novos bairros foram implantados nos terrenos onde se encontravam os princi-
pais aglomerados urbanos, nomeadamente Cupelon, Pelon, Santa Luzia, Gambeafada, 
entre outros. 

Cada bairro era atravessado por um eixo de penetração, a sua principal via de 
acesso. No seu centro encontrava-se uma praça, centro de reunião e de comércio do 
bairro. As áreas residenciais eram constituídas por ruas directamente ligadas ao eixo 
principal. Foi criada uma hierarquia de ruas, principais (trânsito intenso), secundárias ou 
de acesso (residenciais). 

Tendo em atenção as características da população de cada aglomerado, foi defi-
nida a seguinte ocupação do solo: zonas de interesse público, onde se encontravam as 
escolas, templos, instalações desportivas, postos de assistência médica; zonas comer-
ciais, onde predominava a construção em bloco, rés-do-chão destinado ao comércio e 
pisos superiores à habitação; zonas residenciais, constituídas por moradias unifamiliares, 
isoladas, geminadas e em banda; e espaços livres públicos, áreas arborizadas destinadas 
ao repouso e recreio. 

Com uma área de 59.16 hectares, e uma população prevista de 4215 habitantes, 
isto é 71 habitantes por hectares, o Bairro A foi implantado junto à principal via de 
acesso da cidade, que no momento do desenvolvimento do plano tratava-se de uma 
área da cidade praticamente desocupada.
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2.8. Plano de Urbanização para a cidade do Quelimane, 1964

A cidade do Quelimane, situada na margem esquerda do rio dos Bons Sinais, é 
uma cidade moçambicana, para a qual os arquitetos João de Aguiar e Mário de Oliveira 
desenvolveram um plano de urbanização, entre 1945 e 1952. Entretanto, em 1964, 
Oliveira voltou ao seu desenvolvimento, agora em colaboração com o Engenheiro Inácio 
de Vasconcelos. Este novo estudo foi baseado nos dois planos anteriormente desenha-
dos.

O arquiteto iniciou o trabalho com o Estudo prévio para análise e crítica do Plano 
de Urbanização da cidade de Quelimane.

O plano foi dividido em duas partes distintas, a zona urbana propriamente dita, 
que abrangia todo o núcleo urbano da cidade, completamente definido na ordenação do 
seu zonamento e loteamento, e a zona suburbana.

Segundo os censos de 1960, levantados pelo Instituto Nacional de Estatística, 
Quelimane dispunha de uma população diversificada de 156 887 habitantes, 9324 não 
indígenas e 147563 indígenas.

É possível constatar que o presente plano segue os princípios e os objetivos aplica-
dos nos planos de urbanização anteriormente mencionados e analisados.

No desenho de Mário de Oliveira é claramente visível que a ocupação do solo foi 
definida num processo de sectorização funcional (zonamento), delimitando unidades de 
vizinhança, zonas comerciais ou mistas (comercial e residencial), zona oficial, espaços 
verdes e desportivos.

Cada unidade de vizinhança, na qual predominavam habitações isoladas e gemina-
das, dispunham de uma escola primária e de outros equipamentos de interesse público.

Foram propostas duas zonas comerciais/mistas definidas por duas praças, predom-
inando aqui a construção em banda contínua.

Para a zona oficial, restruturada, foram propostos edifícios administrativos e 
equipamentos de interesse público, como por exemplo o hotel, o cinema e os correios. 
Através de uma ampla avenida arborizada, esta zona comunicava com a zona desportiva 
e a escola técnica.

Plano de Urbanização para a cidade do Quelimane, 1964 
Redesenho Claudia Diniz



O hospital foi projectado para os limites da área abrangida pelo plano.
Um dos aspetos que mais se destacam no plano é a importância dada aos espaços 

verdes. Mário de Oliveira definiu espaços verdes amplos ao longo de toda a cidade, 
destacando-se o que fronteia uma das praças projetadas, o que abrange a zona despor-
tiva e o hospital. O espaço entre as habitações e a área circundante das escolas também 
era arborizado.

O plano como anteriormente descrito não foi aplicado na sua integridade. Apesar 
do traçado das ruas e as unidades de vizinhança terem sido concretizados, os espaços 
livres verdes e desportivo, e um dos centros de caráter comercial/misto não, todos eles 
substituídos por zonas residenciais.
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2.9. Plano de Urbanização da cidade de São Tomé, 1963-68

São Tomé é a capital do arquipélago de São Tomé e Príncipe, implantada sobre 
uma zona baixa da ilha, criada a partir de um aterro e da drenagem de pântanos. 

O trabalho de Mário de Oliveira sobre a cidade de São Tomé iniciou-se em 1963, 
com o Anteplano de Urbanização da cidade de São Tomé, trabalho 685 da Direcção de 
Serviços de Urbanização e Habitação.

Os objetivos gerais do plano eram o de “estabelecer a continuidade entre os dois 
ramos da nova estrada de cintura da ilha, convergentes na cidade, e a ligação desta às 
novas instalações portuárias; criar uma estrutura urbana em moldes orgânicos conveni-
entes; rever as necessidades e distribuição do equipamento colectivo, estabelecendo 
uma zona cívico-administrativa, com apoio no existente, contribuindo para a vitalização 
da cidade, (centro de concorrência urbana e extra-urbana); criação de zonas aptas ao 
desenvolvimento do “habitat”, proporcionando a substituição em prazo mais ou menos 
largo das condições precárias existentes e satisfazendo ao desenvolvimento dimensio-
nados; localização de zonas de actividades industriais e afins (concentração e transfor-
mação da produção agrícola, apoio tecnológico, etc.) em posições adequadas e, face 
das circulações principais e da relação habitação-trabalho; utilização de forma adequada 
das disponibilidades de terreno contíguo à cidade, obtidas com a aquisição do Estado da 
chamada Quinta de Santo António” (Oliveira, 1963, p. 3).

Com solução urbanística apresentada, o arquiteto optou por uma organização de 
espaços “verdadeiramente funcionais e esteticamente valiosos” (idem, p.6).

A função primordial da cidade era residencial, e portanto, a que predominava na 
solução adotada.

A ocupação do solo foi definida por zonamento, delimitando um centro cívico e ad-
ministrativo, uma zona desportiva, uma zona industrial, uma zona de reserva e a Unidade 
residencial da Quinta de Santo António.



Plano de Urbanização da cidade de São Tomé, 1968
Redesenho Claudia Diniz



a serem desenvolvidos em relação às suas características geográficas. Nos quatro anos 
precedentes a este plano, a cidade tinha sido alvo de uma profunda valorização urbana, 
com a construção de edifícios, bairros, centros escolares e novos arruamentos. 

Os principais objetivos deste eram o de “orientar, da melhor maneira, o futuro de-
senvolvimento da cidade, tendo em atenção as características do aglomerado; resolver 
as comunicações inter-urbanas; resolver as comunicações intra-urbanas entre as áreas 
urbanas projectadas e as existentes; localizar zonas comerciais; localizar a zona indus-
trial; ampliar e criar novos espaços livres públicos; localizar nos pontos convenientes e 
de harmonia com a lógica do traçado e com as características especiais do aglomerado, 
os seguintes elementos: casa da Mocidade Portuguesa, biblioteca museu, palácio dos 
desportos, hotel turístico, arquivo histórico e centro de informação e turismo, campo 
desportivo, bairros residenciais e matadouro; estudar o plano geral de urbanização de 
acordo com os elementos e características locais tendo em especial atenção a estrutura 
da cidade, definida pela bela Baía de Ana Chaves e porto, e ainda organizar e delinear 
uma rede de arruamentos, tendo naturalmente em atenção as possibilidades do Municí-
pio e o futuro desenvolvimento da cidade e a sua integração com as zonas periféricas” 
(Oliveira, 1968, p.37).

O arquiteto indicou como factores essenciais na organização urbana a necessidade 
de “evitar que a população activa perca tempo e se fatigue em longos percursos entre a 
habitação e o emprego” e a possibilidade de criar “autênticas unidades de integração e 
convivência, para a formação de sociedades multirraciais estáveis” (idem, p.40).

Os edifícios de habitação eram de grande heterogeneidade, edifícios de um, dois 
e três pisos, e um bloco de residências de três pisos. Estas encontravam-se bem integra-
das no aglomerado, e portanto, o arquiteto propôs manter o mesmo tipo de construção. 
Dada a densidade populacional da cidade ser baixa, Mário de Oliveira considerou ex-
cessivo o afastamento lateral das moradias unifamiliares. Propôs, então, definir zonas 
residenciais mais densas e de blocos contínuos. Previu também a demolição de algumas 
moradias para se poderem construir os blocos, com o máximo de cinco pisos.
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O centro cívico e administrativo foi definido tendo em atenção os dois núcleos 
principais existentes, o que albergava o Palácio do Governo, a catedral e o tribunal, e o 
núcleo onde se encontravam o cineteatro e os correios. As novas instalações portuárias 
levaram ao desenvolvimento de um centro misto, de comércio e habitação, tendo como 
base o segundo núcleo mencionado.

A zona industrial foi localizada junto à estrada de Sant’Ana, dispondo de uma am-
pla área reservada a uma possível futura expansão. 

A Unidade Residencial da Quinta de Santo António (Bairros populares da Quinta 
de Santo António), segundo a memória descritiva e justificativa do plano, oferecia “quer 
no ponto de vista urbanístico, quer habitacional, as melhores condições de viver”, sendo 
a “convivência” um dos factores primordiais no seu desenvolvimento. No seu traçado, o 
arquitecto optou por “uma disposição ao longo das ruas-base, disposição essa de gru-
pos de casas e de espaços comuns contíguos, que permitia da melhor maneira o “con-
vívio” e ainda uma solução económica dos encargos de infra-estrutura por fogo” (idem, 
p.9-11). Todas as suas formas foram desenhadas com o intuito de “fazer o mínimo de 
movimento do terreno, “agarrando” toda a estrutura urbana ao terreno” (idem, p.9-11).

A sua ocupação foi prevista admitindo os vários tipos de população a alojar, de 
modo a criar uma autêntica comunidade plurirracial. A unidade residencial previa 356 
habitações, distribuídos por uma área de 24.5 hectares, 60 habitantes por hectare.

A 29 de Outubro de 1964, Mário de Oliveira apresentou o Relatório da missão 
eventual de serviço a São Tomé, missão esta que tinha como intuito colaborar na apre-
ciação do anteplano desenvolvido, recolher elementos de apoio à elaboração do Plano 
de Urbanização e estudar os problemas das populações.

Neste mencionou o desejo de criar sociedades plurirraciais, sendo necessário, 
para a solução do problema da habitação das zonas periféricas da cidade, um “sólido 
estudo doutrinário para tal conhecimento respeitar as características ecológicas e hu-
manas do meio ambiente” (Oliveira, 1964, p.).

Em 1968, foi apresentado um novo plano. A memória descritiva e justificativa 
apresentada pelo arquiteto indicava que, no momento do desenvolvimento do plano, o 
traçado urbano da cidade era dos melhores das províncias ultramarinas, dos únicos
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Com apoio no edificado existente, o centro cívico, zona administrativa, foi implan-
tado na Praça do Município a criar, em frente ao então edifício da Câmara Municipal. 

Possuindo já um conjunto de espaços livres de excelentes condições, como o 
Parque Governador Silva Sebastião, o Jardim Municipal, foram também previstos novos 
espaços livres, como os da Quinta de Santo António (zona desportiva) e o Jardim da 
Pousada de São Jerónimo. No entanto, os grandes espaços verdes projetados foram os 
integrados nas zonas residenciais, no Bloco Habitacional da Caixa de Providência e na 
Escola Técnica Silva Cunha.

A zona industrial foi implantada na marginal da estrada para Angolares, pela sua 
fácil acessibilidade, e curta distância à cidade. 

Para a futura expansão da zona comercial, o arquiteto definiu locais que se encon-
travam em continuidade com a estrutura do comércio existente.

Considerando o possível futuro desenvolvimento da cidade, foram definidas zonas 
de reservas.

Quanto aos arruamentos, dado que a cidade já dispunha de uma estrutura viária 
definida, todos as novas ruas foram desenhadas tendo em atenção o existente. Todos 
estes seriam ladeados por passeios laterais de dimensões suficientes à implantação de 
árvores. 

3. CONCLUSÃO

Ao longo deste trabalho foi possível constatar que Mário de Oliveira segue uma 
abordagem de caráter essencialmente culturalista no desenvolvimento de planos de 
urbanização.

Apesar da opção do arquiteto pelo zonamento que vem da tradição urbanista 
desde o século XIX, e que se insere nas vertentes progressista e culturalista descritas por 
F. Choy, Mário de Oliveira não desiste de um desenho mais erudito, fugindo aos esque-
mas ortogonais que pressupunham uma lógica de lote (ou até mesmo de loteamento) 
e preferindo traçados mais orgânicos, lendo as indicações topográficas e elogiando os 
lugares originais de implantação dos bairros africanos sobre os quais depois trabalhava.

O primeiro capítulo, mais dedicado ao percurso académico de Mário de Oliveira, 
permitiu estabelecer historicamente a sua formação. Assim, Mário de Oliveira formou-se 
em Arquitetura na Escola de Belas Artes do Porto e no Concurso para Obtenção do Di-
ploma de Arquiteto (CODA), apresentou uma tese intitulada “uma casa de habitação para 
uma família taciturna, a construir num Bairro em Lisboa”.

O CODA é entregue após a frequência do curso de Salubridade, Higiene e Urbano-
logia, na Escola Superior de Arquitetura de Madrid, cujo conhecimento adquirido junto a 
Gonzalo de Cárdenas e César Cort teve, com certeza, influência no desenho dos planos 
de urbanização por ele desenvolvidos.

Por entre 1946 e 1947, Mário de Oliveira ingressou no Gabinete de Urbanização 
Colonial, núcleo de projecto urbano e de arquitetura criado em 1944, dependente do 
Ministério das Colónias.

Seria ainda ao Serviço do Gabinete de Urbanização do Ultramar, depois, Direcção 
dos Serviços de Urbanização e Habitação, sob a jurisdição da Direcção-Geral de Obras 
Públicas e Comunicações, que Mário de Oliveira se iria destacar, no domínio dos planos 
urbanistas, introduzindo, com outros colegas, como estratégia de intervenção um pro-
fundo conhecimento dos habitats, com uma série de viagens de reconhecimento a África 
e também à então Índia portuguesa.
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Estes projetos seriam devidamente enquadrados por Mário de Oliveira em diver-
sos trabalhos teóricos, ensaios e reflexões que vai publicando, sendo mais conhecidos 
os editados na década de 1960. Seria através destes textos que Mário de Oliveira esta-
beleceria e fixaria o seu pensamento urbanístico, tornando-o num personagem não ap-
enas influente no desenho, mas também na produção teórica do seu tempo, ligado aos 
estudos urbanos do período final do colonialismo português. Entre estas publicações 
destacámos ao longo deste trabalho os seguintes: Urbanismo no ultramar: problemas 
essenciais do urbanismo no ultramar – estruturas urbanas de integração e convivência e 
Urbanismo no ultramar: os novos povoamentos nas províncias ultramarinas.

Também destacámos, entre os planos desenvolvidos para o ultramar português e 
para Portugal continental, os seguintes: Plano Geral de Urbanização da Lourinhã (1948), 
Plano Geral de Urbanização de Namaacha (1948), Plano Geral de Urbanização de Nisa 
(1952), Plano Geral de Urbanização de Vila Nova da Barquinha (1954), Estudo de Urbani-
zação de Praia Varela (1959), Urbanização dos Bairros Populares de Bissau (1959), Plano 
de Urbanização de Quelimane (1964) e Plano de Urbanização da cidade de São Tomé 
(1963-1968).

Em relação ao pensamento urbanista de Mário de Oliveira verificámos que os as-
petos de caráter social eram de extrema importância. O arquiteto reforçou várias vezes 
o quão importante era o conhecimento completo do sítio a intervir, quer a nível geográ-
fico e económico quer a nível social e cultural: “uma cidade não são apenas casas, ruas, 
avenidas, praças, etc., antes a comunidade que nela vive e convive, com os seus diversos 
grupos, suas instituições, seu modo de viver, suas tradições e seus costumes” (Oliveira, 
1968, p.66). Portanto, e segundo Mário de Oliveira, o primeiro passo no desenvolvi-
mento de um plano de urbanização deveria ser a realização de um inquérito regional 
onde participariam especialistas das mais variadas áreas, desde a sociologia e higiene à 
agronomia e geografia, o que é uma visão aproximada do trabalho multidisciplinar que 
ainda hoje norteia a conceção destes planos. Outro aspeto presente nos seus escritos, e 
consequentemente nos seus planos, é o desejo de criar sociedades plurirraciais autên-
ticas. Esta estratégia tornou-se, assim, recorrente nas políticas coloniais do Estado Novo 
e esteve presente nas políticas de Adriano Moreira, antigo Ministro do Ultramar (1961-
1962) e amigo pessoal do arquitecto (Moreira, 2012, p.28-31).

No segundo capítulo foi analisado um conjunto de planos de urbanização desen-
volvidos pelo arquiteto, três casos em Portugal continental e cinco no então ultramar 
português. A partir desta amostragem foi possível demonstrar que um pensamento de 
pendor “mais culturalista” se verificou como uma invariável. 

Procurámos provar que Mário de Oliveira aplicou nos seus planos, conceitos 
apreendidos através da provável leitura de outros urbanistas como Camillo Sitte. No Es-
tudo de Urbanização de Praia Varela, por exemplo, afirmou que o seu traçado valorizava 
os elementos naturais do sítio, cingindo-se o quanto possível à morfologia do terreno.

Na generalidade, nos desenhos urbanos de Mário de Oliveira, é possível detectar 
que é dada imensa importância aos espaços livres verdes.

Em todos os planos, Mário de Oliveira introduziu a noção de zonamento, definindo 
zonas residenciais, comerciais, mistas (residenciais e comerciais), industriais e de espaço 
livre. 

As unidades de vizinhança, caracterizadas por uma forte implantação residencial, 
previram ainda um conjunto de equipamentos de proximidade desde escolas primárias 
a postos de saúde. As mesmas características podem ser encontradas nas Cidades-jar-
dins e nos modelos urbanos previstos por Ebenezer Howard e Clarence Perry.

No entanto, observou-se que a maioria dos planos desenvolvidos não foi concre-
tizada, pelo menos na sua totalidade. Do Plano Geral de Urbanização de Namaacha, por 
exemplo, foi apenas aplicado parte do desenho urbano proposto, suprimindo os espaços 
verdes de maior área, substituídos por zonas residenciais. Também a zona comercial 
não foi construída. O Estudo de Urbanização de Praia Varela, tal como a sua nomeação 
indica, foi simplesmente um estudo e nenhuma das suas partes foi aplicada. Em relação 
à Urbanização dos Bairros Populares de Bissau, estudos recentes indicam apenas a 
aplicação das vias estruturantes, não sendo possível reconhecer os lotes desenhados 
por Mário de Oliveira. Também o Plano de Urbanização para a cidade do Quelimane foi 
parcialmente aplicado, tendo sido suprimidas uma das zonas comerciais propostas e o 
espaço verde desportivo, uma vez mais substituído por zonas residenciais. 

Contudo, por ser esta a primeira abordagem sistemática à obra urbana de Mário 
de Oliveira, é ainda possível que a verificação dos planos, principalmente quanto ao 
nível de concretização, não esteja totalmente fechada, prevendo-se novos contributos.
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ANEXOS

Anexo 1 
Certidão de nascimento de Mário de Oliveira
Fonte: Arquivo EBAUP
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Anexo 2 
Currículo apresentado ao Instituto para a Alta Cultura em 1946
Fonte: Arquivo ILC
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Exmo. Senhor Director da Escola de Belas Artes de Lisboa,
Mário Gonçalves de Oliveira de 21 anos de idade natural de Alcobaça, filho de Maria da Luz de Oliveira, morador da 
Rua de Santa Catarina, para fins convenientes requer a V. Excelência que se digne a mandar passar o certificado de 
todas as cadeiras feitas nesta escola e suas classificações.

Pede deferimento,
Lisboa, 25 de Julho de 1936

Certidão
António Joaquim Saraiva Rosa Júnior, secretário da Escola de Belas Artes de Lisboa:
Certifico que o requerente Mário Gonçalves de Oliveira, que se matriculou no curso especial de Arquitectura nesta 
escola (….) número 21672, (…) o exame de admissão do mesmo decreto, fez com aprovação os seguintes exames: 
Estilos ornamentais, ornamentação do natural, estudo comparado (Desenho e modelação) - treze e meio valores. 
Desenhos de figura do antigo - cabeça e torso – doze valores. Álgebra, geometria analítica, trigonometria plana, dez 
valores. Héstia, Geográfica histórica e etnografia -onze valores. 

Escola de Belas Artes de Lisboa, 25 de Julho de 1936. 

Anexo 3 
Carta de redigida à Escola de Belas Artes de Lisboa, datada de 
25 de Julho de 1935
Fonte: Arquivo FBAUP
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Anexo 4 
Cartas redigidas à Escola de Belas Artes do Porto, datadas de 25/09/1936, 17/09/1937, 10/09/1938 e 9/09/1939, 
respectivamente
Fonte: Arquivo FBAUP
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Curso Especial de Arquitectura

Escola de Belas Artes de Lisboa

Ano Lectivo 1935-1936 Director João Barreira (1935-
1936)

Virgílio  Lemos (1936)

1º Ano

Unidade Curricular Classificação Docente

2ª Cadeira: Ornamentação, estilização e composição orna-
mental 
1ª Parte: Estilos Ornamentais; ornamentação do natural; 
estudo comparado (desenho e modelação)

13.5 João António Piloto 
(1929-1950)

3ª Cadeira: Desenho de figura do antigo e do modelo vivo 
1ª Parte: Desenho de figura do antigo (cabeça e torso) 12

Henrique Franco 
(1934-anos 40)
Leopoldo de Almeida 
(1934-1965)

13ª Cadeira: Álgebra, geometria analítica e trigonometria 
plana. Cálculo Integral e diferencial
1ª Parte: Álgebra, geometria analítica, trigonometria plana

10 João Martins Lemos

Escola de Belas Artes do Porto

Ano Lectivo 1936-1937 Director José Marques da Silva 
(1930-1939)

1º Ano

Unidade Curricular Docente

1ª Cadeira: Geometria descritiva e estereotomia
1ª Parte: Elementos de geometria descritiva; perspectiva; teoria das sombras -

8ª Cadeira: Desenho arquitectónico, construção e salubridade das edifi-
cações
1ª Parte: Ordens e trechos arquitectónicos (desenho a traço e aguarelado)

José Marques da Silva

Unidade Curricular Docente

2º Ano

13ª Cadeira: Álgebra, geometria analítica e trigonometria plana. Cálculo 
Integral e diferencial
2ª Parte: Elementos de cálculo integral e diferencial

Álvaro Lima (19..-
1937)

3ª Cadeira: Desenho de figura do antigo e do modelo vivo
2ª Parte: Desenho de figura do antigo (estátua) Acácio Lino (1913-

1948)3ª Cadeira: Desenho de figura do antigo e do modelo vivo
3ª Parte: Desenho do modelo vivo

Ano Lectivo 1937-1938 José Marques da Silva 
(1930-1939)

1º Ano
1ª Cadeira: Geometria descritiva e estereotomia
1ª Parte: Elementos de geometria descritiva; perspectiva; teoria das som-
bras

João Brito e Cunha 
(1938-39)

2º Ano

13ª Cadeira: Álgebra, geometria analítica e trigonometria plana. Cálculo 
Integral e diferencial
2ª Parte: Elementos de cálculo integral e diferencial

Júlio José de Brito 
(1937-39)

4ª Cadeira: Arquitectura
1ª Parte: Edifício e monumentos da antiguidade (desenho a traço e aguare-
lado); elementos analíticos.

José Marques da Silva 
(1906-1939)

3º Ano

Unidade Curricular Docente

2ª Cadeira: Ornamentação, estilização e composição ornamental 
2ª Parte: Estilização; composição ornamental

Manuel Marques 
(1926-1956)

9ª Cadeira: História geral da arte
1ª Parte: História da arte na antiguidade

Aarão de Lacerda 
(1932-1945)

14ª Cadeira: Estática gráfica, resistência de materiais. Construções metáli-
cas, betão armado. Topografia
1ª Parte: Estática gráfica; resistência de materiais; estabilidade (aplicações à 
pedra, ao ferro e à madeira)

Júlio José de Brito 
(1926-1964)

14ª Cadeira: Estática gráfica, resistência de materiais. Construções metáli-
cas, betão armado. Topografia
3ª Parte: Topografia

Júlio José de Brito 
(1926-1964)

Anexo 5 
Curso Especial de Arquitectura 
listagem de cadeiras e docentes
Fonte: Arquivo FBAUP
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Ano Lectivo 1938-1939 Director José Marques da Silva 
(1930-1939)

3º Ano

2ª Cadeira: Ornamentação, estilização e composição ornamental 
2ª Parte: Estilização; composição ornamental Manuel Marques

4ª Cadeira: Arquitectura
2ª Parte: Pequenas composições José Marques da Silva

14ª Cadeira: Estática gráfica, resistência de materiais. Construções metálicas, 
betão armado. Topografia
1ª Parte: Estática gráfica; resistência de materiais; estabilidade (aplicações à 
pedra, ao ferro e à madeira) Júlio José de Brito 

(1926-1964)
14ª Cadeira: Estática gráfica, resistência de materiais. Construções metálicas, 
betão armado. Topografia 
3ª Parte: Topografia

Ano Lectivo 1939-1940 Director Acácio Lino

Aarão Lacerda (1939-
1945)

4º Ano

Unidade Curricular Docente

4ª Cadeira: História geral da arte
3ª Parte: Composição

Aarão de Lacerda 
(1932-1945)

8ª Cadeira: Desenho arquitectónico, construção e salubridade das edifi-
cações
2ª Parte: Prática da construção (estudos parciais e pequenos projectos de 
conjunto); salubridade das edificações Júlio José de Brito 

(1939-1940)
14ª Cadeira: Estática gráfica, resistência de materiais. Construções metálicas, 
betão armado. Topografia 
2ª Parte: Construções metálicas; betão armado

Anexo 6 
Cartas redigidas à Escola de Belas Artes do Porto, datadas 
de 18/09/1940 e 31/12/1943
Fonte: Arquivo FBAUP
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Curso Superior de Arquitectura

Escola de Belas Artes do Porto

Ano Lectivo 1940-41

Época dos 
concursos Natureza dos concursos Datas dos 

concursos
Datas dos 
julgamentos Recompensas Pontos Valores

2º Período
Projecto de grande com-
posição – “Um hospital 
regional”

20-1-1941 18-4-1941 1ª Menção 1 14

2º Período
Esboceto de grande com-
posição – “Um aquartela-
mento militar”

23-3-1941 18-4-1941 1ª Menção 1 16

3º Período
Projecto de grande 
composição – Uma sede 
para uma comissão de … e 
turismo

25-4-1941 19-6-1941 1ª Menção 1 14

4º Período Projecto de arqueologia – 
Igreja de Cedofeita - 2-8-1941 Excluído - -

4º Período
Esboceto de grande com-
posição – Uma piscina de 
recreio

11-7-1941 2-8-1941 2ª Menção 1/2 12

4º Período
Projecto de construção 
geral – um prédio de rendi-
mento

- 28-8-1941 1ª Menção 1 14

Arqueologia, 1ª parte 14

Ano Lectivo 1941-42

Época dos 
concursos Natureza dos concursos Datas dos 

concursos
Datas dos 
julgamentos Recompensas Pontos Valores

1º Período 
Projecto de grande 
composição – “A casa do 
médico”

- 7-1-1942 Excluído - -

1º Período Esboceto de grande com-
posição – “Uma ponte” - 7-1-1942 Excluído - -

Anexo 7 
Curso Superior de Arquitectura
Listagem de exercícios e classificações
Fonte: Arquivo FBAUP
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Ano Lectivo 1941-42

Época dos 
concursos Natureza dos concursos Datas dos 

concursos
Datas dos 
julgamentos Recompensas Pontos Valores

2º Período
Projecto de grande com-
posição – um palácio para 
o ministério dos negócios 
estrangeiros

- 14-4-1942 1ª Menção 1 14

2º Período
Esboceto de grande 
composição – uma fonte 
decorativa

- 14-4-1942 2ª Menção 1/2 12

3º Período
Projecto de grande com-
posição – uma casa para a 
Mocidade Portuguesa

- 2-6-1942 1ª Menção 1 14

3º Período Projecto de urbanização - 2-6-1942 Excluído - -

4º Período
Projecto de grande 
composição – um posto 
zootécnico

- 31-7-1942 1ª Menção 1 14

4º Período
Esboceto de grande com-
posição – “um fogão para 
…”

- 31-7-1942 Excluído - -

4º Período Projecto de composição 
decorativa - … - 31-7-1942 Excluído - -

4º Período - - 31-7-1942 1ª Menção 1 15

4º Período - - 31-7-1942 Excluído - -

Ano Lectivo 1942-43

Época dos 
concursos Natureza dos concursos Datas dos 

concursos
Datas dos 
julgamentos Recompensas Pontos Valores

1º Período  Projecto de grande com-
posição – “um panteão” 29-10-1942 7-1-1943 Excluído - -

3º Período
Projecto de grande com-
posição – “um monte no 
Alentejo”

6-5-1943 4-6-1943 1ª Menção 1 14

Ano Lectivo 1942-43

Época dos 
concursos Natureza dos concursos Datas dos 

concursos
Datas dos 
julgamentos Recompensas Pontos Valores

3º Período
Esboceto de grande com-
posição – um quartel para 
um grupo de esquadrões de 
cavalaria

13-5-1943 4-6-1943 2ª Menção 1/2 12

4º Período
Projecto de grande com-
posição – Emissora Regional 
do Norte

11-6-1943 31-7-1943 1ª Menção 1 14

4º Período
Esboceto de grande 
composição – Arquitectura 
Colonial

1-7-1943 31-7-1943 2ª Menção 1/2 12

4º Período
Projecto de composição 
decorativa – um estabeleci-
mento comercial

24-6-1943 31-7-1943 1ª Menção 1 14

4º Período Projecto de arqueologia – 
Restauro da Sé do Porto - 31-7-1943 1ª Menção 1 16

Ano Lectivo 1943-44

2º Período
Concurso para a obtenção 
do “Diploma de Arquitecto” 
“Uma casa de habitação 
para uma família taciturna”

- 24-1-1947 - - 14
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Anexo 8 
Carta redigida ao Instituto para a Alta Cultura, datada de 
15 de Junho de 1945
Fonte: Arquivo ILC
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Anexo 9 
Carta de José Segurado redigida à Escola de Belas Artes de 
Lisboa, datada de 28/10/1946
Fonte: Arquivo FBAUP

Anexo 10 
Credencial, Secretaria do Instituto para a Alta Cultura, 
14/07/1945
Fonte: Arquivo ILC
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Anexo 11 
Certificados de frequência do curso de técnicos urbanistas e funcionário 
da Direcção Geral das Regiões Desvastadas, respectivamente
Fonte: Arquivo ILC

Anexo 12 
Memória descritiva do projecto apresentado no CODA
Fonte: Arquivo FBAUP
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Anexo 13 
carta redigida a José Lourenço, datada de 25/9/1946
Fonte: Arquivo FBAUP

Anexo 14 
Carta redigida a José Lourenço, datada de 28/02/1947
Fonte: Arquivo FBAUP



Colóquio – Revista de Artes e Letras
Fundação Calouste Gulbenkian 
Nº 4, Julho de 1959
“Quatro bolseiros da Fundação Gulbenkian. Exposição na 
S.N.B.A.”

Colóquio – Revista de Artes e Letras
Fundação Calouste Gulbenkian 
Nº 9, Junho de 1960
“Navarro Hogan e o seu sentimento estético.”

Colóquio – Revista de Artes e Letras
Fundação Calouste Gulbenkian
Nº 10, Outubro de 1960
“A exposição de arte moderna brasileira, no S.N.I.”

Colóquio – Revista de Artes e Letras
Fundação Calouste Gulbenkian
Nº 13, Maio de 1961
“André Jacquemin grande gravador.” “Colóquio de 
urbanismo.”

Colóquio – Revista de Artes e Letras
Fundação Calouste Gulbenkian
Nº 21, Dezembro de 1962
“A pintura mágica de VIOLA.”

Colóquio – Revista de Artes e Letras
Fundação Calouste Gulbenkian
Nº 23, Abril de 1962
“A influência do Ultramar na Arquitectura.”

Colóquio – Revista de Artes e Letras
Fundação Calouste Gulbenkian
Nº 48, Abril de 1968
“A IX Bienal de S. Paulo. Uma mensagem do novo 
mundo.”

Colóquio – Revista de Artes e Letras
Fundação Calouste Gulbenkian
Nº 54, Junho de 1969
“Lirismo, ternura e humor na pintura «naïve» de Maria 
Pepa Estrada”

Geographica
Sociedade de Geografia de Lisboa
Nº 3, 3 de Julho de 1965
“O “Habitat” nas zonas suburbanas de Quelimane: um 
caso positivo de formação de sociedades
 multirraciais”.

Geographica
Sociedade de Geografia de Lisboa
Nº 3, 3 de Julho de 1965
“O “Habitat” nas zonas suburbanas de Quelimane: 

Poemas do Pensamento
Vila Real: Minerva Transmontana, 1983

Poemas desde mim
Vila Real: Minerva Transmontana, 1985

A «Pop» arte e «outras» artes
Braga: Editora Pax, 1973

Arquitectura no Plano Nacional
1948

Solana herdeiro de Goya
Vila Real: Minerva Transmontana, 1985

Estética da paisagem natural rias baixas de Galiza
Vila Real: Minerva Transmontana, 1985

Três ensaios de pintura de Vieira da Silva
Vila Real: Minerva Transmontana, 1985

Três atitudes estéticas em Sansegundo Castanêda
Vila Real: Minerva Transmontana, 1985

Arte e vida de Sorollo
Vila Real: Minerva Transmontana

Outra vez com Goya

Uma carta e vinte poemas de amor
Vila Real: Minerva Transmontana, 1985

Poemas desde mim
Vila Real: Minerva Transmontana, 1985

Os primeiros 100 anos de Picasso
Vila Real: Minerva Transmontana, 1985

Poemas de Amor e Desespero
Vila Real: Minerva Transmontana, 1985

É justo lembrar Abel Salazar
Porto: O Primeiro de Janeiro, 23 de Janeiro de 1973

Anexo 15 
Listagem de publicações de Mário de Oliveira



Anexo 16
Localização das obras de Mário de Oliveira
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N.º Identificação do projecto Localização Data Situação

181 Hospital de Benguela - Laboratório 
de Análises Clínicas

Angola 1948 GUC -

182 Residência das Irmãs de Bissau Bissau 1948 GUC Alterado

187 Moradia para funcionário superior Bissau 1948 GUC Não localizado

- Abastecimento de água a Mapuçá Índia 1948 Bettencourt Fer-
nandes Moreno/GUC

-

190 Hospital Central de Luanda - 
pavilhões de psiquiatria

Angola 1949 GUC

198 Projecto da Câmara Municipal e 
Administração do Concelho da Ilha 
Brava

Cabo Verde -

203 Edifício do Sindicato Nacional dos 
Empregados do Comércio e Indústria 
da Colónia de Angola Lobito

Angola 1949 GUC -

234 Posto de Desinfestação Beira Moçambique 1949 Lucínio Cruz/GUC -

245/ 
246

Moradia 2 quartos - - GUC -

251 Moradia de 2 pisos geminada - - GUC -

262/ 
295

Hotel de Quelimane Moçambique 1950 Fernando Schiappa 
Campos/GUC

-

- Casa tipo (Projecto de moradia de 3 
quartos)

Moçambique 1950 GUC -

296 Messe e Residência do Pessoal da 
Emissora de Goa

Índia 1951 Lucínio Cruz/GUC -

307 Hospital de Bissau - Pavilhão de 
Tisiologia

Bissau 1951 Lucínio Cruz Alterado

- Repartição Central dos Serviços de 
Fazenda e Concelhia, actual Finanças

São Tomé 1951 Construído

317 3 moradias para funcionários 
públicos (adaptação) - Vila de Santo 
António do Príncipe

1951 GUC

319 Dispensário Anti-Tuberculose “Cen-
tro Regional” Luanda

Angola 1951 Eurico Pinto Lopes/
GUC

Blocos de Moradias para funcionários do BNU, São Tomé, 1967 
Fonte: revista J.A. nº.245
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N.º Identificação do projecto Localização Data Situação

334 Edifício para os Serviços de Fazenda 
de São Tomé

São Tomé 1951 GUC

- Abastecimento de água à vila de 
Seles

Angola 1951 GUC

296 Messe e Residência do Pessoal da 
Emissora de Goa

Índia 1952 Lucínio Cruz/GUC -

344 Hospital Central de Luanda - pavil-
hões de neurologia e psiquiatria para 
indígenas

Angola 1952 GUU -

356 Messe para 8 funcionários solteiros 
Díli

Tímor 1952 GUU -

343 Projecto do Dispensário Anti-Tuber-
culoso para São Vicente

Cabo Verde 1953 -

358 Repartições Públicas de Díli Tímor - João Aguiar e Alberto 
Braga de Souza /GUU

-

360 Centro Cívico de Díli - Edifício nº 1 Timor - Alberto Braga Souza/
GUU

-

361 Centro Civico de Dili - Edificio nº2 Tímor - GUU -

361-B Corpo Central do Edifício das Repar-
tições Públicas de Díli

Timor - GUU -

362 Centro Cívico de Díli - Edifício nº3 Timor - GUU -

307-A Hospital de Bissau - Pavilhão de 
Tisiologia

Bissau 1953 Lucínio Cruz/GUU Construido

387 Pavilhão Principal do Hospital Central 
de Bissau

Guiné 1953 GUU -

387-A Hospital de Bissau: Projecto do 
Pavilhão de Tisiologia

Guiné 1953 GUU

395 Armazém para guarda de milho e 
outros produtos

Cabo Verde 1953 GUU

396 Câmara de expurgo e anexos para a 
ilha de S. Tiago

Cabo Verde 1953 GUU

409 Maternidade Indígena Silva Porto Angola 1953 GUU

412 Maternidade Indígena Benguela Angola 1953 GUU -

Cine-teatro Alves Coelho, Arganil, 1954
Fotografia de Vasco Soares Ribeiro
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N.º Identificação do projecto Localização Data Situação

- Casas para colonos Angola 1953 - -

- Casas para colonos (Angola e 
Moçambique

Moçam-
bique

1953 -

452 Junta de Exportação do Café - aldea-
mentos dos Vales do Loge e do Culo

Angola 1954 Eurico Pinto Lopes/
GUU

-

463 Candeeiros para a fachada principal 
do Palácio do Governo da Guiné

Guiné 1954 GUU -

465 Palácio do Governo da Guiné, ar-
ranjo do jardim

Guiné 1954 GUU -

461 Edifício para a polícia de Margão Índia 1955 GUU -

491 Museu Regional de Nampula Moçam-
bique

1955 DSUH

- Província da Guiné, Repartição 
Provincial dos Serviços de Obras 
Públicas Portos e Transportes

Guiné 1955 GUU -

390 Edifício para os Correios, Telégrafos e 
Telefones, CTT, de Goa

Índia 1957 Naguexa Xambá Sinai 
Pissurlencar/GUU

- Edifício da PIDE - 1958

- Colégio Teresiano da Bela Vista 
esboceto

Angola 1959 Lucínio Cruz/GUU -

- Sede da Polícia Internacional e de 
Defesa do Estado (PIDE), actual 
Ministério da Defesa

São Tomé 1960 Construído

608 Padrão do Infante D. Henrique São Tomé 1960 DSUH

608-A Padrão do Infante D. Henrique Santo 
António do 
Príncipe

1960 DSUH

608-B Padrão tipo, comemorativo do 
Infante D. Henrique

São Tomé 1960 DSUH

- Jardim Infantil, Irmãs Canossianas São Tomé 1961 - Construído

638 CTT São Tomé 1961 DSUH

642 Leprosaria de São Tomé São Tomé 1961 DSUH

Prédio da Avenida EUA n.º126A, 126B, Lisboa, 1957
Fotografia de Claudia Diniz
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N.º Identificação do projecto Localização Data Situação

649 Hospital de São Tomé - bloco cirúr-
gico

São Tomé 1961 DSUH

- Centro Materno-Infantil São Tomé 1964 -

- Edidício de 24 Apartamentos para a 
Caixa de Previdência

São Tomé 1964-68 - Construído

- Edifício para funcionários do Banco 
Nacional Ultramarino

São Tomé 1967 - Construído

- Bloco de Habitação para Funcionári-
os do BNU

São Tomé 1967 DSUH

- Escola Técnica Silva Cunha - actual 
Liceu Nacional de São Tomé

São Tomé 1969 DSUH

- Bairro Marcelo Caetano São Tomé - - -

- Dispensário Maternidade São Tomé - - -

- Cine-teatro Alves Coelho Arganil 1954 - Construído

31706 Prédio na Avenida EUA, 126A, 126B Lisboa 1957 Lucínio Cruz Construído

2049 Casa de férias “Las Palomas” Sabugo 1967-69 - Construido

Casa de férias “Las Palomas”, 1967-1969
Fotografia de João Cardim
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N.º Identificação do projecto Localização Data Situação

Plano Geral de Urbanização do Queli-
mane

Moçambique 1945-52 João Aguiar/
GUC

Aplicado

- Plano de urbanização de Nova Díli Tímor 1946 João Aguiar/
GUC

- Plano de Urbanização da Lourinhã Portugal 1946 DGSU Não aplicado

- Plano Geral de Urbanização de 
Namaacha

Moçambique 1948 João Aguiar/
GUC

Aplicado parcial-
mente

- Plano Geral de Urbanização de Ourique Portugal 1948 DGSU

- Plano Geral de Urbanização de Aljustrel Portugal 1948 DGSU Não aplicado

- Plano Geral de Urbanização de Castro 
Verde

Portugal 1948 DGSU

- Plano Geral de Urbanização de Alijó Portugal 1949 DGSU

- Plano Geral de Urbanização de Arganil Portugal 1950 DGSU

- Plano Geral de Urbanização de Almo-
dôvar

Portugal 1951 DGSU

- Plano Geral de Urbanização de Nisa Portugal 1952 DGSU Não aplicado

- Plano Geral de Urbanização de Vila de 
Rei

Portugal 1952 DGSU

- Plano Geral de Urbanização de Vila 
Nova da Barquinha

Portugal 1954 DGSU Não aplicado

22-A Estudo de Urbanização de Praia Varela Guiné 1959 GUC Não aplicado

603 Urbanização dos Bairros Populares de 
Bissau

Guiné 1959 DSUH-DGOPC Aplicado parcial-
mente

- Estudo de plano parcial para a zona 
portuária

São Tomé 1961 DSUH-DGOPC

- Plano parcial da zona marginal São Tomé 1962

124-B Arranjo circundante ao Palácio do 
Governo

São Tomé 1962

685 Anteplano de Urbanização de São Tomé São Tomé 1962 DSUH-DGOPC

685 Plano de Urbanização de São Tomé São Tomé 1960-68 DSUH-DGOPC

Anteplano Geral de Urbanização de Ourique, 1948
Fonte: Arquivo Histórico DGOTDU
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Anteplano Geral de Urbanização de Castro Verde, 1948
Fonte: Arquivo Histórico DGOTDU

Anteplano Geral de Urbanização de Alijó, 1949
Fonte: Arquivo Histórico DGOTDU
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Anteplano Geral de Urbanização de Arganil, 1949
Fonte: Arquivo Histórico DGOTDU

Anteplano Geral de Urbanização de Almodovar, 1951
Fonte: Arquivo Histórico DGOTDU



125124
Anteplano Geral de Urbanização de Vila Rei, 1952
Fonte: Arquivo Histórico DGOTDU

BIBLIOGRAFIA
Mário de Oliveira
OLIVEIRA, Mário de. 3 Ensaios Vieira da Silva e a sua pintura. Braga: Editora Pax, 1972.
OLIVEIRA, Mário de. 56º Salão da Primavera pintura e escultura 1960. Lisboa: Sociedade 

Nacional de Belas Artes, 1960a.
OLIVEIRA, Mário de. “A arquitectura no Plano Nacional”. in 1º Congresso nacional de ar-

quitectura. Lisboa: SNA, 1948.
LIVEIRA, Mário de. A POP Arte e Outras Artes. Braga: Editora Pax, 1973.
OLIVEIRA, Mário de. Arte como revelação. Vila Real, 1986.
OLIVEIRA, Mário de. Poemas desde mim. Vila Real: Minerva transmontana, 1985.
OLIVEIRA, Mário de. Poemas do Pensamento. Vila Real: Minerva transmontana, 1983.
OLIVEIRA, Mário de. Rias da Galiza. Lisboa: Gratelo, 1967.
OOLIVEIRA, Mário de. Sansegundo Castañeda em três atitudes estéticas. Braga: Editora 

Pax, 1978.
OLIVEIRA, Mário de. Uma casa de habitação para uma família taciturna, a construir num 

Bairro de Lisboa. Lisboa, 1946. [Espólio do Arquivo da Faculdade de Belas Artes da Universidade 
do Porto] 

OLIVEIRA, Mário de. Urbanismo no ultramar: os novos povoamentos nas províncias ultra-
marinas. Lisboa: Agência Geral do Ultramar, 1965a.

OLIVEIRA, Mário de. Urbanismo no ultramar: problemas essenciais do urbanismo no ultra-
mar – estruturas urbanas de integração e convivência. Lisboa: Agência Geral do Ultramar, 1962a.

Artigos de Mário de Oliveira
OLIVEIRA, Mário de. A influência do Ultramar na arquitectura. in “Colóquio – Revista de 

Arte e Letras”, n.º23, 1962b.
OLIVEIRA, Mário de. A IX Bienal de S. Paulo. Uma mensagem do novo mundo. in “Colóquio 

– Revista de Arte e Letras”, n.º48, 1968a.
OLIVEIRA, Mário de. A pintura mágica de VIOLA. in “Colóquio – Revista de Arte e Letras”, 

n.º21, 1962c. 



127126

OLIVEIRA, Mário de. André Jacquemin grande gravador. in “Colóquio – Revista de Arte e 
Letras”, n.º13, 1961. OLIVEIRA, Mário de. A exposição de arte moderna, no S.N.I.. in “Colóquio – 
Revista de Arte e Letras”, n.º10, 1960b.

OLIVEIRA, Mário de. Lirismo, ternura e humor na pintura «naïve» de Maria Pepa Estrada. 
in “Colóquio – Revista de Arte e Letras”, n.º54, 1969.

OLIVEIRA, Mário de. Navarro Hogan e o seu sentimento estético. in “Colóquio – Revista de 
Arte e Letras”, n.º9, 1960c.

OLIVEIRA, Mário de. O Habitat nas zonas suburbanas de Quelimane: um caso positivo de 
formação de sociedades multirraciais. in “Geographica”, n.º3, 1965b.

OLIVEIRA, Mário de. Problemas de povoamento no norte de Moçambique. in “Geographi-
ca”, n.º13, 1968b.

OLIVEIRA, Mário de. Quatro bolseiros da Fundação Calouste Gulbenkian. Exposição na 
S.N.B.A. in “Colóquio – Revista de Arte e Letras”, n.º4, 1959.

Monografias
FERNANDES, José Manuel. Para o Estudo da Arquitectura e do Urbanismo no espaço 

ultramarino português, no século XX – alguns temas sobre Angola e Moçambique. Lisboa: FAUTL, 
1999.

FERNANDES, José Manuel. Geração Africana – Arquitectura e Cidades em Angola e 
Moçambique, 1925-1975. Lisboa: Livros Horizonte, 2002.

FERNANDES, José Manuel. Temas de arquitectura e urbanismo na África portuguesa. Lis-
boa: Caleidoscópio, 2005.

FERNANDES, José Manuel, JANEIRO, Maria de Lurdes, FONTE, Manuela. Angola no século 
XX: cidades território e arquitecturas, 1925-1975. Lisboa, 2010.

FONTE, Barroso da (coord.). Dicionário dos mais ilustres Transmontanos e Alto Durienses. 
Guimarães: Editora Cidade Berço, 1998.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia. Luís Possolo: um arquitecto do Gabinete de Ur-
banização do Ultramar. Lisboa: CIAAM, 2012.

LÔBO, Margarida Souza. Planos de Urbanização: a época de Duarte Pacheco. Porto: FAUP 
Publicações, 1995.

MILHEIRO, Ana Vaz. Nos Trópicos sem Le Corbusier: Arquitectura Luso-Africana no Estado 
Novo. Lisboa: Relógio d’Água, 2012, B.

PERRY, Clarence. “Neighborhood and Community Planning”. in s.n.  Regional Survey of 
New York and Environs, v. VIII. New York: Arno Press, 1974.

SAMBRICIO, Carlos. “La escuela de arquitectura de Madrid y la construcción de la ciudad: 
César Cort, categrático de Urbanologia”. in s.n.  Madrid y sus arquitectos: 150 años de la escuela 
de arquitectura. Madrid: Comunidad de Madrid, 1996.

RODRIGUES, Maria J. M., SOUSA, Pedro F., BONIFÁCIO, Horácio M. P. Vocabulário técnico e 
crítico de Arquitectura. Coimbra: Quimera, 2005.

Artigos
CALI, Victor João. A reestruturação da rede urbana e o seu contributo para o ordenamento 

do território da Guiné Bissau. Lisboa: FCSH-UNL, 2012. Tese de mestrado em Gestão do terri-
tório, na Área de Especialização de Planeamento e Ordenamento do Território, apresentada na 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.

FERNANDES, Eduardo. A escolha do Porto: contributos para a actualização de uma ideia de 
escola. Minho: Universidade do Minho, 2010. Tese de doutoramento em Arquitectura apresen-
tada à Universidade do Minho.

FERREIRA, Zara. O moderno e o clima na África Lusófona: arquitectura escolar em Moçam-
bique: o programa de Fernando Mesquita (1955-1975). Lisboa: IST-UTL, 2012. Dissertação para 
obtenção do Grau de Mestre em Arquitectura apresentada no Instituto Superior Técnico da 
Universidade Técnica de Lisboa.

FONTE, Maria Manuela da. Urbanismo e arquitectura em Angola – de Norton Matos à Rev-
olução. Lisboa: FAUTL, 2007. Tese de Doutoramento em Planeamento Urbanístico apresentada à 
Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa.

MAGALHÃES, Ana, GONÇALVES, Inês. Moderno tropical: arquitectura em Angola e 
Moçambique, 1948-1975. Lisboa: Tinta-da-china, 2009.

MARGARIDO, Alfredo. Uma polémica amável – A automitificação de Benjamim Marques. 
in “Latitudes”, n.º19, 2003, p. 74-75.

MILHEIRO, Ana Vaz. À procura de Mário de Oliveira: um arquitecto do Estado Novo. in 
“J.A.”, n.º245, 2012, p. 24-37, C.



129128

MILHEIRO, Ana Vaz. “São Tomé e Príncipe e o trabalho do Gabinete de Urbanização 
Colonial (1944-1974)”, in Actas do Colóquio Internacional São Tomé e Príncipe numa perspec-
tiva interdisciplinar, diacrónica e sincrónica. Lisboa: ISCTE-IUL, 2012, p. 87-127. Disponível em 
WWW<http://cea.iscte.pt/duka/actas-do-coloquio-internacional-sao-tome-e-principe-numa-
perspectiva-interdisciplinar-diacronica-e-sincronica/>. (A) 

MONIZ, Gonçalo. O ensino moderno de arquitectura: a reforma de 57 e as Belas-Artes 
em Portugal (1931-69). Coimbra: FCT-UC, 2011. Dissertação de doutoramento em Arquitectura 
apresentada na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Documentos electrónicos
Fundación Docomomo Ibérico. Teatro Alves Coelho, [em linha], [Consult. 4 Março 

2013] Disponível em WWW:<http://www.docomomoiberico.com/index.php?option=com_
k2&view=item&id=1740:teatro-alves-coelho&Itemid=55&lang=pt>.

BLASCO, José António. Episodios inmobiliarios: César Cort, arquitecto, urbanista, em-
prendedor y visionário, [em linha], [Consult.13 Abr. 2013] Disponível em WWW:< http://urban-
networks.blogspot.pt/2011/12/episodios-inmobiliarios-cesar-cort.html>.

s.n. Mário de Oliveira, [em linha], [Consult. 8 Abr. 2013] Disponível em WWW:< http://pe-
siacomarte.blogspot.pt/search/label/mariodeoliveira>.

s.n. Cátedra Gonzalo de Cárdenas (1904-1954), [em linha], [Consult. 3 Jun. 2013] Disponív-
el em WWW:<http://www.diegodesagredo.com/catedra02.htm>.

Correspondência
CARDENAS Y RODRIGUEZ, Gonzalo. 12 de Dezembro de 1945 [certificado] Dirección Gen-

eral de Regiones Devastadas y Reparaciones, Oviedo [para] Instituto para a Alta Cultura, Lisboa, 
1 p. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões]

CATALAN DE OCON, Carlos Ruiz del Castillo, 13 de Dezembro de 1945 [certificado] Insti-
tuto de Estudios de Administracion Local, Madrid [para] Instituto para a Alta Cultura, Lisboa, 1 p. 
[Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões]

FONSECA Y LLAMEDO, José. 13 de Dezembro de 1945[certificado] Escuela Superior de Ar-
quitectura de Madrid, Madrid [para] Instituto para a Alta Cultura, Lisboa, 1 p. [Espólio do arquivo 
do Instituto Luís de Camões]

GOUVÊA, A. de Medeiros. [carta] 20 de Julho de 1945, Lisboa. Designação de Mário de 
Oliveira como bolseiro do Instituto para a Alta Cultura. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de 
Camões]

GOUVÊA, A. de Medeiros. [carta] 1 de Agosto de 1945, Lisboa [para] OLIVEIRA, Mário 
de. Designação de Mário de Oliveira como bolseiro do Instituto para a Alta Cultura. [Espólio do 
arquivo do Instituto Luís de Camões]

GOUVÊA, A. de Medeiros. [credencial] 14 de Julho de 1945, Lisboa. [Espólio do arquivo do 
Instituto Luís de Camões]

LACERDA, Aarão S. M. 1 de Fevereiro [certificado] Porto [para] Instituto para a Alta 
Cultura, Lisboa, 3 p. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões]

LOPES, Joaquim Francisco. Diploma de Arquitecto de Mário de Oliveira. Porto: Escola de 
Belas Artes do Porto, 1947. [Espólio do Arquivo da Faculdade de Belas Artes da Universidade do 
Porto]

LOPES, Joaquim Francisco. [certificado] 22 de Fevereiro de 1947, Porto [OLIVEIRA, Mário 
de. 3p. [Espólio do Arquivo da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 25 de Julho de 1935, Lisboa [para] Director da Escola de Belas 
Artes de Lisboa. 1 p. Solicita certificado das cadeiras feitas na Escola de Belas Artes de Lisboa 
e as suas classificações. [Espólio do Arquivo da Faculdade de Belas Artes da Universidade do 
Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 21 de Setembro de 1936, Porto [para] Director da Escola de 
Belas Artes do Porto. 1p. Matrícula no ano lectivo 1936/1937. [Espólio do Arquivo da Faculdade 
de Belas Artes da Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 17 de Setembro de 1937, Porto [para] Director da Escola de 
Belas Artes do Porto. 1p. Matrícula no ano lectivo 1937/1938. [Espólio do Arquivo da Faculdade 
de Belas Artes da Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 10 de Setembro de 1938, Porto [para] Director da Escola de 
Belas Artes do Porto. 1p. Matrícula no ano lectivo 1938/1939. [Espólio do Arquivo da Faculdade 
de Belas Artes da Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 9 de Setembro de 1939, Porto [para] Director da Escola de 
Belas Artes do Porto. 1p. Matrícula no ano lectivo 1939/1940. [Espólio do Arquivo da Faculdade 
de Belas Artes da Universidade do Porto]



131130

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 18 de Setembro de 1940, Porto [para] Director da Escola de 
Belas Artes do Porto. 1p. Matrícula no Curso Superior de Arquitectura. [Espólio do Arquivo da 
Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 31 de Dezembro de 1943, Porto [para] Director da Escola de 
Belas Artes do Porto. 1p. Pedido de certidão de conclusão do Curso Superior de Arquitectura 
Civil. [Espólio do Arquivo da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 28 de Outubro de 1945, Lisboa [para] Director da Escola de 
Belas Artes do Porto. 1p. Pedido de concurso à prova final para obtenção do Diploma de Arqui-
tecto. [Espólio do Arquivo da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 15 de Junho de 1945, Lisboa [para] Presidente do Instituto 
para a Alta Cultura. 4 p. Pedido de deferimento para obtenção de bolsa de estudo. [Espólio do 
arquivo do Instituto Luís de Camões]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 23 de Agosto de 1945, Oviedo [para] GOUVÊA, A. de Medei-
ros, Lisboa. 2 p. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 13 de Setembro de 1945, Oviedo [para] GOUVÊA, A. de Me-
deiros, Lisboa. 4 p. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 21 de Setembro de 1945, Madrid [para] GOUVÊA, A. de Me-
deiros, Lisboa. 3 p. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 20 de Outubro de 1945, Madrid [para] GOUVÊA, A. de Medei-
ros, Lisboa. 1 p. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 25 de Setembro de 1946, Lisboa [para] José Lourenço. 1p. 
Pedido de certificado de conclusão do Curso Superior de Arquitectura. [Espólio do Arquivo da 
Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [aditamento] 9 de Dezembro de 1946, Lisboa [para] Director da Es-
cola de Belas Artes do Porto. 1p. Compromisso de a apresentar alçados e cortes na escala 1:50, 
para ser admitido à prova final para a obtenção do Diploma de Arquitecto. [Espólio do Arquivo 
da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 3 de Janeiro de 1946, Lisboa [para] Presidente do Instituto 
para a Alta Cultura, Lisboa. 6 p. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 3 de Janeiro de 1946, Lisboa [para] Presidente do Instituto 
para a Alta Cultura, Lisboa. 6 p. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões]

OLIVEIRA, Mário de. 20 de Março de 1946 [carta] Direccion General de Regiones Devasta-
das y Reparaciones, Madrid [para] Instituto para a Alta Cultura, Lisboa, 2 p. [Espólio do arquivo 
do Instituto Luís de Camões]

OLIVEIRA, Mário de. 8 de Abril de 1946 [carta] Direccion General de Regiones Devastadas 
y Reparaciones, Madrid [para] Instituto para a Alta Cultura, Lisboa, 1 p. [Espólio do arquivo do 
Instituto Luís de Camões]

OLIVEIRA, Mário de. 9 de Maio de 1946 [declaração] Lisboa [para] Instituto para a Alta 
Cultura, Lisboa, 1 p. [Espólio do arquivo do Instituto Luís de Camões] 

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 27 de Janeiro de 1947, Porto [para] Director da Escola de 
Belas Artes do Porto. 1p. Requerimento do Diploma de Arquitecto. [Espólio do Arquivo da Facul-
dade de Belas Artes da Universidade do Porto]

SEGURADO, José de Almeida. [carta] 28 de Outubro de 1946, Lisboa [para] Director da 
Escola de Belas Artes do Porto. 1p. Declaração de tirocínio de Mário de Oliveira na oficina de 
arquitectura de José de Almeida Segurado. [Espólio do Arquivo da Faculdade de Belas Artes da 
Universidade do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. [carta] 26 de Fevereiro de 1947, Lisboa [para] LOURENÇO, José. 3p. 
Pedido de certificado. [Espólio do Arquivo da Faculdade de Belas Artes da Universidade do 
Porto]

Documentos não publicados
AMARAL, António Ribeiro do. Certidão de Nascimento de Mário de Oliveira. Alcobaça: 

Registo Civil de Alcobaça, 1915. [Espólio do Arquivo da Faculdade de Belas Artes da Universidade 
do Porto]

OLIVEIRA, Mário de. Curriculum Vitae. Lisboa, 1945. Espólio do arquivo do Instituto Luís de 
Camões. [Espólio do Arquivo do Instituto Luís de Camões]

Oliveira, Mário de/ DGOPC-DSUH. Relatório de Viagem à Guiné, Lisboa: Ministério do 
Ultramar, 1958 [IPAD: PT/IPAD/MU/DGOPC/DSUH/2073/01004]

Oliveira, Mário de/ DGOPC-DSUH. Relatório de Missão a Moçambique, Lisboa: Ministério 
do Ultramar, 1963 [PT/IPAD/MU/DGOPC/DSUH/2084/14408]

Oliveira, Mário de/ DGOPC-DSUH. Relatório de visita a Moçambique, Lisboa: Ministério do 
Ultramar, 1965-1966.



133132

Oliveira, Mário de/ DGOPC-DSUH. Estudo sobre o habitat de Bissau, Lisboa: Ministério do 
Ultramar, 1963.

Oliveira, Mário de/ DGOPC-DSUH. Relatório de São Tomé, Lisboa: Ministério do Ultramar, 
1964. [PT/IPAD/MU/DGOPC/DSUH/2106]

Planos urbanos (documentos não publicados)
Oliveira, Mário de/DGOPC-DSUH. Estudo de Urbanização de Praia Varela, Lisboa: Ministé-

rio do Ultramar, 1958 [IPAD: PT/IPAD/MU/DGOPC/DSUH/2073/01004]
Oliveira, Mário de/DGOPC-DSUH. Urbanização dos Bairros Populares de Bissau, Lisboa: 

Ministério do Ultramar, 1959 [IPAD: PT/IPAD/MU/DGOPC/DSUH/1976/00985; PT/IPAD/MU/
DGOPC/DSUH/2073]

Oliveira, Mário de/DGOPC-DSUH. Plano de Urbanização de São Tomé, Lisboa: Ministério 
do Ultramar, 1963-68 [IPAD: PT/IPAD/MU/DGOPC/DSUH/2106]

Oliveira, Mário de/DGOPC-DSUH. Plano geral de urbanização do Quelimane – esboceto, 
Lisboa: Ministério do Ultramar, 1964 [AHU: PT/IPAD/MU/DGOPC/DSUH/2097]

Oliveira, Mário de/GUC. Plano Geral de Urbanização de Namaacha, Lisboa: Ministério do 
Ultramar, 1948.

Planos urbanos (disponíveis em http://www.dgottdu.pt)
Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização da Lourinhã, Lisboa: Ministério das 

Obras Públicas e Comunicações, 1948.
Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização de Ourique, Lisboa: Ministério das 

Obras Públicas e Comunicações, 1948.
Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização de Aljustrel, Lisboa: Ministério das 

Obras Públicas e Comunicações, 1948.
Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização de Castro Verde, Lisboa: Ministério 

das Obras Públicas e Comunicações, 1948.
Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização de Alijó, Lisboa: Ministério das 

Obras Públicas e Comunicações, 1949.

Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização de Arganil, Lisboa: Ministério das 
Obras Públicas e Comunicações, 1950.

Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização de Almodôvar Lisboa: Ministério das 
Obras Públicas e Comunicações, 1951.

Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização de Nisa, Lisboa: Ministério das Obras 
Públicas e Comunicações, 1952.

Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização de Vila de Rei, Lisboa: Ministério das 
Obras Públicas e Comunicações, 1952.

Oliveira, Mário de/DGSU. Plano Geral de Urbanização de Vila Nova da Barquinha, Lisboa: 
Ministério das Obras Públicas e Comunicações, 1954.

Decretos-de-lei
Decreto de Lei nº 26/611 de 19 de Maio. Diário do Govêrno nº 116 – I Série. Ministério da 

Educação Nacional. Lisboa.
Decreto de Lei nº 25/593 de 6 de Julho de 1935. Diário do Govêrno nº 154 – I Série. Minis-

tério da Educação Nacional. Lisboa.
Decreto de Lei nº 38/680 de 1 de Março de 1952. Diário do Govêrno nº 61 – I Série. Minis-

tério da Educação Nacional. Lisboa.
Decreto de Lei nº 46/038 de 16 de Novembro de 1964. Diário do Govêrno nº 269 – I Série. 

Ministério da Educação Nacional. Lisboa.
Decreto de Lei nº 21/662 de 12 de Setembro de 1932. Diário do Govêrno nº 214 – I Série. 

Ministério da Educação Nacional. Lisboa.









140

a marca

A partir de um objecto de uso comum, o cubo Rubik, produzímos a marca gráfica, usando o cubo como 
carimbo embebido em tinta-da-china, sobre papel cavalinho, num processo de repetição, sobreposição e 
rotação do objeto.
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o texto

“Se comparássemos uma divisão de residência japonesa com um desenho a tinta-da-china, os shōji 
corresponderiam à parte em que a tinta está mais diluída e o toko no ma ao sítio em que se encontra mais 
espessa. De cada vez que contemplo um toko no ma, essa obra-prima do requinte, fico maravilhado por 
constatar até que ponto os Japoneses conseguiram penetrar nos mistérios da sombra, e com que 
engenho souberam utilizar jogos de luz e sombra. E isto sem visar especialmente um efeito 
determinado. Numa palavra, sem outro suporte para além de simples madeira e paredes nuas, compôs-se 
um espaço recatado onde os raios luminosos que aí deixamos penetrar produzem, aqui e além, 
recantos vagamente escurecidos. E no entanto, contemplando as trevas escondidas atrás da viga 
superior, em redor de uma jarra de flores, sob uma prateleira, e sabendo perfeitamente que são sombras 
insignificantes, experimentamos a sensação de que, nesses locais, o ar encerra uma espessura de 
silêncio, que uma serenidade eternamente inalterável reina nessa escuridão. Afinal, quando os 
Ocidentais, falam de “mistérios do Oriente”, é bem possível que se refiram a essa calma um pouco 
inquietante que a sombra segrega quando possui essa qualidade. Eu próprio, nos meus tempos de 
criança, quando arriscava uma olhadela ao fundo do toko no ma de um salão ou de uma “biblioteca”, que 
os sol nunca aflora, não conseguia evitar uma indefinível apreensão, um calafrio. Mas onde está, então, a 
chave do mistério? Muito bem, vou trair o segredo: vendo bem, é apenas a magia da sombra; expulsem 
essa sombra que se forma em todos os recantos e o toko no ma regressará imediatamente à sua realidade 
banal de espaço vazio e nu. Porque foi aí que os nossos antepassados se mostraram geniais: souberam 
conferir ao universo de sombra deliberadamente criada, delimitando um espaço rigorosamente vazio, uma 
qualidade estética superior à de qualquer fresco ou decoração. Aparentemente, trata-se apenas de um puro 
artifício, mas de facto as coisas são muito menos simples que isso.” (Tanizaki, 2008: 45-46).



o espaço
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Esquisso espacialidade Claudia Diniz

pastel de óleo sobre  



Secções do objeto 
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storyboard



Maqueta de estudo





Mais do que uma simples resposta formal ao programa, a nossa proposta parte de uma reflexão sobre o 
sítio. Um confronto entre a arquitetura funcional pré-existente, o hospital, com uma estrutura que, apesar 
de efémera, deixa uma marca simbólica da sua presença, oferece um novo caráter à cidade: uma maior 
abertura à diversidade cultural, muito caraterística de Bafatá.



o lugar

O projecto do Centro Interpretativo será implantado junto ao hospital, relacionando-se com a avenida 
principal da cidade e a rua que culmina na casa onde nasceu Amílcar Cabral. Esta localização é estratégica 
pela sua proximidade com a entrada da cidade e com o seu eixo estrutural urbano, ao longo do qual 
surgem os edifícios públicos.
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Hospital de Bafatá, João Simões, 1946.

Fonte:  AHU

O Hospital de Bafatá, anterior Enfermaria Mista, foi projetado em 1946, pelo arquiteto João Simões 
enquanto funcionário do Gabinete de Urbanização Colonial. Trata-se de um edifício que se desenvolve 
apenas num piso térreo, assente sobre um embasamento. Da volumetria simétrica, destaca-se um corpo 
central de frontão triangular ladeado por galerias alpendradas que permitem a ventilação do edifício e o 
protegem do calor.  O edifício segue uma filosofia de desenho pragmática, que pretende resolver os 
problemas inerentes ao clima caraterístico do sítio, juntamente com um entendimento moderno do pro-
grama com uma linguagem de configuração tradicionalista portuguesa. É possível afirmar que o Hospital 
de Bafatá é uma obra de arquitetura tropical assente em princípios funcionais, construído, segundo a 
linha de pensamento de João Aguiar em L’Habitation dans les pays tropicaux, “com caraterísticas especi-
ais adaptadas ao clima, exigindo a adoção de elementos de proteção destinados a contrariar a influência 
de agentes climáticos” (Milheiro, 2011, p.10). Neste contexto, propomos confrontar a funcionalidade 
extrema do desenho de João Simões, com a ideologia inerente ao efémero e à forma do Centro Interpre-
tativo, acentuado pela informalidade dos percursos pedonais existentes, integrados na nossa proposta.



a forma

A planta em circunferência surge da reinterpretação da vivência tradicional nativa guineense. Esta organi-
zação remete para uma lógica que acontece desde a forma das habitações tradicionais (cubatas), ao traça-
do dos aglomerados nativos e até mesmo a forma de interacção das pessoas. Para criar alguma dinâmica, 
optámos por desenhar os limites do espçao através de duas circunferências não concêntricas, de forma 
a adaptar gradualmente as diferentes áreas do programa. A entrada acontece na zona mais estreita e de 
maior relação com o hospital, seguidamente as zonas de acolhimento e serviços (loja, instalações sanitári-
as e arrumos), as zonas mais específicas (Centro de Formação, Centro de Estudos e Pesquisas e Arquivo e 
Centro de Documentação), e finalmente a zona desafogada, um espaço que convida à reunião. 
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o conceito

No Exercício de Arranque trabalhámos a ideia da sombra dando-lhe uma lógica de materialização, 
espacialidade e gravidade. Como referência às ideias desenvolvidas, reinterpretámos esta mesma lógica 
através da estrutura, onde criamos uma gradação visual que funciona como um filtro, deixando entrar 
ou não a luz, num jogo de sombras. Todo o projecto é envolvido por uma ideia de convergência gravita-
cional, relacionando-se constantemente com o seu coração, através de diversos elementos – inclinação da 
cobertura, galeria, ligação visual, bancos do auditório. Este coração não é formalmente definido, mas sim 
enunciado pelas árvores propostas e por percursos pedonais que atravessam este espaço, onde funciona 
o “palco” do auditório.



Em cima
planta centro intrepretativo

À direita
esquema relação do centro interpretativo com o hospital 

(antes, durante e após intervenção)

0   1                5                    10m



Em cima:
Alçado e .corte
Em baixo:
Planificação interior e exterior
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a estrutura

Com o objetivo de acentuar o carácter efémero da estrutura e distanciar-se do lugar, elevámo-la do 
terreno através de um sistema de estacas, o que é aproveitado para resolver a questão das cheias e da 
humidade do solo. Todo o sistema construtivo é composto por elementos de madeira, desde barrotes de 
fundação, às tábuas que compõem as paredes e suportam a cobertura. Também houve uma preocupação 
de ir ao encontro dos materiais locais, neste caso a utilização dos painéis de entrançados de bambu que 
resolvem as paredes da galeria. É no detalhe do sistema construtivo proposto que se encontra o interesse 
arquitetónico do projeto. Ao mesmo tempo que resolve questões técnicas em resposta ao clima tropical, 
como por exemplo o espaçamento entre as tábuas que compõem as paredes, cria um jogo de sombras e 
também permite a ventilação cruzada. Deste modo tentámos conciliar os 3 princípios Vitruvianos - solidez, 
utilidade e beleza.
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ripado de madeira

barrotes de madeira secção 20x20cm 

perfis metálicos 

tábuas de madeira secção 10x20cm 

entrançado

soalho de madeira
barrotes de madeira secção 20x20cm 

tábuas de madeira secção 10x20cm 

barrotes de madeira secção 20x20cm 
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a maqueta



a marca

Como marca da presença do centro interpretativo, propomos manter as árvores plantadas, os percursos 
pedonais e os barrotes estruturais, delimitando um espaço que poderá, posteriormente, ser utilizado para 
diversas atividades da comunidade.
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Zona de intervenção 1856 

redesenho sobre o levantamento de Lisboa de Filipe Folque

evolução histórica

A zona das Amoreiras, atualmente beneficiada quer pela sua proximidade ao centro tradicional quer pela 
periferia imediata da cidade, deve o seu desenvolvimento mais considerável à presença do Aqueduto das 
Águas Livres (1713-1748). Até à sua construção, toda a área era lsomente ocupada por alguns conventos 
e quintas, como é exemplo o Convento das Trinas do Rato (1614-1721). O tema da água era de extrema 
importância ao garantir a autonomia da cidade. A sua qualidade, quantidade e forma de abastecimento 
eram relevantes nos rituais de implantação, fundação e expansão da cidade, e consequentemente, no 
seu desenho urbano.  De acordo com o Journal Entranger de Paris, em 1755, o aqueduto das Águas 
Livres era a “mais magnífica e a mais sumptuosa empresa deste género sem excluir as dos Romanos e 
dos Franceses”. A sua construção concedeu ao Largo do Rato um novo caracter: espaço de intercâmbio 
entre o urbano e o rural. É importante mencionar que o aqueduto, construído sobre uma falha sísmica, foi 
edificado paralelemente a vestígios encontrados de um aqueduto romano. Apesar do interesse de D. João 
V na sua construção, a obra foi inteiramente paga pelo tributo da população ao longo de várias décadas. O 
soberano unicamente zelou pelo andamento da obra e pela justeza dos gastos e estabeleceu que a expro-
priação dos terrenos deveria ser feita mediante um preço justo. Em simultaneo, foram edificadas casas, 
fábricas e rasgados novos arruamentos junto ao Largo do Rato.
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Fábrica de Tecidos de Seda, actual Fundação Arpad Szenes-Vieira da Silva

Fonte: AML

Aquando do terramoto de 1755, a zona das Amoreiras foi uma das mais poupadas na cidade. Conheci-
das as suas potencialidades naturais e planeadas, e comprovada a sua segurança em termos sísmicos, 
o Estado mostrou interesse em construir no local, prevendo o crescimento da cidade sobre o eixo do já 
existente núcleo joanino da Fábrica das Sedas (reinstalada como Real Fábrica das Sedas em 1757), proib-
indo qualquer construção dentro dos limites definidos para a cidade. Aí foram instaladas novas industrias: 
o Real Colégio das Manufacturas, a Fábrica dos Pentes (1764), a Fábrica dos Relógios (1765) e a Fábrica 
de Louça do Rato (1767). Foram criadas instalações provisórias para o Convento de Nossa Senhora do 
Monte do Carmo, na actual Praça das Águas Livres, e para o Convento de São Francisco. A proibição foi 
repetidamente violada com a construção de barracas no Largo do Rato, nas quintas a norte e na muralha 
da Mãe de Água e a construção de casa burguesas em toda a zona. A rua das Amoreiras rapidamente 
foi ladeada de casas até ao Largo de Campolide. Em 1759 foi desenvolvido um plano de urbanização do 
então conhecido Bairro das Águas Livres, compreendido entre a Mãe de Água, a actual rua Artilharia 1, 
o Rato e o Campolide. Enquadrando-se na restruturação da Fábrica das Sedas, a agora Real Fábrica das 
Sedas “passava a ser uma unidade urbana pombalina de elite”, encarregue da construção de 60 casas com 
as quais se iniciou o processo de urbanização. A solução adoptada, de Carlos Mardel, datada de 1759, 
procurava respeitar, na generalidade, o plano anteriormente desenvolvido em 1756, pelo próprio, Eugénio 
dos Santos, Elias Poppe e Carlos Andreis: “a ideia da praça junto aos arcos e aproveitamento de muro de 
suporte criada pela Mãe de Água e o alto de São Francisco para nivelamento da encosta; a regularização 
do traçado da rua que o Rato e a para São Sebastião da Pedreira, actual Francisco Sales e Artilharia 1; o 
estabelecimento de uma malha ortogonal variada que articulasse as novas praças”. O desenho de Mardel 
propunha uma malha quadrada uniforme onde a praça correspondia à ausência de 2 quarteirões, mar-
cando o eixo da praça pelo meio da arcaria e fechando por completo no seu limite poente sem libertar 
os cantos no enfiamento das ruas opostas. O Largo do Rato foi revisto segundo um eixo de simetria do 
chafariz. A largura das vias era de 40 palmos. Esta solução, em comparação com as restantes, revelava 
uma “maior calma e maturidade”, assumindo “um maior respeito e capacidade de valorização pela forte 
presença do conjunto final e monumental do Aqueduto”.
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Esquemas de composição dos espaços, alçados e volumes 
originais para os lotes do Bairro das Águas Livres
Fonte:  Rossa, 2009, p.27

Apenas os 4 quarteirões que ladeiam a praça foram ocupados na época, com um total de 56 fogos. 
Quanto à construção dos fogos, estes apresentam uma estrutura do “tipo tradicional, com arcos de alve-
naria e sobrado”, sendo que o ritmo entre os vãos varia com a mudança do fogo. “A cobertura é em duas 
águas longitudinais com tacaniças de remate nos topos. O beirado é nas traseiras directamente assente 
sobre a alvenaria, ao contrário do que sucede nas fachadas públicas. Como único elemento decorativo 
surgia um pequeno botão em calcário ao lado das portas. As peças de cantaria dos vãos têm dimensões 
que permitem o uso de uma peça em posições diversas o que, mais uma vez, confirma a produção seriada 
dos elementos construtivos” (Rossa, 2009, p.27). Cada quarteirão era definido com duas frentes de casas 
separadas por um pátio. Cada alçado apresentava duas janelas, de guilhotina quadrada, rectangulares no 
primeiro andar, e uma porta e janela, quase quadrada, no rés-do-chão. No centro da praça foi construído 
um chafariz, ladeado por 331 amoreiras plantadas pelo Marquês em 1771. No entanto, em 1863, foram 
substituídos por um jardim romântico e um novo chafariz. Da época desta intervenção é também a Capela 
de Nossa Senhora de Monserrate (1768), substituindo a barraca de madeira no Alto de São Francisco. De 
nave oitavada, apresenta no seu exterior uma fachada simples que se estrutura a partir de um quadrado 
com frontão sobreposto, “procurando inserir os frisos na continuidade dos do aqueduto” (idem, 2009, p.). 
Sobre a porta, com trabalho de cantaria simples, encontra-se uma janela.
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zona de intervenção 1910
redesenho sobre o levantamento de Lisboa de Silva Pinto

vilas e pátios operários

No século XIX, a Revolução Industrial provocou um considerável aumento da classe operária na cidade 
de Lisboa. Consequentemente foram construidos novos bairros (Estefânia, Campo de Ourique, o Bairro 
de Camões e, posteriormente, a Almirante Reis e as Avenidas Novas). A classe operária não tinha capaci-
dade económica para ocupar estes bairros, alonjando-se em habitações deprimentes, palácios arruina-
dos e conventos. Foi neste contexto de habitação precária que surgiram os pátios e as vilas operárias. 
Na zona das Amoreiras destacava-se o Pátio do Biaggi, na rua das Amoreiras, composto por centenas de 
habitações. Tratando-se de um pátio, é provável que fosse desprovido de qualquer tipo de instalações 
sanitárias e de abastecimento de água, sem as condições mínimas de salubridade. As vilas eram edifi-
cações multifamiliares, sendo estas de dois tipos: edifícios alongados, em forma de corredor, e edifícios 
tipo bloco, com quatro fachadas de acesso central, em forma de pátio. Muitas vezes, a fachada principal 
fazia parte de um prédio burguês (pequena burguesia), sendo a vila ou o pátio destinado às famílias do 
operariado desenvolvidas nas traseiras. De materiais baratos, como o tijolo, o remate das coberturas era 
presente na maioria das vilas.  Na zona das Amoreiras é possível ainda hoje encontrar a Vila Romão da 
Silva (pátio), a Vila Bagatella (com frente para a rua, de pátio alongado, 1890), o Pátio do Monteiro e a Vila 
Raul.



188 Zona de intervenção actual

A estrada da Circunvalação de Lisboa, construída em 1886, estabeleceu os novos limites da cidade. No 
seguimento dos estudos do Plano de Urbanização, iniciados em 1938 por Duarte Pacheco, foram rasgados 
novos arruamentos na zona das Amoreiras, por exemplo a rua D. João V (1942). Já em 1943, foram 
construídos vários prédios destinados à habitação da classe média alta, na área compreendida entre a rua 
das Amoreiras, a rua Silva Carvalho e a rua D. João V. Devido às ordens de Cristino da Silva, responsável 
por esses empreendimentos, os arquitectos do movimento moderno português, foram obrigados a sacrifi-
car cordatamente ao novo gosto do tempo oficial, em contraste com as suas realizações inovadoras ainda 
recentes. A construção da Avenida Engenheiro Duarte Pacheco (1940) surge como elo de ligamento entre 
a Rotunda Marquês de Pombal e a Estrada da Circunvalação, e quebra a zona das Amoreiras em 2 partes.
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Bloco das Águas Livres
Nuno Teotónio Pereira e Bartolomeu Costa,  1953 

Fotografia de Claudia Diniz 

Nessa mesma zona, entre 1955-1959, foi construído o Bloco das Águas Livres, projetado pelos arquitetos 
Nuno Teotónio Pereira e Bartolomeu Costa Cabral em colaboração com artistas plásticos e o arquitecto 
paisagista Gonçalo Ribeiro Teles. Ao desenvolverem o projeto, estes arquitetos inspiraram o seu desenho 
no Bloco de Habitação de Marselha, de Le Corbusier. Por essa razão, a unidade de habitação, propondo 
um modo de vida coletivo ou comunitário, impunha-se como edifício moderno, diferente e de grande 
qualidade em relação à sua envolvente. Este bloco, pensado para ser auto-suficiente, é composto por um 
corpo principal com 12 piso, dos quais oito são de habitação, um de escritórios e um de comércio, sendo 
também equipado com uma sala de festas, reuniões e exposições, terraço e habitação para o porteiro. 
Cada piso tem sete fogos que variam entre quatro diferentes tipologias. A sua fachada nobre foi pensada 
para os residentes enquanto que a fachada oposta para acesso dos serviços vários.
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Complexo das Amoreiras
Tomás Taveira,  1980-87 

Fotografia de Rita Patinha

Um dos projectos que maior impacto teve sobre a zona foi o Complexo das Amoreiras (1980-87), pelo 
arquitecto Tomás Taveira. Este localiza-se na Avenida Engenheiro Duarte Pacheco, no alto da Colina das 
Amoreiras. Desenvolvido numa altura em que o abandono das atividades ligadas à indústria tinham liber-
tado grandes espaços dentro das cidades, foram construídos edifícios funcionais destinados a escritórios 
e comércio de modo a renovar essas zonas, criando assim um novo centro urbano.  Neste complexo 
trabalham pelo menos sete mil pessoas em actividades ligadas ao serviço, comércio, atividades culturais 
e administração. A implantação deste complexo teve impactos consideráveis na zona, como por exemplo 
no aumento do tráfego, alteração do caráter da área, quer pelas suas formas arquitectónicas, quer pelos 
usos, e a renovação da estrutura urbana da área, não só reorganizando o espaço urbano privado, como 
também definindo-lhe um desenho mais compacto. No entanto, o maior impacto deu-se na alteração da 
imagem de Lisboa quer pela sua localização quer pela sua altura, sendo visível de vários pontos da cidade. 
A sua implantação fomentou a construção nesta área, contribuindo assim para a sua regeneração: o Diana 
Park, no novo edifício da Mundifer e o Hotel D. Pedro.
Atualmente, a zona das Amoreiras mantém-se uma área da cidade de grande valor imobiliário. 
Apesar de uma heterogeneidade, quer a nível de usos, quer a nível de população, prevalecem pessoas 
com algum poder económico. Enquanto que algumas da vilas operárias são ocupadas por pessoas de 
baixo rendimento, algumas estão a ser transformadas em equipamentos de apoio ao serviço terciário (res-
tauração, comércio). Apesar do abrandamento do desenvolvimento do centro de escritórios causado pelo 
desenvolvimento da zona da Expo, mantém-se um centro importante na zona que influencia toda a sua 
envolvente. Ainda é possível encontrar comércio tradicional.



mobilidade

Do ponto de vista do peão, a circulação nesta zona é considerada normal. Sendo que por normal consid-
era-se a privilegiação dos transportes rodoviários, e dada que esta é intensa e em grandes quantidades, 
por existirem grandes vias e cruzamentos de grande densidade automóvel, mais vezes e mais demora-
das são as interrupções no percurso pedonal. O percurso pedonal contínuo (ininterrupto) é inexistente. 
Não existem ciclovias. O meio de transporte predominante é o carro. A circulação na cidade, ao longo 
dos anos, tem vindo a aumentar em relação á densidade automóvel. Há 20 anos a circulação na cidade 
seria mais sustentável e no futuro também deveria ser, privilegiando-se o percurso pedonal, de bicicleta 
e os transportes públicos eléctricos. Devido à tão vasta rede viária, que vive dentro desta zona, e por as 
Amoreiras se localizarem praticamente no centro geométrico de Lisboa, a deslocação a partir de qualquer 
ponto até aqui é feita de forma extremamente acessível: chega-se rapidamente, vindo de várias direcções, 
através de vários meios transporte e possível a todos os visitantes. O transporte colectivo predominante 
é o autocarro, cujo maior número de carreiras ligam as Avenidas Novas à periferia da cidade, passando 
pelas Amoreiras. Existe a necessidade de integrar as Amoreiras na rede de Metropolitano de Lisboa, para 
aumentar a diversidade do transporte colectivo. Por haver uma dispersa e ampla rede viária, os seus 
cruzamentos tornam-se frequentes. Estes são de grande dimensão e intensidade, devido à densidade de 
transportes e às necessárias mudanças de direcções. Assim, o acesso pedonal torna-se limitado de certa 
forma, e sendo o peão quem vive e constrói a cidade, limita-se a si próprio, pois quem conduz os au-
tomóveis, que não ele próprio?

carrosMeio de transporte metroautocarros bicicletas comboio (estação) pedomal táxis



2 sentidosMeio de transporte 1 sentido sentido alta densidade automóvelFluxo/tráfego média densidade automóvel baixa densidade automóvel
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As Amoreiras, local geograficamente privilegiado na cidade de Lisboa, é caraterizada por uma pais-
agem urbana heterogénea formada por uma série de ocupações distintas ao longo da história. 
Interpretámos estes diferentes momentos como vários “vírus” que se sobrepuseram e adaptaram, 
criando um traçado urbano e arquitetura contrastantes. O Aqueduto das Águas Livres, infra-estrutura 
impulsionadora da ocupação da zona, manteve-se inalterado, servindo como elo de ligação entre toda 
a heterogeneidade: a partir do século XVIII, a indústria fez surgir tanto o bairro das amoreiras, como 
os pátios e as vilas operárias; nos anos 80, o carácter e escala residencial existentes, viram despontar 
um novo estimulo, o Complexo das Amoreiras. Consideramos de extrema relevância a manutenção 
deste caráter heterogéneo, tão evocativo da sua evolução histórica. Contudo, cremos que, em 2033, a 
globalização e a mobilidade criarão novas formas de vida, de habitar e de utilização do espaço público.
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Em cima: Hotel Cápsula Shinjuku, Japão
Fotografia de Ko Sasaki

Em baixo: NextSpace Community

Essa forma de interação com novos territórios, de caráter global e de transição, supõe novos modos de 
habitar a casa, transformando o sentimento de apropriação do indivíduo. No passado, a casa era um bem 
que passava de geração em geração e era alterada consoante as necessidades familiares. Atualmente, 
e com as alterações à lei do arrendamento, essas mesmas necessidades são resolvidas pela troca de 
residência cada vez mais flexível. Acreditamos que a habitação estaria cada vez mais direcionada para a 
vida em comunidade, pois serão espaços de transição, onde as zonas privados servem somente para a 
satisfação das necessidades básicas dos seus moradores (espaços de áreas mínimas), e as zonas comuns 
teriam uma maior importância (espaços de convívio, confecção de alimentos, refeição, serviço). Suporta-
do pelas novas tecnologias, a distância entre a casa e o trabalho seria menor. Na cidade surgiriam espaços 
destinados ao aluguer temporário de gabinetes e salas de trabalho coworking, ou até mesmo espaços de 
trabalho nas próprias habitações.



Jardim das Amoreiras
Fotografia de Claudia Diniz

Esta nova forma de habitar pressupõe não só alterações no desenho das casas como também do espaço 
público. Os espaços de convívio seriam alargados para a vivência no exterior, pois acreditamos que a 
globalidade e a mobilidade incentivam a um estilo de vida cosmopolita. O espaço público torna-se assim 
um momento de encontro e reunião, cada vez mais importante na vida social, como forma de integração 
e convivência (cafés, esplanadas, jardins e novos espaços comunitários).



zonas centros aqueduto vias de circulação centralidades projetos individuais



A proposta urbana passa por revelar e intensificar o caráter heterogéneo da colina das Amoreiras. Para 
tal, intervimos no território dividindo-o em seis zonas segundo determinadas características morfológicas. 
Para cada zona é definida uma centralidade muito própria, que serve de suporte à sua vivência urbana, 
capaz de criar zonas de convergência - os espaços de convívio. O desenvolvimento desses espaços públicos 
é feito em articulação com os projetos das habitações, na medida em que se complementam de acordo 
com os preceitos do perfil social proposto. São maioritariamente intervenções de nomeação, com oper-
ações cirúrgicas de restauro e reabilitação. No conjunto destacam-se dois centros pela articulação que 
têm com o resto da cidade, nomeadamente o Complexo das Amoreiras e o futuro interface de Campolide, 
na Avenida Conselheiro Fernando de Sousa, centro de confluência de pessoas para onde é proposto a 
convergência da linha de metro, comboio, autocarro e trolleybus. No prolongamento da linha a Sul desta 
estação, é ainda proposta uma outra estação de Metro – a das Amoreiras. Tornamos a circulação pedonal 
prioritária em detrimento da circulação rodoviária. O automóvel, meio de transporte atualmente indis-
pensável, será progressivamente menos utilizado devido aos custos de manutenção (inspeções, impostos, 
etc.) e alimentação (combustível, gás, etc.). Para isso, propomos ruas exclusivamente pedonais e ruas cuja 
circulação pedonal é prioritária, sem no entanto prejudicar os moradores. Tais transformações poderão 
ser implementadas pelo simples calcetamento das ruas. Propomos um sistema de reestruturação ao nível 
da mobilidade que poderá questionar a utilização do automóvel no quotidiano. A revitalização de parte 
da antiga rede de elétricos que atravessa a zona, em função dos trolleybus, unindo as diferentes centrali-
dades, é importante para a redução dos carros nos núcleos residenciais. Consideramos a implementação 
de uma rede de aluguer de bicicletas, vulgar em grande parte das cidades europeias. Esta estratégia 
constitui um ensaio que poderá ser alargado ao resto da cidade de Lisboa.



Perfis tipo dos eixos viários 



Sendo um dos nossos maiores desejos tornar a circulação pedonal uma prioridade, é importante a 
redução da circulação automóvel. Para tal, toda a zona tem que ser fortemente servida a nível de trans-
portes públicos. A zona das Amoreiras, tratando-se já de um ponto central na cidade, é já bem servida a 
nível de autocarros, sendo somente necessário o reforço do transporte local, trolleybus, e a ligação à rede 
de metropolitano, através das duas novas estações de Campolide e das Amoreiras. Ambas encontram-se 
integradas na linha vermelha, com acesso directo ao Aeroporto.
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Em cima: Actual
Em baixo: Proposta

A proposta interface de Campolide, onde no subterrâneo se situam a estação de Metropolitano, a estação 
de caminho de ferro - à cota do actual Túnel ferroviário do Rossio - e à superfície é dada primazia ao 
peão e ao transporte público: os passeiossão alargados em deterimento da circulação automóvel, e são 
implantadas paragens da linha proposta de trolleybus. 

Comboio

Metropolitano

Secção transversal



Montagem sobre fotografia de Rúben Viegas

Propomos um novo meio de transporte público para o local, o Trolleybus. Tratando-se aparentemente de 
um comum autocarro urbano, utiliza electricidade como fonte de alimentação. É uma opção mais eco-
frendly e reutiliza as catenárias dos eléctricos, actualmente desaproveitadas. 
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A Rua Professor Sousa da Câmara foi definida como sendo o centro da zona que abrange os quarteirões 
compreendidos entre as avenidas Engenheiro Duarte Pacheco e Conselheiro Fernando de Sousa, e as 
ruas de Campolide e Arco do Carvalhão. Como é possível verificar através das cartas geográficas de 
Filipe Folque (1856) e de Silva Pinto (1910), a rua fazia parte da antiga Rua das Amoreiras, interrompida 
aquando da construção da Avenida Engenheiro Duarte Pacheco, em 1940. Tratando-se de uma rua sem 
continuidade e com fraco tráfego automóvel, apesar de massivamente ocupada por estacionamento, dis-
põe de um caráter distinto das restantes, pelos cafés, restaurantes, serviços, centro de dia, teatro, ginásio, 
comércio e quiosques, que convidam à reunião, muitas vezes “invadindo” o passeio. No entanto, é claro o 
desequilíbrio existente entre o espaço pensado para as pessoas e o espaço pensado para os carros, sendo 
comum os carros/motaciclos estacionarem nos passeios, dificultando a circulação pedonal.



Rua das Amoreiras, 1910

Em cima:
Rua das Amoreiras, 1950

Em baixo:
Rua Professor da Sousa da Câmara, 1970



Rua Professor da Sousa Câmara (Rua das Amoreiras, 1898-1908) 
Fonte: AML232 233



Rua Professor da Sousa Câmara (Rua das Amoreiras, 1898-1908) 
Fonte: AML234 235



Rua Professor da Sousa Câmara, 1960 
Fonte: AML236 237



Rua Professor da Sousa Câmara, 2013 
Fotografias de Claudia Diniz 239



Rua Professor da Sousa Câmara, 2013 
Fotografias de Claudia Diniz240 241



Rua Professor da Sousa Câmara, 2013 
Fotografias de Claudia Diniz 243

Na abordagem do exercício, uma das ideias defendias pelo arquitecto Mário de Oliveira, sobre o qual o 
trabalho teórico se debruça, pareceu-me importante: “O urbanista de hoje, para ser autêntico, deve partir 
do princípio profundamente humano de que a cidade não são apenas as casas, ruas, avenidas, praças, 
etc., antes a comunidade que nela vive e convive com os seus diversos grupos, suas instituições, seu 
modo de viver, suas tradições e seus costumes” (Oliveira, 1968, p.66). Assim, surgiu a questão: quais são 
os elementos presentes no sítio que, por sí só, já convidam à reunião e encontro das pessoas no espaço 
público? Cafés e restaurantes. A estratégia passou, então, por dar condições ao espaço público para que 
esse carácter de reunião/encontro pudesse ser intensificado, com base numa intervenção que trabalha 
essencialmente sobre o pavimento (redimensionamento dos passeios, remoção do estacionamento au-
tomóvel, manutenção da calçada, entre outros).



Praça de Santa Catarina, Bruxelas, 2012 
Fotografias de Rita Patinha244

Na Praça de Saint Catherine, na cidade de Bruxelas, na Primavera e no Verão, os restaurantes, cafés e 
comércio que a ladeiam, invadem a praça de modo que o seu espaço não se limita ao espaço interior, mas 
também ao passeio, à rua e à praça. Aqui, a rua, devido ao seu tratamento, perdeu a sua importância como 
via de circulação, sendo que quando circulam automóveis, estes fazem-no de um modo cuidado e lento. 
Aos fins-de-semana são realizados eventos que atraem ainda mais pessoas e outros tipos de comércio am-
bulante. Tudo convida à reunião e convívio. Apesar de a zona a intervir não se tratar de uma praça, penso 
que é possível criar um ambiente semelhante, que intensificará a ideia e desejo do grupo sobre aquilo que 
será a sociedade daqui a 20 anos.



Corte representativo da vivência pretendida

	 Proposta de intervenção sobre o espaço público









A Vila Raúl, uma das várias vilas operárias construídas nos séculos XIX e XX na zona das Amoreiras, foi 
construída por Manoel de Carvalho, na então Rua das Amoreiras nº 186 e 188. Esta era encarada comum 
uma arquitetura do “mundo novo”, por responder às novas necessidades da cidade, consequência da Rev-
olução Industrial. A opção por trabalhar sobre esta vila por acreditar que é compatível com o perfil social 
definido em grupo.  O início da sua construção é anterior a 1895, mas, apesar das várias alterações de que 
foi alvo, a vila mantém as características que a tornam um elemento único e contrastante na zona em que 
se insere: a implantação de dois blocos longitudinais paralelos, de piso térreo em alvenaria de tijolo, onde 
se desenvolvem uma sucessão de habitações de áreas mínimas construídos para os trabalhadores (1905-
1908), nas traseiras de dois edifícios de três pisos, possivelmente dos funcionários responsáveis (sofreu 
várias intervenções de ampliação), e o acesso único pela Rua das Amoreiras. Na década de 1940, foi con-
struído um armazém no anterior pátio. A intervenção proposta passa por reabilitar a estrutura existente, 
alterando o mínimo possível necessário à implantação do novo programa das habitações. Serão removi-
dos os elementos que não fazem parte do projeto original, nomeadamente as atuais instalações sanitárias 
e o armazém. No que diz respeito ao programa, no bloco sul serão implantadas as cinco habitações, todas 
elas iguais, no espírito do projeto original da vila, e no bloco norte os espaços coletivos, dando-se primazia 
aos espaços de convívio e de coworking, prentendendo-se que haja permeabilidade entre os diferentes 
espaços. Será introduzido um novo volume, que respeitando as cérceas do existente, marca a entrada 
dos espaços coletivos e divide as áreas de trabalho/convívios do espaço de refeições. Todos os elementos 
introduzidos, paredes, coberturas, portas, entre outros, serão de madeira, fazendo uma clara distinção 
entre original e o novo. O desejo é que as pessoas que venham a habitar nestas casas sejam pessoas sóz-
inhas que estão a viver na cidade por um curto período de tempo (6 meses a 5 anos), quer por motivos 
académicos, quer por motivos profissionais.
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Vila Raúl, entre 1898 e 1908 
Fonte: AML256

Vila Raúl,1960
Fonte: AML



Desenhos técnicos Vila Raúl 
Fonte: AML258 259



Vila Raúl, 2013
Fotografias de Claudia Diniz260



Vila Raúl, 2013
Fotografias de Claudia Diniz



Vila Raúl, 2013
Fotografias de Claudia Diniz 265



Em cima:
Levantamento Vila Raúl

Em baixo:
Projecto: planta



Em cima:
Alçado interior Sul

Em baixo:
Alçado interior Norte



Corte pelo espaço comum da habitação e pelo espaço de refeições/copa. Corte pelo espaço comum da habitação e pela entrada dos espaços comuns



Corte pelo espaço comum da habitação e pelo espaço de convívio/trabalho Corte pelo quarto e pelo espaço de convívio/trabalho



















Museu dos Baleeiros 1ª Fase (1984-1989)
Lajes do Pico, Ilha do Pico, Açores
Fonte: painés Exposição “Paulo Gouveia: A reinvenção do vernáculo”

No desenho das habitações 
anteriormente expostas, usei 
como referência alguns dos 
elementos presentes na obra 
o arquitecto açoriano Paulo 
Gouveia (1939-2009), principal-
mente no desenho de espaços 
interiores que comunicam entre 
si através de “ ‘janelas de dentro 
que abrem para dentro’ estimu-
ladoras da vivência intimista da 
casa” (Fernandes, 2012, s.p.) e 
o uso de materiais que marcam 
a introdução dos novos elemen-
tos, contrastando com o edifício 
existente.

Museu dos Baleeiros 2ª Fase (2005-2008)
Lajes do Pico, Ilha do Pico, Açores

Fonte: painés Exposição “Paulo Gouveia: A reinvenção do vernáculo”



Casa Godinho (1996-2003)
Fontanelas, Sintra
Fotografias de Fernando Guerra, 2005

Fanfarra Operária Gago Coutinho e Sacadura Cabral (2004-2009)
Angra do Heroísmo, Terceira, Açores

Fonte: painés Exposição “Paulo Gouveia: A reinvenção do vernáculo”
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“A Europa foi e é percorrida a pé”.

mário de oliveira
Steiner, 2013, p.28.

À esquerda: Percurso 
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“A Europa é feita de cafetarias, cafés”.

mário de oliveira
Steiner, 2013, p.26.

À esquerda: Café no Jardim das Amoreiras, Claudia Diniz
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“O café é um local de entrevistas e conspirações, de 
debates intelectuais e conspirações, para o flêneur e 
o poeta ou o metafísico debruçado sobre o bloco de 
apontamentos. Aberto a todos, é todavia um clube. 
(...) Uma chávena de café, um copo de vinho, um chá 
com rum assegura um local onde trabalhar, sonhar, 
jogar xadrez ou simplesmente permanecer aquecido 
durante todo o dia”.

mário de oliveira
Steiner, 2013, p.26.

À esquerda: Café na Avenida da Liberdade, Claudia Diniz 
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“Foi também o Paula Cunha que me levou ao Nicola 
(...). Eram reconhecidas umas determinadas mesas 
onde se juntavam grupos. Ali se discutia tudo”.

mário de oliveira
Castro Rodrigues, 2009, p.61.

À esquerda: Café Nicola, Claudia Diniz
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“Quando chagava o fim da manhã saíamos (Schiappa 
de Campos e Mário de Oliveira) e íamos todos 
tomar um café naquele edifício de esquina que era o 
cinema Império. Reuníamos ali, antes do almoço, e 
comentávamos os trabalhos. Ficávamos um 
bocadinho e depois cada um ia almoçar ao seu sítio. 
Era agradável, quer dizer, contávamos sempre com 
isso”.

mário de oliveira
Schiappa de Campos, 2012, p.25.

À esquerda: Rua Augusta, Claudia Diniz
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“A «Brasileira» - é hoje um símbolo: nem fidalgos, 
nem políticos, nem a nota dos literatos das 
Academias, nem excluisvamente artistas, jornalistas, 
advogados, jurisconsultos, incipientes da literatura, 
desiludidos, falhados, sonhadores, poetas. 
Nada disto, em escola, e de tudo um pouco. 
A «Brasileira» tornou-se uma instituição do Chiado, 
pobre mas desafrontada”.

mário de oliveira
Araújo,  1938, p.98.

À esquerda: A Brasileira, Claudia Diniz
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“Cinco axiomas para definir a Europa: o café; 
a paisagem a uma escala humana que possibilita a 
sua travessia; as ruas e praças nomeadas segundo 
estadistas, cientistas, artistas e escritores do passado	
(...); e, por fim, a apreensão de um capítulo 
derradeiro, daquele famoso ocaso hegeliano, que 
ensombra a ideia e a substância da Europa mesmo 
nas suas horas mais luminosas”.

mário de oliveira
Steiner, 2013, p.44.

À esquerda: Café na Avenida da Liberdade, Claudia Diniz





Ficha de Unidade Curricular
Projeto Final de Arquitetura

Objetivos:
Projeto Final de Arquitetura é a Unidade Curricular que encerra a formação no âmbito do Mestrado 

Integrado em Arquitetura, adquirindo, por isso, um papel de síntese na consolidação e aprofundamento 
das competências alcançadas pelos estudantes ao longo dos 4 anos anteriores.

Preconiza-se, nesta UC, o incentivo a cada vez maior autonomia, por parte dos estudantes, na reso-
lução dos exercícios propostos e nas decisões de ordem conceptual que venham a adotar.

Outro objetivo é a clarificação de um entendimento crítico da expressão da arquitetura definida e 
enquadrada na transversalidade dos vários saberes.

Programa:
Como base programática utilizaremos uma temática de fundo, que suportará a orientação dos diver-

sos trabalhos a desenvolver ao longo do ano letivo. Será o “Mundo Novo” (Título inspirado em Admirável 
Mundo Novo de Aldous Huxley, 1932) o tema central que desenvolveremos em 2012/2013. O programa 
da UC de Projeto Final em Arquitetura consiste na elaboração de um Trabalho de Projeto, requisito obrig-
atório para a obtenção do grau de mestre. O Trabalho de Projeto é composto por duas vertentes: uma de 
âmbito projetual e outra de âmbito teórico.Uma outra vertente que surge agregada a este tema, consiste 
numa possível revisão da ideia de manifesto. Será a partir da compilação Programs and Manifestos on 
20th-century architecture de Ulrich Conrads que se irão estruturar os debates relacionados com esta 
Unidade Curricular.

Processo de Avalização:
Será atribuída uma classificação final (de 0 a 20 valores) no final do 2º semestre atribuída em júri. No 

final do 1º semestre será dada uma classificação intermédia informativa do estado de progressão de cada 
aluno.  Será dada uma atenção à assiduidade que entrará como parâmetro no processo de avaliação. 
Todo o processo de avaliação final da UC de Projeto Final de Arquitetura esta explicitado do REACC.

Processo de ensino-aprendizagem:
O modo como serão estruturadas as aulas e os exercícios seguirá o espírito do Processo de Bolonha, 

ou seja será incentivada a aquisição de competências, fundamentando a progressiva autonomia dos es-
tudantes. Será contudo fundamental, alicerçar-se um amplo debate sobre os trabalhos em curso, o qual 
será realizado nas horas letivas da UC. Está também previsto um conjunto de seminários temáticos que 
contribuirão para ampliar criticamente os conteúdos da UC.

313312

Exercício de Arranque e Aquecimento
Título: marca, texto e espaço

O exercício de arranque tem como objectivo enquadrar os estudantes nos pressupostos gerais da 
Unidade Curricular, funcionando como revisão sumária da formação adquirida nos 4 anos anteriores. 
Para tal será desenvolvido um projecto de carácter abstracto.

Materiais necessários
-Objecto de uso comum; Papel cavalinho A2; Tinta da China; Materiais para maqueta a definir em 

cada caso específico;

Metodologia e tarefas a desenvolver:
Os estudantes constituem-se em grupos de 5 elementos, no seio de cada grupo deverão ser selec-

cionados objecto(s) de uso comum - algo tão inesperado e acessível que possa ser adquirido na numa 
grande superfície, achado na rua ou comprado na loja do chinês....

O objecto seleccionado deverá ser embebido (total ou parcialmente) em tinta da china, funcionando 
como carimbo que irá produzir marca(s) no papel cavalinho.

O processo deverá ser repetido por diversas vezes, procurando seleccionar-se uma marca gráfica que 
possa ser considerada mais estimulante para o desenvolvimento do exercício.

Seguidamente, no contexto do grupo, deverá realizar-se a apropriação de um excerto literário que 
possa ser ilustrado com a marca anteriormente seleccionada (o excerto literário não deverá ser maior 
que uma folha A4). A preocupação fundamental desta selecção deverá residir numa tentativa de con-
versão da mancha representada no papel cavalinho, em unidade espacial.

Posteriormente, considerando-se um volume de aproximadamente 30 dm3 como limite, será reali-
zada 1 maqueta que fixe a espacialidade, previamente invocada pela marca gráfica e ilustrada pelo texto. 
Para a elaboração da maqueta deverá definir-se a escala a que esta irá ser representada.  

A materialização da maqueta deverá contemplar um dos seguintes sistemas compositivos baseados 
em: planos; subtracções; adições

A entregar:
Marca gráfica em A2, que deverá ser afixada na parede da sala de aula;
Caderno com formato 21x21 cm onde se incluí: impressão digitalizada da marca seleccionada; O texto 

ilustrativo; Imagens fotográficas da maqueta; Plantas, cortes e alçados, a escala conveniente da maqueta; 
Digitalização de uma sequência de pelo menos 5 esquissos relativos às espacialidades representadas pela 
maqueta. Estes esquissos deverão ser elaborados por cada elemento do grupo (devidamente identifi-
cado); Deverá ainda ser reservada uma área do caderno para a demonstração do processo de realização 
de todo o processo em forma de story board, para tal deverá utilizar-se o recurso fotográfico;

Apresentação:
Digital tipo Power-point, com exibição da maqueta e marca na sala de aula. 
Lisboa, 18 de Setembro 2012
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2ª Worshop
Cidade Guineense de Bafatá

1. Argumento
Considerando a proximidade da comemoração dos 90 anos do nascimento de Amílcar Cabral (em 12 

de Setembro de 1924) na cidade de Bafatá, pretende-se levar a cabo a edificação de uma estrutura que 
possa albergar um centro de estudos tendo como base o pensamento e a obra literária do fundador do 
Partido Africano para Independência da Guiné e Cabo Verde (PAIGC). 

Este centro de estudos deve ser visto na esfera dos estudos pós-coloniais, devendo para tal ser 
pensado com o propósito do estabelecimento de uma leitura de amplo espectro, não só, em torno das 
décadas de 50 a 70 em que a acção política dos movimentos independentistas, no mundo colonial portu-
guês, foi mais activa, como deve ser capaz de incluir uma leitura sobre o contexto social e politico em que 
germinaram tais movimentos, estendendo-se ainda ao estudo do resultado contemporâneo da afirmação 
da independência de estados como a Guiné- Bissau.

O edifício a construir em Bafatá deve ser projectado com base numa estrutura efémera e de baixo 
custo, admitindo-se uma abordagem que integre elementos amovíveis de fácil montagem e desmonta-
gem de modo que se possa considerar a edificação de um equipamento similar em outros locais do país. 
Pelas suas características programáticas este equipamento deverá abrir-se à cidade, podendo acolher 
actividades paralelas de interesse comunitário. Este projecto deverá ainda privilegiar toda uma reflexão 
sobre o ajustamento construtivo do edifício ao clima tropical.

2. Breve descrição da Cidade de Bafatá
A cidade de Bafatá situa-se no coração do território da Guiné-Bissau e é banhada pelo Rio Geba.
O centro da cidade é fortemente marcado pela presença colonial portuguesa, visível tanto no traçado 

urbano, como também nos diversos estratos arquitectónicos que a qualificam.
É em torno de um boulevard que articula, no sentido Nodeste/Sudoeste, a principal entrada na cidade 

com o Geba, que o traçado de quarteirões urbanos se organiza. Este grande eixo, estruturante, conecta 
também os edifícios públicos mais marcantes da cidade.

Junto á entrada do núcleo urbano situa-se o hospital, desenhado em 1946 por João Simões, carac-
terizado por uma composição simétrica de volumetria térrea dando expressão à cobertura, alta, de telha 
cerâmica, recordando as construções vernaculares do Sul de Portugal. Um pouco mais abaixo situa-se 
a área mais administrativa da cidade, neste núcleo inclui-se a casa do governador de características 
fino-oitocentistas e a escola integrando uma construção de aspecto ecléctico. A completar este sector 
urbano, existem ainda edifícios desenhados sob a matriz da arquitectura pública do Estado Novo, tais 
como a igreja com desenho de Eurico Pinto Lopes de 1950 e o posto de correios, realizado em 1943, por 
Francisco de Matos. 

Ao fundo do eixo fundamental da cidade, já na proximidade da Rio Geba, localiza-se um largo, onde 
foi implantado o busto de Amílcar Cabral. Para este largo convergem edifícios como o mercado municipal 
delineado sob um tematismo moçárabe, bem como um núcleo de piscinas, possivelmente projectado na 
década de 60 e que actualmente se encontra em elevado estado de degradação. 

É neste núcleo habitacional que se situa a casa onde terá nascido Amílcar Cabral. A cidade de Bafatá 
encontra-se, de modo geral, num estado depressivo com pouca actividade, situação que contrasta forte-
mente com a sua periferia, de grande dimensão, agregadora de uma forte actividade comercial.

3. Programa
O programa deve incluir:

Área bruta
Arquivo e Centro de Documentação 150,00 m2

Centro de Estudos e Pesquisas 150,00 m2

Centro de Formação 75,00 m2

Auditório 150,00 m2

Loja 50,00 m2

Total de área bruta 575,00 m2

Nota: Instalações sanitárias e/ou zonas de serviço estão incluídas nos grupos de áreas parciais.

4. Metodologia:
- O trabalho será desenvolvido em grupos de 5 alunos;
- A implantação do Centro Interpretativo ficará a cargo de cada grupo de alunos;
- Como ponto de partida para a definição espacial, cada um dos grupos deverá
reflectir sobre o exercício de aquecimento, desenvolvido no arranque do ano lectivo;

5. Elementos a entregar:
- Apresentação em formato power-point, para 15 minutos;
- Maqueta à escala 1:200 (ou outra a acordar com os docentes)
- Caderno 21x21cm, incluindo síntese gráfica e memoria descritiva;
- 2 painéis de formato A1, incluindo simulações do edifício e plantas cortes e alçados;

6. Datas de entrega:
- Apresentação dos projectos no dia 15 de Novembro, com base no power-point e
maqueta;
- Entrega de painéis e caderno 21x21 no dia 23 de Novembro em horário a definir.

Lisboa, 30 de Outubro 2012



317316

Tema I

Tendo por base a área de intervenção estipulada na ficha de unidade curricular, localizada em Lisboa, 
no eixo entre o Largo do Rato e a colina das Amoreiras, propõe-se a elaboração de um exercício que 
permita o estabelecimento da relação entre a macro escala (análise estratégica do território) e a micro 
escala (intervenção arquitectónica detalhada). 

Pretende-se que este exercício possa desencadear um debate centrado em leituras prospectivas 
em relação à sociedade. Como tal, em paralelo com a elaboração dos projecto de arquitectura deverá 
realizar-se, no contexto de cada grupo de trabalho, a definição de um perfil social que se preveja pos-
sível num futuro a médio prazo (2 décadas). Para tal algumas perguntas poderão colocadas, como por 
exemplo:

- como a organização económica e politica poderá influenciar os modos de vida e a relação do indi-
viduo com a sua comunidade;

- em que medida a tecnologia poderá influenciar a organização social;
- de que modo os recursos naturais poderão influenciar as acções sobre o território e localização e 

organização do espaço doméstico;
O objectivo final do exercício consiste na elaboração de projectos para quatro habitações. Estas hab-

itações serão encaradas como tipologia associadas ao universo social definido pelo debate atrás mencio-
nado.

Caberá a cada estudante a decisão de onde implantar as habitações e de que modo estas se organi-
zam, não só em função do espaço doméstico, mas também na sua relação como a envolvente urbana 
que suporta o exercício. Neste sentido, deverá o estudante ser capaz de estabelecer um discurso que 
lhe permita relacionar a proposta tipológica e habitacional com o trecho urbano que caracteriza a sua 
envolvente próxima. 

Área de Intervenção:
Percurso urbano entre o Largo do Rato e a Colina das Amoreiras

Metodologia: 
1. Num primeiro momento, serão constituídos grupos de aproximadamente 5 estudantes;
2. A área de intervenção será parcelada, pela docência da Unidade Curricular, de acordo com planta 

anexa, tendo como critério os diversos extractos temporais referidos na FUC; 
3. Cada um dos elementos, de cada grupo, ficará individualmente afecto a uma das parcelas, anterior-

mente designadas.
4. Os projectos das habitações serão desenvolvidos individualmente dando seguimento ao âmbito do 

exercício;
5. Ao mesmo tempo que são desenvolvidas as propostas individuais, deverá ser mantido um debate, 

no seio de cada um dos grupos, que permita desenvolver uma estratégia de harmonização das várias 
intervenções.

Entregas e Avaliação:
1ª Entrega intermédia: 25 de Outubro 2012 (caderno em formato A3) + maqueta esc. 1:5000/1:2000 

da área de intervenção e sua relação com as habitações;
2ª Entrega intermédia: 13 de Dezembro 2012 (caderno em formato A3)
Entrega Final: 28 de Janeiro de 2013 (desenhos e maquetas de escala a determinar pelo aluno, 

sugerindo-se a 1/1000 e 1/200 ou 1/50; simulações gráficas da proposta; e caderno síntese em formato 
21 x 21 cm)

Apresentação e Avaliação: de 29 Janeiro a 1 de Fevereiro de 2013 

Modelo de Apresentação
As apresentações finais das propostas individuais de cada um dos alunos serão realizadas por Grupo, 

sendo que, deverá apresentar-se a definição do perfil social pedido, associando-se uma a estratégia geral 
para a área de intervenção.

Lisboa, 18 de Setembro 2012

Tema II - Trabalho de Grupo, 1º Semestre

Numa das extremidades da área de intervenção, a Colina das Amoreiras, assumiu, maioritariamente 
a partir da década de 1980, um protagonismo urbano muito assinalável perspectivando-se para aquele 
local a implementação de um centro de negócios, à semelhança de outros modelos internacionais que 
potenciavam, na época, novas centralidades urbanas a partir do conceito de CBD (Central Business 
District). Esta convicção urbanística permitiu desenvolver naquele local um conjunto de novas inserções 
rodoviárias na cidade de Lisboa, atraindo outros investimentos que ampliaram os programas de comercio 
e serviços, à habitação e à hotelaria. Com o final do milénio os investimentos na área oriental da cidade, 
após a Expo 98, vieram retirar protagonismo urbano deste tecido urbano, sobretudo no que se refere à 
especialização com que se pretendia afirmar.

Passadas cerca de 3 décadas desde a construção do complexo das Amoreiras, é hoje possível lançar 
sobre aquela envolvente um olhar mais distanciado, dada a estabilização urbanística que actualmente se 
verifica. 

O objectivo do Tema II passa pela definição de um conceito síntese caracterizador de leitura e inter-
pretação da área de estudo. Com este exercício pretende também criar-se a base para o reconhecimento 
das potencialidades da colina das Amoreiras, que servirão de base para a elaboração de um projecto a 
desenvolver no 2º semestre ao abrigo do Tema III.

1ª Fase - Reconhecimento do Território
Numa etapa preliminar de aprofundamento da estratégia de intervenção num determinado ter-

ritório torna-se imprescindível o seu reconhecimento. Para esse efeito deverá possuir-se a informação 
necessária para avaliar as potencialidades dos sítios e os conflitos aí existentes, só assim será possível 
credibilizar a formulação das propostas.
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O trabalho de grupo deverá proceder à recolha de informação, nomeadamente em áreas como:
- Caracterização biofísica da área de intervenção:- topografia, estrutura de espaços verdes, orografia 

e sistemas de drenagem natural; geologia - hidrologia; orientação e exposição solar.
- Evolução histórica da área de estudo:- caracterização do processo de formação do tecido edificado; 

recolha de plantas de várias épocas; monografias e descrições.
- Caracterização da mobilidade, potencialidades e estrangulamentos: caracterização de acessos, da 

rede viária; Percursos pedonais, etc.
- Caracterização da estrutura edificada, da distribuição de funções e dos espaços públicos: - Tipolo-

gias de espaços públicos; Estruturas urbanas existentes; Edificado com valor histórico e arquitectónico; 
Edificado recente consolidado; Estado de conservação; Espaços vazios; Espaços públicos; Equipamentos 
públicos e privado, etc. 

- Planos Urbanísticos condicionantes, projectos mais relevantes para a área de intervenção:
	 - P.D.M.; P.P.; Condicionantes Urbanísticas; Loteamentos; projectos mais relevantes para a área 

de intervenção. 

2 Fase - Programa/Conceito/Proposta
Na posse dos dados anteriormente recolhidos proceder-se-á à designação de um conceito síntese 

caracterizador de leitura e interpretação da área de estudo.

Elementos a entregar:
-Explicitação de um argumento de transformação. Memorando, máximo 6 páginas A4.
- Planta de enquadramento à escala 1/5000 e ou 1/2000 
- Planta da estrutura urbana à escala 1/1000
- Cortes significativos à escala 1/1000
- Esquemas gráficos e ou esquiços que explicitem a proposta e a sua integração na área envolvente.
- Simulações gráficas da proposta (esquissos, 3ds, fotomontagens)

Entrega intermédia: 25 de Outubro de 2012 (1ºfase)
Formato: caderno A3 e CD com o mesmo conteúdo.

Entrega Final: 28 de Janeiro de 2012
Formato: Caderno A3 (incluindo o memorando) e CD com Power Point.

Discussão e Apresentação do Trabalho: Semana de 29 de Janeiro a 1 de Fevereiro de 2011, em Power 
Point. 

18 de Setembro 2012

Tema III

Tendo como base os resultados dos exercícios dos Tema I e II, é lançado um novo exercício que tem 
como objectivo reforçar a estratégia urbana na área de intervenção em estudo, definida pelo eixo entre o 
Largo do Rato e a colina das Amoreiras.

O exercício do Tema III incide na vertente do espaço público, ou seja o espaço de mediação entre 
as diversas propostas individuais realizadas no 1º semestre. Neste exercício pressupõe-se uma acção 
concertada, ao nível dos grupos de trabalhos, no sentido da clarificação das intenções de transformação 
preconizadas para o local. Através deste exercício deverão também intensificar-se os desejos (narrativos), 
definidos pelos grupos de trabalho, relativos ao perfil social dominante que habitará a colina das Amorei-
ras num futuro a médio prazo, de duas décadas.

Durante o espaço temporal em que decorrerá o Tema III deverão ser realizadas revisões de projecto, 
tendo em vista a melhoria das propostas individuais realizadas ao abrigo do Tema I, procurando-se o 
melhor ajustamento dos projectos às estratégias deste novo exercício.

Os objectivos do Tema III passam pelos seguintes pontos:
1. Definição de um plano de estrutura da área de intervenção.
Neste ponto deverão ser repensados, num primeiro momento, os argumentos que estão na base das 

escolhas dos locais de intervenção individuais, reflectindo sobre os pontos em comum que podem carac-
terizar as várias propostas. Num segundo momento deverá ponderar-se sobre uma possível centralidade 
[ou possíveis centralidades] que possam emergir no tecido urbano. Num terceiro momento deve ser 
definida uma estratégia de mobilidade e de utilização do espaço público;

2. Definição de um projecto detalhado de caracterização do espaço público.
Neste ponto serão realizadas propostas concretas de projecto, com detalhes, definindo materiais, 

mobiliário urbano, espécies vegetais e todos os parâmetros julgados convenientes para o projecto de 
espaço público.

3. Enquadramento dos projectos individuais, realizados no Tema I, na estratégia projectual para o 
espaço público.

Prevê-se que a estratégia de projecto, concertada em grupo, seja validada em projectos de pormenor 
na envolvente dos projectos individuais.

Área de Intervenção:
Percurso urbano entre o Largo do Rato e a Colina das Amoreiras

Metodologia:
1. Serão mantidos os grupos de trabalhos definidos no 1º semestre com aproximadamente 5 es-

tudantes;
2. O exercício abrange toda a área de intervenção, devendo o grupo definir os momentos mais par-

ticulares onde as acções de projecto sobre o espaço público possam ser mais relevantes, agindo nesses 
locais com maior detalhe.

3. Individualmente, deverá ser detalhada a envolvente dos projectos realizados no Tema I
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Entregas e Avaliação:
1ª Entrega intermédia: 21 de Março, (power-point e maquetas esc. 1:1000/1:200 da área de interven-

ção e sua relação com as habitações);
Entrega Final: 23 de Abril de 2013 (desenhos e maquetas de escala a determinar pelo grupo, sug-

erindo-se a 1/1000 e 1/200 ou 1/50; caracterizações dos ambientes propostos; e caderno síntese em 
formato 21 x 21 cm)

Apresentação e Avaliação: 23 de Abril 2013

Modelo de Apresentação
As apresentações finais das propostas serão realizadas em Grupo, sendo montado um júri para co-

mentar os projectos.
Lisboa, 18 de Fevereiro de 2013

Tema IV 

Como conclusão do ano lectivo será realizado um trabalho individual que visa o estabelecimento de 
uma síntese em relação ao percurso de cada um dos estudantes. Este trabalho, pensado para ser desen-
volvido no espaço do  último mês de aulas, pressupõe a realização de um tema livre a enquadrar pelo 
próprio estudante. Condiciona-se apenas o desenvolvimento deste último Tema ao estabelecimento de 
uma relação em torno dos exercícios elaborados no curso do ano lectivo.

Como linhas orientadoras são lançadas algumas pistas:
1. Aplicação directa de um ensaio extraído a partir do trabalho desenvolvido nos laboratórios;
2. Elaboração de projectos de extensão em relação ao programa lançados ao longo escolar;
3. Exercício específico de representação ou performativo em torno do projecto das habitações.

Os objectivos do Tema IV passam pelos seguintes pontos:
1. Desenvolvimento de competências ao nível da problematização em torno da arquitectura pro-

duzida por cada estudante. Este exercício será uma oportunidade para construir um enredo discursivo 
em torno do trabalho de projecto, enriquecendo os pressupostos de base com que cada proposta foi 
realizada

2. Consolidação da autonomia dos estudantes em relação aos temas desenvolvidos durante o ano 
lectivo. Ao solicitar-se que cada estudante construa o seu próprio enunciado, procura estimular-se a 
autonomia em relação ao acompanhamento e orientação dos docentes da UC de PFA.

3. Melhoria e credibilização das propostas individuais iniciadas no 1º semestre. Este exercício deve 
ser visto como oportunidade para retomar e solidificar as decisões de projecto inicialmente lançadas no 
âmbito dos exercícios anteriores, nomeadamente do exercício do Tema I.

Área de Intervenção:
Área de intervenção atribuída em contexto de grupo a cada um dos estudantes;

Metodologia:
1. O trabalho deverá ser realizado individualmente;
2. Cada estudante deverá socorrer-se dos meios que julgar conveniente para o desenvolvimento 

deste exercício;
3. O trabalho deverá evidenciar quer a autonomia, quer a capacidade de problematização de cada 

estudante.

Entregas e Avaliação:
O resultado deste exercício deverá ser integrado no contexto da entrega final de PFA

Modelo de Apresentação
A decisão do suporte em que o exercício é desenvolvido fica a cargo de cada estudante, devendo 

contudo ser realizado relatório a integrar o caderno de formato 
21x21 cm

Lisboa, 2 de Maio de 2013

Laboratório de Cultura Arquitectónica Contemporânea
Mundos Ficcionados: Seis cidades africanas – planos urbanos entre 1940 e 1974 

Apresentação:
O Estado Novo “inventou” um território urbano capaz de homogeneizar algumas paisagens con-

struídas. É esse território que vamos analisar a partir de seis cidades, uma no continente europeu e as 
restantes em África. Os desenhos – ou os planos directores –  funcionam como um “guião” que se vai 
transformando à medida que princípios deterministas começam a apresentar lacunas. Os desenhos mais 
geométricos e positivistas, de uma primeira fase, dão progressivamente lugar a esquemas mais adap-
táveis e moldáveis, de uma segunda e terceira investida estado-novista, e à medida que os arquitectos 
descobrem as culturas locais. Paradoxalmente, também são os “planos amáveis”, aqueles que menos 
sobrevivem ao tempo, enquanto as geometrias rígidas prevalecem. Com o tema deste ano pretende-se 
promover leituras sobre a construção do território como um lugar ficcionado e por isso expressão de 
diversas narrativas que se sobrepõem, completam ou anulam. 

Metodologia:
Os trabalhos decorrem em duas fases. 1º semestre: os alunos organizam-se em três grupos de tra-

balho, distribuindo entre si as seis cidades. Fase de pesquisa em arquivos (Arquivo Histórico Ultramarino 
e Centro de Documentação do IPAD, etc.), bibliográfica e entrevistas. Abordagem inicial aos casos de 
estudo. São produzidos um relatório e três recensões de grupo. A primeira recensão parte da análise 
comparativa dos filmes A Costa dos Murmúrios, de Margarida Cardoso (2004) e 20, 13, de Joaquim 
Leitão (2006) numa tentativa em identificar esquemas de representação do território africano, através 
do cinema, no imaginário português recente. Pretende-se que cada grupo produza não um documento 
escrito, mas ilustrado, a partir do visionamento sugerido pelos dois filmes. 
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As recensões seguintes inscrevem-se numa metodologia mais convencional, analisando os livros dos 
arquitectos Francisco Castro Rodrigues, Um Cesto de Cerejas, Conversas, Memórias, uma vida (organi-
zação e introdução de Eduarda Dionísio, Lisboa: Casa da Achada, 2009); e Pancho Guedes,  Manifestos 
Ensaios Falas Publicações (Lisboa: Ordem dos Arquitectos, 2007). 

2º semestre: cada aluno encontra a sua linha individual de pesquisa dentro do tema geral. A pesquisa 
bibliográfica torna-se mas específica. A análise é individual e pretende-se original.

É produzido um trabalho final com cerca de 26 páginas dactilografadas. Documentação fotográfica, 
imagens, entrevistas, etc., são incluídos em anexo e não são contabilizados nas 26 páginas finais.

 
Cada aluno deverá juntar ao trabalho de projecto final o relatório produzido em grupo (facultativo) e 

o trabalho final individual.

Cidades
1. Lisboa;
2. Praia;
3. Bissau;
4. São Tomé;
5. Luanda;
6. Maputo.
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